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1.APRESENTAÇÃO 
 

O presente documento apresenta o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de 

Bacharelado em Engenharia Elétrica da Universidade Nilton Lins. 

 Fruto de reflexão coletiva e democrática, o PPC contempla as peculiaridades 

institucionais e regionais, considerando, ainda, as exigências do Conselho Nacional 

de Educação, dispostas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

Engenharia Elétrica, Resolução CNE/CES nº 11, de 11 de março de 2002, da 

Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação. 

Este considera, assim como os PPC's  dos  demais  cursos  ofertados  por esta 

Universidade, as políticas de ensino, pesquisa e extensão definidas nos projetos 

oficiais  da  Instituição,  tais  como  o  Projeto  Pedagógico  Institucional  (PPI)  e  o 

Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  (PDI),  o  contexto regional onde o curso 

está inserido e o perfil do  aluno que a instituição objetiva formar. 

 

2. A UNIVERSIDADE NILTON LINS 
 

2.1 Dados gerais da Instituição 
A Universidade Nilton Lins é pessoa jurídica de direito privado, mantida pelo 

Centro de Ensino Superior Nilton Lins, CESNL, Pessoa Jurídica de Direito Privado - 

sem fins lucrativos - Sociedade, com sede e foro na Avenida Professor Nilton Lins, 

3259, Parque das Laranjeiras, Manaus - AM, CNPJ 04.803.904/0001-06, com 

registro no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Manaus, no. 1.385, 

livro A, no. 23, de 23/12/2003.   A Universidade está situada na Av. Professor Nilton 

Lins, 3259, Parque das Laranjeiras, Manaus – A Instituição foi recredenciada 

enquanto Centro Universitário segundo a Portaria MEC no. 3.676, de 09 de 

dezembro de 2003, publicada no DOU de 10/12/2003. Posteriormente, mediante 

Portaria MEC nº 3676/2003 de 09 de dezembro de 2003, a Instituição obteve seu 

recredenciamento, pelo prazo de dez anos. Em maio de 2011 houve o 

credenciamento da Universidade Nilton Lins, por transformação do Centro 
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Universitário, de acordo com a Portaria N. 575, de 13 de maio de 2011, publicada no 

DOU de 16 de maio de 2011. O curso avaliado funciona no mesmo endereço. 

Por todo seu caminhar histórico, é possível perceber que a instituição sempre 

direcionou suas atividades com base em uma profunda inserção regional. Nesse 

período, procurando manter-se fiel à sua identidade e à sua missão, “Educar a 

Amazônia”, a Universidade Nilton Lins vem se caracterizando pela integração do 

processo de ensino, pesquisa e extensão.  
Esta missão definida pela Universidade Nilton Lins surgiu da necessidade de 

melhorar, qualitativamente, o ensino na Região Norte, buscando integrar a Amazônia 

mediante um processo educativo global e articulado, capaz de atender às 

transformações e desafios dos novos rumos que estão sendo delineados para o 

mundo do trabalho e para as novas relações institucionais presentes num mundo a 

cada dia mais globalizado. 

Neste contexto, a Universidade assume sua Missão “Educar a Amazônia”, 

ofertando trinta e dois (32) cursos de graduação; contando com um corpo de mais de 

500 professores; com mais de 700 funcionários; instalações distribuídas em uma 

área de 1.000.000 m2, com apenas 60% de ocupação predial; diversos programas 

de pós-graduação lato sensu; grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ com 

produção científica de alto impacto reconhecida pelas comissões de avaliação da 

CAPES nos processos de credenciamento de seus mestrados e doutorado; 

laboratórios especializados de pesquisa, dentre os quais um fragmento de floresta 

urbana e uma fazenda experimental; programas próprios de bolsas de mestrado, de 

iniciação científica e de produtividade para pesquisadores, como contrapartida às 

bolsas captadas na CAPES, CNPq e FAPEAM; forte representatividade nos meios 

científicos e empresariais locais e nacionais; mantém programas próprios de 

Mestrado  e Doutorado. 

 

2.2. Dados socioeconômicos da região 
A Amazônia é uma região que apresenta uma grande pluralidade a começar 

pelas várias denominações que recebe sempre relacionada à sua geopolítica  e  

ecossistemas.  Caracterizá-la e traduzir sua importância exige o resgate de dados 

alusivos às suas diversas identidades: 
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• Amazônia Brasileira: área que corresponde a 42,07% do território brasileiro 

abrangendo os estados do Amazonas Pará, Rondônia, Roraima, Acre, Amapá 

e Tocantins. 

• Amazônia Internacional:  área pertencente a nove países (Brasil, Bolívia, 

Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Guiana Francesa, Suriname e Equador) 

da qual 63,7% pertence ao Brasil; 

• Amazônia Legal: área que abrange os estados do Amazonas, Acre, oeste do 

Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Pará, Roraima e Tocantins, 

compreendendo 60% do território brasileiro. 

 

Esta IES localiza-se em Manaus, capital do estado do Amazonas, o maior 

estado brasileiro, ocupando uma área de 1.570.946.8 km2, com uma população 

estimada de 4.081.000 habitantes e uma densidade demográfica de 2,6 hab/ km2. O 

Estado do Amazonas, cuja palavra de origem indígena quer dizer “ruído de águas, 

água que retumba”, tem geografia singular, formada por florestas e rios que ocupam 

muito de  seus  1.570.745,680 km².  O acesso à região é feito principalmente por via 

fluvial ou aérea. Com mais de quatro milhões de habitantes, é o segundo estado de 

maior densidade demográfica do Norte.  Manaus, a capital, é a maior e mais 

populosa cidade da região amazônica. 

A  unicidade  da  geografia  do  Estado  acabou  permitindo  períodos 

especialmente ricos e promissores aos amazônidas que oportunizaram enormes  

avanços  em  relação  às  demais  capitais;  tendo  sido  aqui,  no  coração  da 

Amazônia, inclusive, em 17 de janeiro de 1909, fundada a primeira universidade 

brasileira,  a  Escola  Universitária  Livre  de  Manaós,  mais  tarde  denominada 

Universidade de Manáos, através  da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, 

Faculdade  de  Medicina,  Faculdade  de  Ciências  e  Letras  e  Faculdade  de 

Engenharia. Inúmeras ocorrências, durante a fundação e ao longo dos primeiros 

nos, especialmente a decadência econômica da região em função do declínio do 

ciclo da borracha, fragilizaram, desintegraram e fragmentaram a Universidade, 

restando o oferecimento de cursos superiores isolados. Somente em 12 de junho de 

1962, através da reunificação das instituições de ensino superior isoladas, o Estado 
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voltou novamente a contar com uma Universidade, agora denominada Universidade 

do Amazonas. 

Durante sua trajetória histórica o desenvolvimento do Estado esteve 

comprometido em função da história econômica da região assim como das poucas 

iniciativas governamentais para promover o seu desenvolvimento, fato ocorrido 

somente com o advento do modelo Zona Franca de Manaus causador de grande 

impacto social e econômico. Assim sendo o estado apresenta um quadro incipiente 

no que se refere à saúde, geração de energia, habitação, gestão ambiental e 

sanitária, educação entre outros, que necessita ser revertido pela atuação conjunta 

do poder público, da sociedade organizada e das diferentes parcerias entre os 

atores sociais. 

O Amazonas é o segundo estado mais populoso da região Norte, porém em 

comparação às demais Unidades da Federação é de baixa densidade demográfica. 

No interior do estado, mais da metade dos domicílios não têm água encanada, o 

acesso à água em todo o estado é de  60%  e  o  acesso  a  rede  de esgotos é de 

47% apresentando um IDH de 0,775. Na área da educação, ainda que dados sobre 

os índices de matrículas na educação básica cheguem à média de  87,6  %,  no  

ensino  superior  atingem  apenas  51,6%  na  rede  pública,  fato relacionado a 

pouca oferta de vagas. Quanto à questão do analfabetismo o índice é de 15,3% 

porém o  analfabetismo  funcional  atinge  o  índice  de  36,1%. A economia do 

estado encontra seu maior suporte na indústria (56,9%) e serviços (40,4%) 

reservado à agropecuária um tímido percentual de 2,7%. 

Paralelamente à ausência  de  investimentos  suficientes   em  infraestrutura  

e educação destaca-se o Polo Industrial do Amazonas, alicerçado no setor 

eletroeletrônico,  responsável  por  1,3%  do  PIB  do  país  que  mesmo  vivendo  

em uma época de crise é responsável pela geração de empregos no estado. É 

nesse contexto que está inserida a UNINILTONLINS cuja finalidade não se esgota 

com a  formação  de  profissionais  para  o  mundo  do  trabalho,  mas  volta -se 

principalmente para a formação de cidadãos críticos, profundos conhecedores da 

realidade  amazônica,  capazes  de  intervirem  nessa  realidade  a  fim  de  

promover mudanças e bem-estar social alterando o quadro de desigualdades 

delineado ao longo de sua história 
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2.3. Perfil e Missão institucional 
A Universidade Nilton Lins  tem autonomia didático-científica, administrativa, 

disciplinar e de gestão financeira e patrimonial, dentro dos limites fixados pela 

legislação em vigor, regendo-se por seu Estatuto e seu Regimento. 

A autonomia acadêmica e didático-científica consiste em: 

I - Estabelecer sua política de ensino, pesquisa e extensão; 

II - Criar, organizar, modificar, extinguir, suspender, fomentar, 

regulamentar e aprovar programas, atividades e cursos de graduação, 

pós-graduação, e outros, nos termos da legislação e em atendimento 

às demandas sociais, econômicas e culturais, na forma presencial e a 

distância; 

III - Estabelecer ou alterar o número de vagas e as condições de 

funcionamento dos programas, atividades e cursos de graduação, pós-

graduação e outros; 

IV - Organizar os currículos, os programas e os projetos pedagógicos 

dos seus cursos e alterá-los, nos termos permitidos pela legislação; 

V - Estabelecer seu regime escolar e didático-pedagógico, com seus 

respectivos cronogramas e calendários; 

VI - Conferir graus e diplomas, certificados e demais títulos e outras 

dignidades universitárias; 

VII - Interagir com entidades culturais e científicas nacionais e 

estrangeiras para o desenvolvimento de projetos integrados de 

interesse universitário comum. 

A autonomia administrativa consiste na faculdade de: 

I - Estabelecer a política administrativa e de investimentos; 

II - Estabelecer a estrutura organizacional e administrativa, abrangendo 

recursos humanos, direitos e deveres e os critérios de 

operacionalização e funcionamento; 

III - Dispor sobre o pessoal docente e técnico-administrativo, 

estabelecendo direitos e deveres, assim como normas de seleção, 

admissão, promoção, licença, substituição e dispensa; 
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IV - Criar, organizar, modificar e extinguir órgãos integrantes da 

estrutura organizacional, bem como elaborar, aprovar e reformar 

quaisquer normas ou regulamentos internos, dos seus órgãos e 

atividades; 

V - Fixar, estabelecer e alterar os valores e custos das taxas e 

emolumentos, anuidades, semestralidades ou mensalidades escolares 

de cursos, programas ou serviços, nos termos da legislação; 

VI - Elaborar, aprovar e reformar seu Estatuto e o seu Regimento Geral, 

obedecendo o que dispõe a legislação pertinente. 

VII - Interagir com entidades culturais e científicas nacionais e 

estrangeiras para o desenvolvimento de projetos integrados. 

 A autonomia disciplinar consiste em fixar os direitos e deveres dos usuários 

dos seus serviços e dos seus agentes, o regime de sanções e de aplicá-lo, 

obedecidas às prescrições e os princípios gerais do Direito. 

A autonomia de gestão financeira e patrimonial consiste em: 

I - Administrar o patrimônio da Mantenedora, colocado à disposição da 

Universidade; 

II - Estabelecer a política financeira; 

III - Elaborar o orçamento; 

IV - Aceitar subvenções, doações e legados, bem como buscar 

cooperação financeira mediante convênios com entidades nacionais e 

estrangeiras, públicas e privadas; 

V - Fixar os critérios e valores dos encargos educacionais, das 

contribuições e taxas escolares e serviços, respeitada a legislação 

vigente. 

 A definição da atuação da Universidade pressupõe a responsabilidade social 

com o desenvolvimento global da região, o que está caracterizado na sua Missão 

Institucional ”Educar a Amazônia”. Esta missão contempla a relação ecológica e 

dialógica com a sociedade, visando à difusão das conquistas e benefícios 

resultantes da criação cultural e das pesquisas científicas e tecnológicas geradas na 

Instituição. 

A Universidade Nilton Lins, no cumprimento de sua missão institucional,  
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assume como princípios básicos: 

I. A inserção regional constitui-se na base do trabalho pedagógico, 

científico e cultural da Universidade Nilton Lins, tendo como 

elementos propulsores as potencialidades da pluralidade cultural, a 

valorização e a promoção do ser amazônico; 

II. A indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão, alicerçada na 

coerência entre as experiências e tradições historicamente 

acumuladas na região, bem como ações acadêmicas voltadas para a 

contribuição da solução dos problemas amazônicos; 

III. Pluralismo de ideias e relação dialógica permanente com a 

comunidade, sustentados por um processo de construção e 

reconstrução de conhecimento, de intercâmbios nacionais e 

internacionais, de avaliação e autoavaliação. 

Como decorrência dos princípios, a Universidade Nilton Lins aponta 

Objetivos Estratégicos, a saber: 

I. Contribuir para o desenvolvimento da região, articulando 

significativamente o ensino, a pesquisa e a extensão; 

II. Ministrar o ensino superior nas múltiplas modalidades previstas na 

legislação; 

III. Realizar a investigação e a pesquisa científicas, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia tendo sempre como 

referencial o homem amazônico e suas necessidades; 

IV. Contribuir para a formação de uma cultura superior peculiar da 

realidade amazônica; 

V. Atuar em pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

VI. Desenvolver, em permanente interação com a sociedade, um 

constante diálogo, potencializando as possibilidades de inovação e de 

contribuições significativas; 

VII. Formar profissionais em todos os campos do conhecimento, capazes 

de contribuir com responsabilidade social para o desenvolvimento do 

país; 

VIII. Promover-se como um centro de elaboração e comunicação de 
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cultura, de modo a responder às condições e necessidades 

econômicas, sociais, políticas do Brasil, em especial da Amazônia;  

IX. Elaborar programas de pesquisa e estudos, que forneçam subsídios 

para a solução de problemas e para o fomento do desenvolvimento 

da Região Amazônica; 

X. Manter intercâmbio e cooperação com instituições científicas e 

culturais, nacionais e internacionais, visando ampliar cada vez mais o 

alcance da ação institucional; 

XI. Manter espírito de permanente abertura com a comunidade, visando 

a difusão das conquistas e benefícios da criação cultural e da 

pesquisa científica e tecnológica gerada na Instituição; 

XII. Absorver e transmitir de forma inovadora, os conhecimentos 

produzidos pelo homem; 

XIII. Manter a qualidade de ensino como princípio e condição primordiais;   

XIV. Atuar no processo de desenvolvimento da comunidade de sua área 

de abrangência mediante programas de integração; 

XV. Constituir-se em um dos fóruns de debate das questões e problemas 

da comunidade, com projetos de serviços ligados às áreas em que 

oferece cursos;  

XVI. Formar, aperfeiçoar e especializar educadores, profissionais e 

pesquisadores, conferindo-lhes, segundo o aproveitamento por eles 

obtido, os graus e títulos respectivos;   

XVII. Promover a extensão do ensino e da pesquisa na comunidade, 

mediante cursos e  serviços especiais;   

XVIII. Promover a pesquisa nos vários campos do conhecimento como 

fonte renovadora do ensino;   

XIX. Criar condições de atualização permanente de educadores, 

profissionais e pesquisadores. 

 

2.4. Histórico 
A Universidade Nilton Lins faz parte do complexo educacional instalado em 

uma área de 1.000.000 m². Fundada em 1988, pelo Professor Nilton Costa Lins, 
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administrador, advogado e ex-professor da Universidade do Amazonas que construiu 

um novo conceito na educação superior na região Amazônica. 

Em 1989 aconteceu o primeiro concurso vestibular para os cursos de 

Administração e Ciências Contábeis, seguidos dos concursos para as áreas de 

Direito, Turismo, em 1994, e Comunicação Social, em 1995. O Curso de Ciências 

Econômicas foi implantado em 1998. 

A partir de 1997, a instituição inicia as atividades de pós-graduação, 

ofertando cursos de Especialização nas áreas de Administração, Contabilidade e 

estabeleceu convênio com a Nova Southeastern University para oferta do MBA 

americano (Master of Business Administration). Atualmente todas as áreas do 

conhecimento são atendidas. 

Em janeiro de 1999 tiveram início novas habilitações no Curso de 

graduação em Administração e, ainda, os cursos de Pedagogia, Nutrição, Educação 

Física, Biologia (com ênfase em Ciências Ambientais). Em setembro de 1999 foi a 

vez dos cursos de Odontologia e Sistemas de Informação serem implementados. 

Com a instalação da Fundação Nilton Lins em 1999, houve uma 

intensificação do olhar externo da instituição. Em outubro de 1999, as antigas 

Faculdades Integradas Nilton Lins transformaram-se no primeiro Centro Universitário 

do Amazonas, passando a ser a maior instituição privada de ensino superior do norte 

do país. 

A expansão da instituição teve continuidade no ano 2000, com a implantação 

de cursos na área de saúde, alguns deles inéditos em Manaus, como Fisioterapia, 

Fonoaudiologia, além dos cursos de Enfermagem e Farmácia e Bioquímica, sem 

esquecer os cursos da área de ciências exatas e da terra, engenharias e tecnologia. 

As atividades de pesquisa foram iniciadas no ano de 2001, a partir da 

implantação de atividades então previstas no PDI de Centro Universitário. Naquele 

mesmo ano, visando constituir a base para o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa, a Nilton Lins criou o PROIC – Programa de Iniciação Científica, financiado 

com recursos próprios, e também obteve o credenciamento para a implementação 

do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos - CEP. Os grupos de pesquisa 

foram sendo constituídos ao longo do tempo 

Em Junho de 2001 a instituição ressentiu-se com o falecimento do Professor 
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Nilton Lins, que deixou a cargo de seus familiares e seus colaboradores a tarefa de 

dar continuidade ao importante trabalho desenvolvido por ele na área da educação 

superior no Amazonas. Neste mesmo ano, a autorização para oferta do Curso de 

Medicina, marcou a conquista da implantação dos cursos programados pela 

instituição em seu Plano de Desenvolvimento Institucional. A partir de 2002, a 

instituição passou a se concentrar na consolidação de seus cursos de graduação e 

pós-graduação, na pesquisa e na conclusão da expansão das instalações físicas. 

No ano de 2004, a instituição solicitou o credenciamento da educação a 

distância. Em 2005, com a obtenção do credenciamento dessa nova modalidade de 

ensino, a Universidade Nilton Lins deu continuidade a sua tradição de instituição 

inovadora e arrojada, tornando-se pioneira na implantação de cursos de graduação a 

distância no Estado, seguindo-se cursos de pós-graduação e extensão.  Em 2016 foi 

obtido o recredenciamento para a educação à distância. 

O conjunto de laboratórios de pesquisas começou a ser montado em 2005, a 

oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu foi iniciada em 2006, com o PPG 

em Biologia Urbana, composto por mestrado acadêmico e profissional, e doutorado. 

Em 2010 foi implementado o PPG Aquicultura, com curso de mestrado acadêmico e 

doutorado, realizado em ampla associação com o Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia - INPA. 

A instituição realizou, em parceria com a Universidade Federal da Paraíba, 

dois programas de mestrados interinstitucionais nas áreas de Direito e Psicologia, 

visando a qualificação de seu corpo docente. 

A instituição também se associou à Rede REAMEC e Rede de Biodiversidade 

e Biotecnologia da Amazônia Legal para a oferta dos cursos de Doutorado em 

Ciências Matemáticas e em Biotecnologia, respectivamente. 

Em maio de 2011 houve o credenciamento da Universidade Nilton Lins, por 

transformação do Centro Universitário, de acordo com a Portaria N. 575, de 13 de 

maio de 2011, publicada no DOU de 16 de maio de 2011.  

Na atualidade, a IES oferta cursos de graduação em todas as áreas do 

conhecimento, contando com um corpo de professores qualificado contratados em 

sua ampla maioria por Regime de Tempo Integral e Parcial; instalações físicas 

privilegiadas, em uma área de 1.000.000 m2, com apenas 60% de ocupação predial; 
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mais de 40 cursos de pós-graduação lato sensu;  grupos de pesquisa cadastrados 

no CNPQ com produção científica  reconhecida pelas comissões de avaliação da 

CAPES nos processos de credenciamento de seus mestrados e doutorados. Novos 

laboratórios especializados de pesquisa foram montados, dentre os quais, um 

fragmento de floresta urbana e uma fazenda experimental; dispõe de programas de 

bolsas de estudo, próprias ou em parceria para cursos de graduação, 

especialização, iniciação científica e de produtividade, como contrapartida às bolsas 

(mestrado/doutorado/pós-doutorado) captadas junto à CAPES, CNPq e FAPEAM.   

A instituição dispõe de projetos e ações para a promoção da sustentabilidade 

socioambiental, tanto na gestão da IES quanto nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, tais como o “Projeto Reciclagem”, implantado para promover a Coleta 

Seletiva no Campus da Universidade Nilton Lins; o Projeto “Diga Não ao 

Desperdício”, visando reduzir o desperdício de energia elétrica na instituição. O 

Projeto Verde Innovare, por sua vez, objetiva estimular e premiar a criatividade 

sustentável de estudantes universitários, que desenvolvem produtos a partir de 

resíduos sólidos.  

Iniciativas como o Projeto “Meu Guia”, em desenvolvimento pelo Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) da Universidade Nilton Lins, vencedor do Prêmio 

Santander Universidades/2015, oportunizaram a atletas cegos disputarem de forma 

autônoma competições de pista. Por sua vez, o projeto “Efeito de alterações 

climáticas sobre populações de tambaqui cultivadas em diferentes regiões do Brasil: 

identificação de marcadores moleculares com fins de melhoramento de linhagens”, 

contemplado no edital do Programa Pró-Amazônia: Biodiversidade e 

Sustentabilidade, terá resultados de alcance nacional.  

Dessa forma, a temática socioambiental, além dos projetos de gestão da IES 

e extensão, também está presente em disciplinas dos cursos de graduação, em 

projetos de TCC, de iniciação científica/tecnológica e em dissertações/teses dos 

programas de pós-graduação da Universidade Nilton Lins.  
 

2.5. Estrutura Organizacional 
 A Estrutura Organizacional da Universidade Nilton Lins é composta dos 

seguintes órgãos: 
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Ι. Órgãos Deliberativos  
a) Conselho Universitário 

b) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

ΙΙ. Órgãos Executivos 

a) Chancelaria 

b) Reitoria 

c) Vice-Reitoria 

d) Pró-Reitoria de Extensão, Comunidade e Cultura 

e) Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

f) Pró-Reitoria de Graduação 
 

2.5.1 Órgãos Deliberativos 
a) Conselho Universitário 

 

 O Conselho Universitário é o órgão deliberativo e normativo superior, 

competindo-lhe definir diretrizes e políticas gerais da Universidade, acompanhar sua 

execução e avaliar seus resultados à luz das finalidades e princípios da Instituição, e 

é composto pelos seguintes membros: 

I. Chanceler 

II. Reitor, como presidente; 

III. Vice-Reitor; 

IV. Pró-Reitor de Extensão, Comunidade e Cultura 

V. Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 

VI. Pró-Reitor de Graduação 

VII. 03(três) representantes do Colegiado de Professores 

VIII. 02 (dois) representantes do Diretório Central dos Estudantes,  

IX. 01 (um) representante do corpo administrativo; 

X. 01 (um) representante da comunidade; 

XI. 01 (um) representante dos egressos. 

 

 Ressalta-se a participação de representantes discentes, feita pelo órgão de 

representação estudantil. O membro da comunidade local é indicado pelo Reitor 
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dentre as personalidades locais com relevantes serviços prestados ao Estado. Os 

egressos também têm sua representatividade, pela relevância desse segmento. 

 Compete ao Conselho Universitário: 

I. Definir a política educacional da Universidade, no que se refere ao 

ensino, a pesquisa e a extensão;  

II. Aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional e os Programas 

de Investimentos, submetendo à aprovação da entidade 

mantenedora; 

III. Aprovar, criar, expandir e extinguir cursos, bem como, ampliar e 

diminuir vagas, na forma da Lei; 

IV. Homologar currículos, projetos e programas de pesquisa aprovados 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

V. Avaliar a execução do planejamento e determinar as revisões ou 

modificações necessárias; 

VI. Decidir sobre as exigências e requisitos para carreira docente; 

VII. Elaborar as normas gerais da Pós-Graduação da Universidade; 

VIII. Fixar normas sobre o reconhecimento de diplomas de mestrado e 

de doutorado expedidos por Universidades estrangeiras; 

IX. Aprovar as normas sobre transferência de alunos de outros 

estabelecimentos de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, 

para qualquer dos cursos da Universidade; 

X. Deliberar sobre a concessão de títulos honoríficos; 

XI. Deliberar, em instância final, sobre normas e instruções para 

aprovação do Programa de Avaliação Institucional; 

XII. Aprovar Planos, Programas e Projetos de ensino, pesquisa e 

extensão; 

XIII. Aprovar o Calendário da Universidade; 

XIV. Homologar as modificações feitas no Regimento Geral; 

XV. Aprovar o Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

XVI. Julgar, em grau de recurso, todos os casos que lhe forem 

encaminhados; 

XVII. Deliberar sobre alteração da estrutura organizacional da 
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Universidade, criando, fundindo ou suprimindo órgãos; 

XVIII. Exercer outras competências e atribuições que lhe caibam pela 

força da Lei e do Estatuto e Regimento Geral; 

XIX. Decidir sobre casos omissos neste Estatuto e Regimento Geral, 

recomendando as providências que se fizerem oportunas e 

necessárias. 

 

b) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
 

 O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é o órgão superior de 

deliberação coletivo, autônomo em sua competência, responsável pela coordenação 

de todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão da Instituição, competindo-

lhe definir diretrizes da política educacional, obedecendo ao princípio da 

indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, e é integrado pelos 

seguintes membros: 

I.Reitor, como presidente; 

II.Vice-Reitor; 

III.Representante da Mantenedora; 

IV.Pró-Reitor de Extensão, Comunidade e Cultura 

V.Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; 

VI.Pró-Reitor de Graduação; 

VII.01 (um) representante dos Coordenadores dos Cursos da Graduação; 

VIII.01 (um) representante dos Coordenadores dos Cursos da Pós-

Graduação; 

IX.03 (três) representantes do Colegiado de Professores; sendo um de 

cada conjunto de cursos; 

X. 03 (três) representantes discentes, sendo um de cada conjunto 

de cursos; 

XI. 01 (um) representante do corpo administrativo; 

XII. 01 (um) representante da comunidade; 

XIII. 01 (um) representante da CPA – Comissão Própria de Avaliação 

XIV. 01 (um) representante dos egressos dos Cursos de Graduação; 
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XV. 01 (um) representante dos egressos dos Cursos de Pós-

Graduação. 

 

 Compete ao Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão: 

I. Acompanhar os padrões do ensino, da pesquisa e da extensão em toda 

a Universidade, em consonância com sua missão e inserção nas 

problemáticas regionais; 

II. Definir normas de caráter geral e orientações técnicas para planejamento 

de projetos pedagógicos e elaboração de programas e projetos de 

pesquisa e extensão; 

III. Definir as prioridades de caráter geral de desenvolvimento do ensino, da 

pesquisa e da extensão na Universidade, segundo a política educacional 

traçada pelo Conselho Universitário; 

IV. Apreciar os planos de ensino, pesquisa e extensão da Universidade e 

opinar sobre seu mérito; 

V. Aprovar os projetos pedagógicos dos cursos de graduação e pós-

graduação em conformidade com as políticas e diretrizes traçadas pelo 

Conselho Universitário e pela legislação vigente; 

VI. Apreciar a escolha de professores para ingresso na Instituição, de 

acordo com o Processo Seletivo; 

VII. Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Universitário o seu 

próprio Regimento, bem como as alterações que poderão ser feitas; 

VIII. Emitir parecer sobre questões relativas ao corpo docente, técnico-

administrativo e de apoio. 

IX. Apreciar o Plano de Desenvolvimento Institucional e de Avaliação 

Institucional da Universidade; 

X. Expedir atos normativos referentes a assuntos acadêmicos; 

XI. Julgar em grau de recursos todos os casos que lhe forem 

encaminhados; 

XII. Exercer outras competências e atribuições que lhe caibam pela força da 

Lei e do Estatuto e Regimento Geral. 
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2.5.2 Dos Órgãos da Administração Superior 
a) Chancelaria 

A Chancelaria é um órgão de representação social da Universidade. Constitui-

se, pois, em um órgão político representativo zelando pela observância do 

cumprimento das finalidades da Universidade.  

Compete ao Chanceler:  

I. Zelar pela identidade, pela liberdade acadêmica, pela autonomia 

institucional da Universidade, assim como por sua participação no 

desenvolvimento da Região e na qualidade de vida de seu povo; 

II. Participar das reuniões do Conselho Universitário e do Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão, como seu Presidente de Honra; 

III. Dar posse ao Reitor. 
    

b) Reitoria 

 A Reitoria é o órgão executivo superior da UNIVERSIDADE NILTON LINS, 

responsável por sua administração geral, em consonância com a missão e os 

princípios institucionais. Compõe-se do Reitor, Vice-Reitor e órgãos suplementares, 

subordinados diretamente ao Reitor com a finalidade de apoiar as atividades-fim e 

as atividades-meio, no âmbito da Universidade. 

 São atribuições do Reitor: 

I. Dirigir, coordenar e fiscalizar as atividades da UNIVERSIDADE 

LINS; 

II. Representar a Universidade ou promover-lhe a representação em 

juízo ou fora dele; 

III. Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e as resoluções dos 

órgãos colegiadas superiores da Universidade; 

IV. Convocar e presidir o Conselho Universitário e Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão; 

V. Presidir todos os atos universitários a que estiver presente, com 

direito a voz, quando se tratar de reuniões de colegiados, que 

originariamente, não integre; 

VI. Conferir graus aos diplomados pela UNIVERSIDADE NILTON LINS, 
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providenciando a expedição dos respectivos diplomas, títulos, 

atestados e certificados; 

VII. Promover a elaboração do Plano Anual de Trabalho da 

Universidade, com o apoio da Vice-Reitoria e das Pró-Reitorias 

integrantes da estrutura organizacional, encaminhando à 

apreciação do Conselho Universitário; 

VIII. Encaminhar o relatório Anual da UNIVERSIDADE NILTON LINS 

para apreciação do Conselho Universitário; 

IX. Celebrar Convênios, Contratos, Acordos, Termos de Cooperação 

Técnica, Termos de Compromissos em nome da UNIVERSIDADE 

NILTON LINS, devidamente apreciados pelo órgão competentes da 

Universidade; 

X. Indicar os Pró-Reitores, para posterior homologação do Conselho 

Universitário 

XI. Indicar, para posterior homologação do Conselho Universitário, os 

nomes sugeridos para as Coordenadorias de Cursos, 

Coordenadoria de Educação a Distância e demais dirigentes de 

órgãos executivos e operacionais, componentes da estrutura 

organizacional; 

XII. Instaurar processos administrativos, assim como sindicâncias para 

apuração de infrações disciplinares, nos termos da Legislação em 

vigor, zelando pela manutenção da ordem e disciplina no âmbito da 

Universidade; 

XIII. Autorizar, previamente, as publicações que envolvam 

responsabilidades da Universidade, quando em casos não previsto 

no Plano Anual de Trabalho; 

XIV. Aprovar o Comitê de Ética, vinculando-se à Pró-Reitoria de 

Pesquisa e Pós-Graduação, atribuindo-lhe responsabilidades que 

devem ser descritas em regimento próprio; 

XV. Autorizar encaminhamento à Mantenedora, qualquer contratação e 

dispensa do corpo docente, técnico-administrativo da Universidade; 

XVI. Solicitar (se for o caso) reexame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
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das decisões dos órgãos colegiados; 

XVII. Exercer as demais atribuições previstas em Lei, neste Estatuto e no 

Regimento Geral da UNIVERSIDADE NILTON LINS. 

XVIII. tomar as decisões de natureza técnica e administrativa 

indispensáveis à execução do plano de trabalho, podendo, nos 

casos de urgência, estender tais decisões às medidas de 

competência do Conselho Universitário, "ad referendum" deste; 

XIX. Aprovar o calendário acadêmico geral da Universidade. 

 

c) Vice-Reitoria 

 A Vice-Reitoria é órgão integrante da Reitoria, com funções de apoio 

administrativo, técnico e executivo à Reitoria da UNIVERSIDADE NILTON LINS, 

contribuindo na implementação de políticas e diretrizes educacionais. 

 Compete ao Vice-Reitor: 

I. Substituir o Reitor em suas faltas e impedimentos legais; 

II. Planejar, coordenar e controlar as atividades-fim da Universidade; 

III. Supervisionar a execução do plano geral da Universidade; 

IV. Assistir os Pró-Reitores e Coordenadores na elaboração dos seus 

planos anuais de atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

V. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e Regimento Geral; 

VI. Exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Reitor. 
 

d) Pró-Reitoria de Extensão, Comunidade e Cultura 

A Pró-Reitoria de Extensão, Comunidade e Cultura é o órgão incumbido de 

planejar, organizar, coordenar e controlar atividades extensionistas, contemplando 

programas, projetos, eventos, cursos, prestação de serviços, publicações e outros 

produtos de modo a favorecer a relação dialógica entre a universidade e a 

sociedade e a construção de saberes necessários à conquista dos direitos humanos. 

A Pró-Reitoria é constituída pelas Coordenadorias de Assuntos Comunitários, 

Coordenadoria de Cultura e Coordenadoria de Idiomas. 

 

e) Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
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 A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação é o órgão incumbido pela 

consolidação da política de pesquisa e inovações, bem como da iniciação científica 

da UNIVERSIDADE NILTON LINS, estimulando os pesquisadores a envolver os 

estudantes de graduação e de pós-graduação no processo de investigação 

científica, despertando a vocação para pesquisa entre os discentes e docentes, além 

de ser responsável pela implementação dos cursos de pós-graduação, Lato-Sensu e 

Stricto Sensu da Universidade, de gestão de programas especiais e convênios de  

formação e qualificação. 

 Vincula-se- a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação a Editora Nilton Lins, 

com a finalidade de articular as iniciativas dos diferentes segmentos institucionais no 

que concerne a atividade editorial. 

 O Comitê de Ética em Pesquisa e o Comitê de Ética no Uso de Animais, 

vinculados à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação terão regimentos próprios, 

elaborados pelos membros integrantes, com apreciação da Reitoria.  

 

f) Pró-Reitoria de Graduação  
 A Pró-Reitoria de Graduação é o órgão incumbido de planejar, coordenar e 

acompanhar todas as atividades de Graduação da Universidade Nilton Lins, 

propiciando o desenvolvimento de projetos pedagógicos na busca incessante de 

melhoria da relação teoria e prática, e da construção de matrizes e experiências 

curriculares que potencializem uma identidade que responda aos anseios da 

comunidade e da região amazônica, promovendo, ainda, a articulação com as 

demais Pró-Reitorias, no que concerne o processo seletivo do corpo docente, as 

atividades de pesquisa e de extensão, observadas as competências regimentais. 

 A Pró-Reitoria de Graduação é composta das áreas de: Ciências Biológicas e 

Saúde, Engenharias e Tecnologias, Ciências Exatas e da Terra, Ciências Humanas e 

Sociais, Ciências Sociais Aplicadas e Licenciaturas. 

 

2.5.3 Órgãos da Administração Básica                   
a) Coordenadorias 

As Coordenadorias representam unidades da estrutura da Universidade, para a 

promoção integrada das atividades de ensino, pesquisa e de extensão. A 



24 
 

 

nomenclatura de Coordenadoria é assumida nas Pró-Reitorias de Graduação, de 

Pós-Graduação e de Extensão, Comunidade e Cultura.  A gestão administrativa de 

cada Coordenadoria é exercida por um Coordenador. 

 

b) Coordenadorias de Educação a Distância e de Cursos 

 Constituem parte integrante da estrutura da Pró-Reitoria de Graduação, a 

Coordenadoria de Educação a Distância e as Coordenadorias de Curso. A 

Coordenação de Educação a Distância, vinculada à Pró-Reitoria de Graduação, é 

responsável pelo planejamento, organização, coordenação e acompanhamento da 

educação a distância, na forma da legislação em vigor.  A Coordenadoria de cada 

Curso de Graduação vinculado a essa área ficará sob a coordenação e 

acompanhamento da Pró-Reitoria de Graduação. Os colegiados de graduação e de 

pós-graduação serão os responsáveis, pela formulação, supervisão e execução dos 

projetos pedagógicos. O Coordenador de Curso é responsável pelo gerenciamento 

executivo e técnico-pedagógico, perante a respectiva Coordenadoria de Área, 

vinculada à Pró-Reitoria de Graduação.   

      
c) Coordenadoria de Idiomas 

 A Coordenadoria de Idiomas é o órgão vinculado diretamente à Pró-Reitoria 

de Extensão, Comunidade e Cultura, incumbida de coordenar e promover cursos na 

área de línguas estrangeiras, com método próprio, além de promover intercâmbios 

culturais nacionais e internacionais. 

 

d) Coordenadoria de Assuntos Comunitários 

 A Coordenadoria de Assuntos Comunitários é o órgão vinculado diretamente à 

Pró-Reitoria de Extensão, Comunidade e Cultura incumbido de planejar, coordenar, 

acompanhar os projetos de ações comunitárias vinculados aos Cursos de 

Graduação, de Pós-Graduação, às ações da pesquisa, e/ou outras entidades 

conveniadas, registrando e supervisionando o desempenho dos alunos nas 

comunidades sob a coordenação geral da Pró-Reitora de Extensão e do 

Coordenador  do Projeto. 
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e) Coordenadoria de Cultura 

 A Coordenadoria de Cultura é o órgão vinculado diretamente à Pró-Reitoria de 

Extensão, Comunidade e Cultura incumbido de planejar, coordenar, acompanhar os 

projetos culturais vinculados aos Cursos de Graduação, de Pós-Graduação, às 

ações da pesquisa, e/ou outras entidades conveniadas, registrando e 

supervisionando o desempenho dos  alunos nas comunidades sob a coordenação 

geral da Pró-Reitora de Extensão e do Coordenador  do Projeto. 

 

f) Coordenadoria Geral de Planejamento e Avaliação. 
 A Coordenadoria Geral de Planejamento e Avaliação é o órgão de apoio 

administrativo e técnico vinculado diretamente à Pró-Reitoria de Graduação, 

incumbido de coordenar as etapas do planejamento e do sistema de avaliação 

institucionais, com o apoio de suas unidades vinculadas integrantes da estrutura 

organizacional.   
 

g) Coordenadoria de Pesquisa 

 A Coordenadoria de Pesquisa é o órgão de apoio vinculado diretamente à 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, na consolidação da política de pesquisa 

e de iniciação científica, envolvendo docentes e discentes na produção de ciência e 

tecnologia significativa para o contexto em que se insere a Universidade. 

 

h) Coordenadoria de Pós-Graduação 

 A Coordenadoria de Pós-Graduação é o órgão responsável pelo 

planejamento, coordenação, execução e controle da implementação dos Cursos de 

Pós-Graduação, Lato Sensu e Stricto Sensu da UNIVERSIDADE NILTON LINS, 

através de gestão de programas próprios e convênios institucionais de formação e 

qualificação. 

 

2.5.4 Órgãos Intermediários de Atividades-Meio e de Atividades-Fim 
a) Divisão de Seleção, Capacitação e Acompanhamento das Atividades 

Docentes 

 A Divisão de Capacitação e Acompanhamento das Atividades dos Docentes é 
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o órgão vinculado à Pró-Reitoria de Graduação, incumbido de coordenar o ingresso 

de professores na Universidade, mediante processo seletivo, nos termos da 

regulamentação específica, e planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar e 

avaliar as atividades dos docentes, implantando sistema de avaliação e 

autoavaliação interna e externa, e de capacitação que proporcionem uma avaliação 

geral do ensino e de aperfeiçoamento do corpo docente da Universidade. 

 

b) Divisão de Convênios e Contratos 

 A Divisão de Convênios e Contratos é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Extensão, Comunidade e Cultura, enquanto intermediador das relações da 

Universidade Nilton Lins com outras Instituições na celebração de Contratos, 

Convênios, Acordos, Termos de Compromissos, na forma da legislação em vigor, 

com o assessoramento da área jurídica. 

 

c) Divisão de Registro e Controle Acadêmico 

 A Divisão de Admissão, Registro e Controle Acadêmico é o órgão vinculado a 

Pró-Reitoria de Graduação responsável por informações e execuções de atividades 

relacionadas ao ingresso, registro e controle da vida acadêmica do alunado. 

 

d) Biblioteca Central e Setorial 
 A Biblioteca é o órgão suplementar na estrutura organizacional da 

Universidade Nilton Lins, vinculado diretamente à Pró-Reitoria de Graduação, 

responsável pelo estabelecimento de normas e diretrizes que visem subsidiar as 

bibliotecas setoriais na prestação de serviços e produtos de informação, na 

aplicação de recursos orçamentários na aquisição centralizada de material 

bibliográfico e não bibliográfico, além de fornecer material de estudo, como fonte de 

informação e contribuição para o desenvolvimento de hábitos de leitura e pesquisa 

por parte dos acadêmicos, professores e usuários da biblioteca. 

 

2.5.5 Órgãos Setoriais de Atividades-Fim E Atividades-Meio 
a) Editora 

 A Editora Nilton Lins é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
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Graduação, responsável pela definição e condução das linhas editorias 

institucionais, servindo como meio privilegiado de difusão das publicações 

vinculadas à pesquisa, ensino e extensão.   

 

b) Setor de Atendimento Acadêmico 

 O Setor de Atendimento Acadêmico é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Graduação, incumbido de atuar na manutenção e funcionamento de receber, 

encaminhar, protocolar e prestar informações sobre processos de natureza 

acadêmica, prestando atendimento ao público externo e interno quanto à 

documentação necessária para as autuações de solicitações de natureza 

acadêmica. 

 

c) Setor de Registro e Diplomas 

 O Setor de Registro e Diplomas é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Graduação, incumbido de providenciar o registro e controle de diplomas dos cursos 

de graduação e de certificados de extensão da Universidade Nilton Lins, conforme 

legislação aplicável. 

 

d) Setor de Arquivo 

 O Setor de Arquivo é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de Graduação, 

incumbido de executar as atividades acadêmicas de rotina do setor para 

manutenção de dados do alunado, registrando no Sistema de Controle Acadêmico 

toda documentação/acervo pertencente ao acadêmico. 

 

e) Setor de Formação e Procura ao Acervo 

O Setor de Formação e Procura ao Acervo é o órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Graduação, incumbido de facilitar ao usuário da Biblioteca o acervo disponível para 

consulta, empréstimo bem como de controlar quaisquer outros serviços disponíveis 

ao atendimento ao público. 

 

f) Setor de Documentação e Programas Especiais  

 O Setor de Documentação e Programas Especiais é órgão vinculado a Pró-
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Reitoria de Graduação com a responsabilidade de preservar todo acervo da 

Biblioteca, cuidando para a manutenção dos mesmos e/ou restauração de obras 

consideradas raras na Universidade. 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 
 

3.1. Dados gerais 
a)  Nome do curso: Bacharelado em Engenharia Elétrica 

b)  Nome da mantida: Universidade Nilton Lins 

c)  Endereço de funcionamento do curso: Av. Professor Nilton Lins,3259. 

Parque das Laranjeiras – CEP: 69058-030 

d) Criação do curso presencial: Portaria GR nº 002 de 21 de maio de 2015 

e)  Número de vagas: 200 anuais 

f)  Regime Letivo: Semestral 

g)  Turno de funcionamento do curso: Noturno 

h)  Carga horária total do curso (em horas): 4200 

i)  Tempo de Integralização Curricular 

Prazo Mínimo:  5 anos 

Prazo Máximo: 7 anos 
 

3.2. Formas de Acesso 
O aluno ingressa no curso de Engenharia Elétrica por meio do processo 

seletivo, transferência entre instituições, reopção de curso, nota obtida pelo Exame 

Nacional do Ensino Médio – ENEM e como portador de diploma de nível superior se 

houver disponibilidade de vaga. 

 

4. CONCEPÇÃO DO CURSO 
 

4.1 Justificativa e Contexto Educacional 
A cidade de Manaus tem a peculiaridade de abrigar o PIM com pouco mais de 

471 indústrias instaladas (SUFRAMA). Assim, existe uma forte demanda por 
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Engenheiros Elétricos para empresas seja do mercado eletroeletrônico, pólo de duas 

rodas, dentre outros.  

Algumas das empresas do PIM produzem bens de informática, portanto 

devem seguir a Lei de informática (Leis 8.248/91, 10.175/01, 11.077/04 e 13.023/14) 

que concede incentivos fiscais para empresas de tecnologia que invistam em 

Pesquisa e Desenvolvimento. Como regra geral pelo menos 4% do faturamento 

deve ser destinado para melhoria dos produtos e processos industriais utilizando 

recursos tecnológicos. Com base nisso Universidades e Institutos de Pesquisa em 

parceria com as empresas desenvolvem projetos de pesquisas, financiadas pela Lei 

de Informática. Nessa vertente também é significante a demanda de Engenheiros 

Elétricos.  

No interior do estado muitos municípios ainda são deficientes no que diz 

respeito às comunicações, principalmente por não apresentarem conexão à Internet 

ou até mesmo telefone. Até o ano de 2008 somente 32 municípios dos 62 existentes 

tinham telefonia móvel sendo a fixa problemática (g1 notícias), no ano de 2009, 15 

municípios receberam serviços de internet, porém ainda precário. 

O ensino de Engenharia Elétrica teve seu marco inicial no século XVI, com o 

advento do desenvolvimento de equipamentos de distribuição e instalação elétricas 

assim como as indústrias estavam avançando nas suas invenções. Empresas como 

a Westinghouse, que adquiriu as patentes de Tesla se tornando a pioneira na 

transmissão de energia alternada (Brittain, 2004), geraram demanda por 

profissionais. As principais universidades como Escola Politécnica de Paris 1797, o 

Massachusetts Institute of Technology (MIT), em 1982, começaram a oferecer 

disciplinas relacionadas à Eletricidade nos Departamentos de ciências como de 

Física, por exemplo. Enquanto no Brasil a Universidade de São Paulo (USP), no ano 

de 1901, começou a oferecer a disciplina Eletrotécnica. 

No estado Amazonas especificamente o ensino de Engenharia Elétrica 

passou pela criação em 1973 da UTAM, onde foram iniciadas atividades nos cursos 

de Engenharias Operacionais, extintos em 1977 pelo Ministério da Educação. A 

partir de 1986 o Instituto ofereceu cursos de Engenharia, dentre os quais estavam os 

de Eletrônica e Eletrotécnica. Em 1988 foi autorizado o curso de Engenharia 

Industrial Elétrica no Instituto de Tecnologia da Amazônia, UTAM, Conselho Federal 
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de Educação (Decreto 96169/88, nos termos do parecer 128/84). A UTAM foi 

integralizada pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA), em 2001.  

O curso de Engenharia Elétrica iniciou-se na Universidade Federal do 

Amazonas, na época Universidade do Amazonas, em 1976, autorizado pelo 

Conselho Universitário através da Resolução n. 42/76, as atividades tiveram seu 

começo em 1977. Foi reconhecido em 07 de julho 1983, por meio da portaria n. 

315/83, resultante do parecer n.277/83, do Conselho Federal de Educação 

(Processo CFE n. 568/81 MEC), (UFAM).  

Na Universidade Nilton Lins o primeiro vestibular para o curso de Engenharia 

Elétrica ocorreu no segundo semestre de 2015. O curso visa formar profissionais 

cujo o perfil para atuar no estado do Amazonas deve passar pela capacitação 

técnica, habilidade humanista e desenvolvimento científico para atender o mercado.  

Fruto de reflexão coletiva, este PPC contempla as peculiaridades 

institucionais e locais para a formação de profissionais com excelência. Considera, 

assim como os PPC dos demais cursos ofertados pela IES, as políticas de ensino, 

pesquisa e extensão definidas nos projetos oficiais da instituição, tais como o Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

sem perder de vista o contexto regional onde o curso está inserido e o perfil do aluno 

que a instituição objetiva formar. 

Atualmente, o contexto de gerenciamento da sociedade em todos os setores 

desde o educacional, industrial até comércio e órgãos da administração pública, está 

voltado ao atendimento das normas técnicas e regulamentos legais para observação 

às exigências do mercado e da qualidade de vida da população. Esse perfil da nova 

dinâmica social declara crescente a demanda por profissionais qualificados para 

criar e executar soluções que tornem as atividades além de sustentáveis, 

economicamente viáveis e promotoras da justiça social. 

 

4.2. Políticas institucionais no âmbito do Curso 
 

O macro referencial estabelecido no PDI para um arco temporal definido 

constitui o balizamento para a construção permanente e para a vivência do Projeto 

Pedagógico, enquanto instrumento que norteia a busca de concretização dos 
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desafios e utopias que a instituição encontra a partir de sua missão, de seus 

princípios e de suas políticas. Todas as concepções que subjazem às políticas de 

ensino, da pesquisa e da extensão da questão acadêmica estão voltadas para a 

solução dos problemas amazônicos, encontrando seus pressupostos teórico-

metodológicos nas grandes questões urbanas e ambientais amazônicas, em 

articulação com a missão institucional de "Educar a Amazônia". Este eixo garante 

que as diferentes políticas encontrem constantes e duradouros pontos de 

intersecção e que as diversas ações do cotidiano sejam carregadas de significados. 

O PDI preocupa-se com a definição de políticas e de metas que encontram 

ressonância no PPC do curso, que traduz em programas, ações e atividades 

concretas as definições políticas constantes no PDI. O trabalho de difusão e de 

internalização dos documentos e de seus valores é constante e abrange todas as 

categorias que compõem o corpo social da instituição. Contribuem para tanto as 

instâncias colegiadas, as sistemáticas formais e todos os grupos e mecanismos 

informais que participam da vivência institucional. 

A busca da coerência entre os diversos instrumentos acadêmicos e de 

gestão, é, na verdade, a busca para uma inserção coerente no meio em que a 

instituição está inserida. Representa, também, o desafio crescente de fazer com que 

cada aluno que participa da experiência educativa da IES seja um multiplicador de 

seus valores e de seus desafios, contribuindo significativamente com a melhoria da 

região. Neste sentido, o agir constante e diário do ensino, da pesquisa, da extensão 

e da gestão acadêmica poderão ser meios privilegiados da concretização dos 

propósitos institucionais. Coerentemente com o PDI as políticas de ensino, pesquisa 

e extensão do curso são plenamente implementadas no âmbito do curso. 
 

4.2.1 Políticas de Ensino 
 As políticas representam parâmetros e orientações que facilitam a tomada de 

decisão.  Procuram refletir e interpretar os objetivos e desafios, estabelecendo 

limites ao planejamento institucional. Procuram estabelecer as bases sobre como os 

objetivos e desafios serão alcançados; e mostra às pessoas o que podem fazer para 

contribuir para o alcance dos objetivos institucionais.  

O ensino, a pesquisa e a extensão, portanto, apresentam suas políticas 
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articuladas. 

As políticas para o ensino são as seguintes: 

I. Permanente mapeamento do corpo docente, propiciando um 

conhecimento do corpo discente que oportunize intervenções educativas 

cada vez mais coerentes e qualitativas; 

II. Aperfeiçoamento do processo seletivo, implementando sistemáticas 

inovadoras e fomentadoras das múltiplas competências do homem; 

III. Aprimoramento dos programas de nivelamento para discentes; 

IV. Capacitação permanente do corpo docente; 

V. Titulação do corpo docente em consonância com os programas de 

pesquisa, objetivando ofertas da pós-graduação para mestrados e 

doutorados; 

VI. Ampliação das unidades laboratoriais em sintonia com a oferta de aulas 

práticas e estágios; 

VII. Formatação, reconhecimento e aperfeiçoamento contínuo das matrizes 

curriculares em consonância com o desenvolvimento das ciências e a 

missão da instituição; 

VIII. Permanente mapeamento do egresso, através de sistemáticas que 

permitam seu acompanhamento e sua inserção profissional; 

IX. Otimização de programas de manutenção de alunos com dificuldades 

financeiras na vida universitária; 

X. Ampliação do intercâmbio de docentes e discentes com Instituições 

Nacionais e Internacionais; 

XI. Manter o relacionamento da Instituição e os organismos externos; 

 
4.2.2 Políticas de Pesquisa 

A Universidade Nilton Lins estimula a pesquisa e a produção científica e 

tecnológica, visando à ampliação da produção do saber, fortemente integrada à 

realidade local. As atividades de pesquisa estão estreitamente associadas às 

atividades de ensino de graduação, de extensão e de pós-graduação. Nesta 

perspectiva, a Instituição adota uma Política Institucional de Pesquisa voltada para a 

solução dos problemas amazônicos, a priori, mas possui convicção de que os 
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resultados das pesquisas podem ter alcance global. 

A Universidade Nilton Lins entende que a inovação não pode ser dissociada 

da pesquisa  e também perpassa pelo tripé ensino/pesquisa e extensão, resultando 

em transferência de tecnologia para a sociedade na forma de competências 

científicas e tecnológicas dos egressos e pesquisadores; na assistência técnica e 

tecnológica a inventores independentes e setores produtivos; na comercialização de 

bens intangíveis, devidamente protegidos no âmbito da propriedade intelectual; no 

desenvolvimento de inovações educacionais, sociais e organizacionais, em parceria 

com outras instituições de ensino, organizações da sociedade civil e entidades 

governamentais; e na contribuição à inovação tecnológica nas empresas, via 

extensão tecnológica. 

As políticas de pesquisa compreendem ações dirigidas ao fortalecimento de 

grupos de pesquisa já consolidados, ações específicas voltadas à formação ou 

consolidação de novos grupos de pesquisa, maior apoio institucional para a 

produção científica e tecnológica e para a Inovação e proteção da propriedade 

intelectual. Dessa forma a IES buscará: 

I. Consolidação e ampliação do grupo de pesquisadores mestres e doutores, 

em condições de sustentar a pesquisa e os cursos stricto sensu; 

II. Alinhar o funcionamento da pesquisa de acordo com cronograma e 

financiamento próprios e de agências de fomento;  

III. A Intensificação das ações de captação de recursos e de cooperação 

nacional e internacional;  

IV. Consolidar o Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT Nilton Lins; 

V. Implantar o Núcleo de Propriedade Intelectual. 

VI. Ampliar os intercâmbios com instituições e empresas incentivadoras de 

pesquisa; 

VII. A diversificação e ampliação da produção da Editora Nilton Lins, 

estimulando as publicações de docentes e discentes; 

VIII. A oferta regular de oficinas de elaboração de artigos e projetos científicos; 

IX. A ampliação das atividades de Iniciação Científica e de Inovação 

tecnológica, com aplicação de maior número de bolsas e estímulo de 

programas de voluntariado; 
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X. Ampliar a participação em projetos de P&D junto a instituições parceiras e 

empresas do Pólo Industrial de Manaus; inclusive relacionados às 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, observando o novo 

Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

XI. A consolidação dos atuais grupos de pesquisa e implementação de novos 

grupos que atendam as diversas áreas do conhecimento atendidas pela 

instituição e que respondam às peculiaridades regionais; 

XII. A consolidação e ampliação dos atuais índices de produtividade docente; 

XIII. Promover maior a articulação com o Governo do Estado e com o governo 

municipal, com a universidade pública federal, estadual, com o INPA e o 

IFAM, e outras IES brasileiras, no que tange a realização de programas de 

stricto sensu consorciados e o intercâmbio e financiamento de pesquisas; 

XIV. Manter o compromisso da responsabilidade social e ambiental em todas 

as pesquisas; 

XV. Expandir o conjunto de laboratórios de pesquisa; 

XVI. Maior divulgação das atividades de pesquisa, através do Setor de 

divulgação científica;  

XVII. e Dar maior divulgação às atividades do Comitê de Ética na Pesquisa, do 

Comitê de Ética e experimentação animal. 

 

4.2.3 Políticas de Extensão 
As ações extensionistas estão pautadas na valorização da região, suas 

necessidades e potencialidades, na diversidade cultural, no pluralismo de ideias, na 

valorização dos diversos espaços formativos, na articulação com o ensino e a 

pesquisa, e no diálogo e na promoção de experiências significativas. A atuação 

socialmente responsável da Universidade Nilton Lins baseia-se no respeito ao 

pluralismo cultural que leva a valorização dos alunos, professores e funcionários, por 

meio da concessão de bolsas de estudo, cursos de imersão e de qualificação, 

excelente ambiente de aprendizagem e trabalho, além de justa remuneração, 

propiciando assim a inclusão social. 

Nesse contexto de responsabilidade social, as políticas institucionais 

incorporam tais compromissos por meio de seus componentes curriculares e do 
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desenvolvimento de eventos, projetos e programas que visam aprimorar os 

princípios éticos da comunidade e promover impacto social positivo no meio.  

Assim sendo, na operacionalização das políticas extensionistas, a IES busca 

constantemente: 

I. Consolidação e ampliação dos programas de Extensão a partir das 

demandas regionais; 

II. Envolvimento da comunidade interna e externa nas diversas etapas das 

ações extensionistas; 

III. Ampliação dos programas e projetos permanentes interdisciplinares; 

IV. Envolvimento dos grupos de pesquisa nas atividades de Extensão; 

V. Ampliação da participação de bolsistas e voluntários nas atividades de 

Extensão; 

VI. Ampliação da participação docente nas atividades de Extensão e 

consolidação de um grupo permanente de trabalho; 

VII. Programação de atividades de formação continuada, contemplando a 

comunidade interna e externa da Instituição; 

VIII. Realização de cursos, usando a metodologia de Educação a Distância;  

IX. Fortalecimento das áreas temáticas: educação, saúde, comunicação, 

cultura, direitos humanos, meio ambiente, tecnologia e trabalho; 

X. Realização de intercâmbios e convênios com instituições locais, nacionais 

e internacionais; 

XI. Captação de recursos que fomentem as atividades permanentes de 

Extensão. 

 

4.2.4 Políticas de Educação a Distância 

A Educação a Distância na Universidade Nilton Lins, encontra nos seguintes 

critérios os balizamentos para a implementação de suas políticas e práticas, 

observando os padrões de qualidade definidos pelo MEC para a oferta de cursos e 

programas nessa modalidade de ensino: 

I. Criação no ambiente institucional estratégias de sensibilização e 

colaboração para o desenvolvimento da política de EAD. 
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II. Oferecimento de orientação e capacitação a professores e tutores, no 

tocante às especificidades da ação pedagógica em EAD, assim como 

nas suas características operacionais, garantindo sempre a melhor 

qualidade possível dos serviços educacionais. 

III. Implementação de alternativas de engajamento de professores e 

acadêmicos na realidade educativa, vinculado à produção científica na 

área de Educação a Distância. 

IV. Investimento em recursos humanos e tecnológicos para o 

aperfeiçoamento contínuo dos processos educacionais que utilizam a 

metodologia de EAD, objetivando atender populações da Amazônia 

que ainda não têm acesso à universidade. 

V. Criar estratégias de difusão, sensibilização e colaboração para o 

desenvolvimento da política de EAD 

VI. Sensibilização através de eventos com temática central na educação a 

distância, identificando docentes e técnicos que serão envolvidos nos 

projetos de EAD  

VII. Consolidar o Núcleo de Educação a Distância - NEAD 

VIII. Capacitar os docentes da Instituição na EAD, direcionando-os para 

serem professores ou tutores da EAD, através de cursos de Pós-

Graduação de Didática do Ensino Superior, de EAD e cursos de 

Extensão  

IX. Incentivar a Educação Continuada por meio da oferta de cursos de 

pós-graduação lato-sensu   

X. Fomentar cursos de Extensão através da EAD, pelo estabelecimento 

de convênios com as prefeituras dos diversos municípios do Estado  

XI. Elaborar e avaliar o material didático, enfocando os seguintes 

aspectos: conteúdo acadêmico e o seu nível de abordagem; 

adequação aos objetivos metodológicos e pedagógicos propostos; 

adaptação ao perfil dos alunos; emprego de uma linguagem adequada 

aos objetivos e níveis propostos 

XII. Diversificar e consolidar o uso das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) implantadas no processo de ensino-aprendizagem 
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permitindo executar, de maneira excelente, os projetos pedagógicos 

dos cursos a serem implementados 

XIII. Sistematização do Ambiente Virtual de Aprendizagem e sua testagem 

nos cursos de formação de tutores e professores 

XIV. Fomentar a pesquisa e participação dos envolvidos na EAD em 

congressos, jornadas e outros eventos que objetivem disseminar, 

discutir e socializar ações nessa área. 

XV. Estabelecer parcerias com instituições e outros setores da sociedade, 

visando a democratização da educação na Amazônia por meio da 

EAD. 
 
4.3. Objetivos do curso 

 
4.3.1 Objetivo Geral do Curso 

Assegurar a formação profissional generalista e humanista, indispensável ao 

exercício profissional do Engenheiro Eletricista, aptos a absorver e desenvolver 

novas tecnologias, estimulando a sua atuação criativa na resolução de problemas, 

levando em consideração as necessidades dos indivíduos e comunidades sociais, 

através de uma visão ética e mais humana. 

 

4.3.2 Objetivos Específicos 

 Almejando alcançar o objetivo geral e o nível de qualidade desejado na 

formação desses profissionais, a Universidade Nilton Lins oferece o curso de 

graduação em Engenharia Elétrica, com os seguintes objetivos específicos: 

• Formar um profissional generalista, ou seja, preparado para exercer sua 

profissão em qualquer área de competência da Engenharia Elétrica, que 

atenda às necessidades do mercado de trabalho regional e nacional; 

• Proporcionar aos acadêmicos, a formação em disciplinas nas áreas de 

sistemas elétricos de potência, eletrônica analógica e digital, instalações 

elétricas prediais e industriais e sistemas de controle de automação; 

• Proporcionar através da integração interdisciplinar, uma visão sistêmica, de 
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modo a conferir bom domínio da realidade física, social e econômica, isto é, 

que o profissional tenha ideia integrada do seu trabalho com o ambiente que 

o cerca; 

• Favorecer a formação de profissionais participativos e transformadores da 

realidade social, preparados para a tomada de decisões e a liderança dentro 

de sua categoria profissional; 

• Desenvolver, ao longo da formação profissional, condições para o 

desenvolvimento de atitudes éticas que sejam base para o estabelecimento 

de um comportamento profissional correto perante a sociedade, ou seja, 

baseado em princípios éticos pautados pelo respeito aos demais profissionais 

e adoção de postura correta na aplicação de seus conhecimentos; 

• Estimular a prática profissional em empresas ou instituições de ensino ou de 

pesquisa na área de formação; 

• Dotar o profissional com informações em todos os níveis para que a realidade 

seja, por ele, percebida e transformada continuamente, contribuindo para 

gerar novos conhecimentos através da investigação aplicada e da pesquisa 

científica. 
 

4.4.  Perfil profissional do Egresso 
 O perfil do egresso do curso de Engenharia Elétrica foi elaborado a partir da 

concepção e objetivos do curso, em consonância com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, tendo em vista as peculiaridades regionais e a necessidade do 

profissional em adaptar-se às constantes mudanças na sua área de formação. 

Partindo dessa premissa, o perfil do Engenheiro Eletricista que se pretende formar é 

o de um profissional capaz de atuar em setores residenciais, comerciais e 

industriais, por meio de prestação de serviços em empresas e/ou de forma 

autônoma, visando a otimização de sistemas eletroeletrônicos, considerando os 

aspectos políticos, econômicos, sociais e ambientais, em atendimento as 

necessidades da sociedade atual. 

 Essa formação profissional é possibilitada pela aquisição de conhecimentos 

que envolvem dimensões distintas, destacando as seguintes habilidades e 
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competências, conforme artigo 4º das Diretrizes Curriculares Nacionais: 

 I - aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e 

instrumentais à engenharia;  

 II - projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados;  

 III - conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos;  

 IV - planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de 

engenharia;  

 V - identificar, formular e resolver problemas de engenharia; 

 VI - desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas;  

 VII - supervisionar a operação e a manutenção de sistemas;  

 VII - avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas;  

 VIII - comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica;  

 IX - atuar em equipes multidisciplinares;  

 X - compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais;  

 XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e 

ambiental;  

 XII - avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia;  

 XIII - assumir a postura de permanente busca de atualização profissional.  

 Desta maneira, a prioridade da IES é formar cidadãos profissionais com uma 

solida formação acadêmica, habilitados a exercer funções em diferentes setores com 

o intuito de participar ativamente no desenvolvimento socioeconômico da nossa 

região amazônica. 
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5. ESTRUTURA CURRICULAR 
 

 A estrutura curricular do Curso abrange uma sequência de disciplinas e 

atividades ordenadas por matrículas semestrais, tomando-se as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, resolução CNE/CES 11, de março de 2002. O currículo do 

curso é composto por três núcleos de disciplinas, divididos em:  Núcleo de 

Conteúdos Básico, Núcleo de Conteúdos Profissionalizantes e o Núcleo de 

Conteúdos Profissionalizantes Específicos, que abrangem disciplinas de caráter 

obrigatório e eletivas, que devem ser cumpridas integramente pelo aluno a fim de 

que ele possa qualificar-se para a obtenção do diploma. Por empregar o sistema 

unificado, o aluno tem possibilidade de cursar livremente as disciplinas de interesse, 

organizando o fluxo de disciplinas acadêmicas junto aos outros cursos, o que 

permite ampliar o exercício da interdisciplinaridade. 

 A organização curricular do curso de Engenharia Elétrica é resultante da 

confluência de dois fundamentos: concepções educacionais fundamentais e eixos 

teórico-metodológicos que a IES assume no PDI e PPI. Algumas implicações de 

flexibilização e de inovação curriculares estão presentes na caminhada pedagógica 

proposta na instituição e que servem de balizamento para o curso de Engenharia 

Elétrica.  

 A organização curricular proposta busca permanentemente alternativas que 

vão superando a lógica disciplinar e os tempos e espaços curriculares fechados e 

inflexíveis, firmando posição que é possível aprender fora de aula, que todo 

componente curricular é articulado horizontal verticalmente; que a avaliação é 

inserida numa lógica formativa que retroalimenta e corrige o processo educativo; que 

o professor interlocutor avalia acima de tudo as relações que o formando consegue 

estabelecer entre teoria, prática, reflexão e compromisso com a realidade.   

 Sendo assim, o currículo é a mediação que estimula o indivíduo a ser criativo 

e reflexivo produtor de conhecimento e de relações. Portanto, os conteúdos 

curriculares implantados possibilitam, de maneira excelente, o desenvolvimento do 

perfil profissional do egresso, considerando não apenas sua atualização, 

acessibilidade, adequação das cargas horárias, adequação da bibliografia, mas 

também a  abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental, 
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de educação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais e para 

o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, conforme 

demonstrado na descrição dos requisitos legais e no PPC. 

 

5.1. Concepção educacional 
A Engenharia Elétrica é o ramo da engenharia que aborda o estudo e a 

aplicação da eletricidade e do eletromagnetismo. Esse campo envolve a geração, a 

transmissão e a distribuição de energia elétrica, e a sua utilização em diversas 

áreas, tais como: 

1. Sistemas de energia elétrica: estudos da matriz energética, da geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica; planejamento, instalações, 

confiabilidade, estabilidade e proteção de sistemas elétricos; utilização de 

técnicas computacionais aplicadas a sistemas de potência, eficiência 

energética e qualidade de energia. 

2. Sistemas eletrônicos: estudos de dispositivos e equipamentos eletrônicos, 

analógicos e digitais, controle e simulação numérica de sistemas. 

3. Sistemas de conversão de energia elétrica: estudos envolvendo o 

eletromagnetismo aplicado à conversão eletromecânica de energia elétrica, 

máquinas e acionamentos elétricos. 

4. Sistemas de computação: estudos, projeto e desenvolvimento de sistemas 

digitais, sistemas microprocessados e de comunicação de dados; 

5. Sistemas de controle e automação: análise e simulação de sistemas 

dinâmicos, projetos de controladores de processos, controladores lógicos 

programáveis, sistemas de supervisão e controle para automação industrial. 

A Engenharia Elétrica da Universidade Nilton Lins contempla um amplo 

conjunto de componentes curriculares dentro das áreas da Engenharia Elétrica. 

Dentre elas destacam-se: circuitos elétricos; eletrônica analógica e digital; conversão 

de energia elétrica; máquinas elétricas, acionamentos elétricos e instalações 

elétricas industriais; projetos elétricos prediais e industriais; análise, controle e 

simulação de sistemas dinâmicos; medidas elétricas e eletrônicas; análise de 

sistemas elétricos de energia, geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica; confiabilidade, estabilidade e proteção de sistemas elétricos; eficiência 
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energética e qualidade de energia; conversores e cargas elétricas especiais; 

comunicação de dados e redes industriais; controle e automação de processos 

industriais. 

Além da formação técnica, o curso de Engenharia Elétrica oferece 

fundamentos nas áreas de gestão e ciências sociais e humanas. 

 

5.2 Concepção teórica 
 A Estrutura Curricular é construída com disciplinas que buscam a excelência 

do Ensino em Engenharia Elétrica, as quais são necessárias para formação de um 

profissional capaz de desenvolver competências e habilidades necessárias ao 

exercício da profissão, nos mais diversificados campos de atuação. 

 As disciplinas do núcleo básico são um total de 25 disciplinas que equivalem a 

1580 horas o que representa 38 % do total da carga horária total do curso. As 

disciplinas pertencentes a este núcleo das áreas de Matemática, Física, Engenharia, 

Química, Administração e Economia. 
Núcleo Área Disciplinas CH 

Básico  

Engenharia Introdução à Engenharia  40 
Metodologia Metodologia Científica 80 
Química Química Geral 60 
Comunicação Expressão Língua Portuguesa 80 

Desenho 

Desenho  60 
Desenho II 40 
Desenho Assistido por Computador 60 

Matemática 

Introdução ao Cálculo 80 
Cálculo I 80 
Cálculo II 80 
Cálculo III 60 
Probabilidade e Estatística  60 
Álgebra Linear I 60 
Álgebra Linear II 60 
Cálculo Numérico  60 

Física 

Física Geral e Experimental I 100 
Física Geral e Experimental II 80 
Física Geral e Experimental III 80 

Engenharia Ambiental Ciências Ambientais 40 
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Engenharia Civil 

Mecânica Geral 80 
Fenômenos de Transporte 60 
Resistência dos Materiais 60 

Administração Administração para Engenharia 40 
Ciências Econômicas Introdução à Economia 40 
Ciências Sociais Sociologia  40 

     Núcleo Básico Total 1580 
 

 No que se refere ao núcleo profissionalizante, seu objetivo é fazer com que o 

aluno tendo concluído o núcleo básico continue o desenvolvimento do conhecimento 

científico e técnico despertando no aluno as habilidades para as diferentes áreas de 

atuação do curso. No total 14 disciplinas que compõe 940 horas representando 22% 

do total. 
Núcleo Área Disciplinas CH 

Formação   

Profissionalizante   

Eletrotécnica 

Eletromagnetismo 60 
Conversão de Energia 60 
Materiais Elétricos 60 
Circuitos Elétricos II 80 
Circuitos Elétricos I 80 

Eletrônica 

Eletrônica Analógica I 80 
Eletrônica Analógica II 80 
Eletrônica Digital 60 
Eletrônica de Potência 60 

Automação e Controle 

Ciência da Computação 60 
Sinais e Sistemas 60 
Processamento Digital de Sinais 60 
Introdução aos Microcontroladores 60 
Sistemas de Controle  80 

    Núcleo Profissionalizante Total 940 
 

 Para o núcleo específico de formação a meta do aluno é buscar aprimorar e 

aprofundar os conhecimentos nas áreas de Eletrotécnica, Telecomunicações e 

Eletrônica e Automação. É fundamental atualização dos conteúdos afim de atingir o 

estado da arte pelo fato da evolução tecnológica exponencial. 
Núcleo Área Disciplinas CH 
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Formação  

Específica 

Eletrotécnica 

Análise de Sistemas de Potência 80 
Máquinas Elétricas 60 
Distribuição e Instalações Prediais I 80 
Distribuição e Instalações Prediais II 80 
Geração e Transmissão de Energia 80 
Acionamento de Máquinas Elétricas 60 
Fontes Renováveis de Energia 60 

Eletrônica e Automação 

Fundamentos de Automação 60 
Sistemas de Controle Discreto 60 
Introdução à Robótica 80 
Instrumentação Eletrônica 80 
Processamento Digital de Imagens 60 

Telecomunicações 

Ondas e Linhas 40 
Sistemas de Telecomunicações 60 
Princípios de Comunicações 60 
Antenas e Propagação 60 

Engenharia 

Introdução à Manutenção Industrial 40 
Higiene e Segurança do Trabalho 80 
Estágio Supervisionado I 100 
Estágio Supervisionado II 100 
Gestão de Projetos 40 
Atividades Complementares 200 
Trabalho de Curso 60 

    Núcleo Específico Total 1680 
  

 A forma como foi organizada a matriz curricular permite aos professores 

ministrarem os vários conteúdos de maneira articulada. A interdisciplinaridade é 

prevista na ocasião do planejamento dos professores e viabilizada na escolha de 

áreas comuns a serem trabalhadas pelas diferentes disciplinas. Desta maneira, 

procura-se um entendimento mais profundo do contexto nos quais as intervenções 

se inserem e, ao mesmo tempo, otimiza-se o aprendizado dos alunos.   

 A inter-relação das disciplinas, não só horizontalmente, mas também 

verticalmente tem sido enriquecedora e viável, sendo assim, centra-se em sólida 

fundamentação teórica. O rigor teórico deve se constituir em requisito e pressuposto 

para a formação técnica e prática do profissional.  
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5.3. Matriz Curricular 
 A Matriz Curricular foi organizada tendo por base a legislação que 

regulamenta a profissão, as recomendações das Diretrizes curriculares, bem como 

as características regionais, preocupando-se em corresponder às exigências legais e 

acompanhar o desenvolvimento da profissão em nível nacional e mundial. 

 Com o objetivo de desenvolver o perfil profissional desejado, o currículo do 

curso foi organizado de maneira a permitir que as disciplinas propiciem uma 

formação ampla, atualizada e científica, contemplando todas as áreas do 

conhecimento. 

 A distribuição ao longo dos semestres letivos resulta em uma média de 400 

horas por semestre. 

1º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Desenho 60 
Introdução à Engenharia 40 
Introdução ao Cálculo 80 
Língua Portuguesa 80 
Metodologia Científica 80 
Química Geral 60 
TOTAL 400 

2º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Física Geral e Experimental I 100 
Álgebra Linear I 60 
Ciências Ambientais 40 
Cálculo I 80 
Ciência da Computação 60 
Probabilidade e Estatística 60 
TOTAL 400 

3º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Física Geral e Experimental II 80 
Álgebra Linear II 60 
Administração para Engenharia 40 
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Cálculo II 80 
Desenho Assistido por Computador 60 
Desenho II 40 
Sociologia 40 

4º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Mecânica Geral 80 
Física Geral e Experimental III 80 
Introdução à Economia 40 
Cálculo III 80 
Fenômenos de Transporte 60 
Cálculo Numérico 60 
TOTAL 400 

5º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Eletromagnetismo 60 
Materiais Elétricos 60 
Circuitos Elétricos I 80 
Eletrônica Analógica I 80 
Sinais e Sistemas 60 
Resistência dos Materiais 60 
TOTAL 400 

6º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Conversão de Energia 60 
Eletrônica Digital 60 
Circuitos Elétricos II 80 
Eletrônica Analógica II 80 
Processamento Digital de Sinais 60 
Introdução ao Microcontroladores 60 
TOTAL 400 

7º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Sistemas de Controle 80 
Eletrônica de Potência 60 
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Análise de Sistemas de Potência 80 
Antenas e Propagação 60 
Máquinas Elétricas 60 
Princípios de Comunicação 60 
TOTAL 400 

8º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Sistemas de Controle Discreto 60 
Sistemas de Telecomunicações 60 
Fontes Renováveis de Energia 60 
Ondas e Linhas 40 
Distribuição e Instalações Prediais I 80 
Estágio Supervisionado I 100 
TOTAL 400 

9º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Processamento Digital de Imagens 60 
Estágio Supervisionado II 100 
Geração e Transmissão de Energia 80 
Fundamentos de Automação 60 
Introdução à Manutenção Industrial 40 
Distribuição e Instalações Prediais II 60 
TOTAL 400 

10º PERÍODO  

Disciplina Carga Horária 
Instrumentação Eletrônica 80 
Introdução à Robótica 80 
Acionamentos de Máquinas Elétricas 60 
Trabalho de Conclusão de Curso 60 
Gestão de Projetos 40 
Higiene e Segurança do Trabalho 80 
TOTAL 400 

OPTATIVA  

Disciplina Carga Horária 
Proteção dos Sistemas de Energia 60 



48 
 

 

Sistemas de Energia Elétrica 80 
Eficientização Energética 60 
Redes de Computadores 60 
Sistemas de Televisão 80 
Linguagem VHDL 60 
Sistemas Mecatrônicos 80 
Inteligência Computacional 60 
Engenharia de Software para Tempo Real 60 
Ética e Responsabilidade Social 40 
Libras 60 
TOTAL 700 

 

Carga Horária: 4.000 Horas 

Atividades Complementares: 200 Horas 

Carga Horária Total: 4.200 

  

 Assim, o Curso estruturado em 10 (dez) semestres, com duração mínima de 

cinco (5) e máxima de sete (7) anos, com 4.200 horas de atividades curriculares em 

sala de aula e laboratórios. São destinados 200 horas às disciplinas de Estágio 

curricular, correspondendo a 5% da carga horária total do curso. 
 
5.4. Eixos Estruturantes 
 Devendo atender o exposto pelas diretrizes curriculares do MEC onde o 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que integraliza Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes), cujo objetivo é verificar a 

performance dos estudantes perante os conteúdos curriculares, bem como 

habilidades e competências, foi organizada a matriz curricular do curso de 

graduação em Engenharia Elétrica em três núcleos de disciplinas: Núcleo Básico, 

Núcleo Profissionalizante e Núcleo Específico. 

No que se refere ao componente específico de Engenharia Elétrica os alunos 

serão capazes de resolver problemas nas áreas: 

I. Sistemas de Energia Elétrica 

II. Eletrônica  
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III. Controle e Automação 

IV. Telecomunicações 

 

5.5. Competências e Habilidades 
 O Engenheiro Eletricista é o profissional de nível superior com capacidade 

para compreender e traduzir as necessidades voltadas à energia elétrica, com 

relação aos problemas tecnológicos, socioeconômicos, ambientais, gerenciais, 

organizativos e humanísticos, assim como de utilizar racionalmente os recursos 

disponíveis conservando o meio ambiente e levando em conta as questões de 

sustentabilidade. O Currículo do Curso de Engenharia Elétrica foi concebido de 

modo que o egresso adquira as seguintes competências e habilidades: 

Aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à 

engenharia. 

• Projetar e desenvolver pesquisas, interpretar e difundir os resultados para 

solucionar problemas atuais e estar preparado se antecipando a problemas. 

• Conceber, projetar, especificar e analisar sistemas, produtos e processos. 

• Planejar, supervisionar, elaborar, orientar e coordenar projetos e serviços de 

engenharia elétrica. 

• Identificar, formular e resolver problemas de engenharia elétrica.  

• Desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas.  

• Supervisionar a operação e a manutenção de sistemas e equipamentos que 

utilizem energia elétrica.  

• Avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas e equipamentos 

elétricos.  

• Relacionar-se com a sociedade, inclusive internacional, através da 

comunicação formal, escrita e gráfica.  

• Atuar em equipes multidisciplinares e desenvolver trabalhos em equipe, com 

espírito solidário para com os pares e com a comunidade na qual se 

relaciona.  

• Compreender e aplicar a ética e as responsabilidades profissionais, 

interagindo eticamente com a sociedade de forma respeitosa e comunicativa.  

• Avaliar e integrar as atividades da engenharia no contexto social e ambiental.  
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• Avaliar a segurança e a viabilidade técnico-econômico-financeira de projetos 

de engenharia elétrica.  

• Assumir a postura de permanente busca de atualização profissional.  

• Compreender e aplicar conceitos referentes à normalização e ao controle de 

qualidade dos materiais e produtos.  

• Atuar na assessoria, assistência e consultoria de projetos de engenharia 

elétrica.  

• Elaborar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico de 

serviços de engenharia elétrica. 

• Detectar problemas e propor soluções criativas, sustentáveis, rápidas e 

coerentes com a realidade do setor elétrico, indústria ou empresa que atuará.  

• Gerar tecnologia e condições para criar uma indústria sustentável, integrada e 

em harmonia com o meio que se insere.  

• Atuar como profissional autônomo no seu campo de trabalho e ser 

empreendedor. 

 

5.6. Atividades práticas de ensino 
As atividades práticas iniciam desde as disciplinas do núcleo básico nos 

laboratórios de Física, Química e Informática. E ao longo do curso no 

desenvolvimento de projetos práticos em disciplinas como Eletrônica, Instalações 

Elétricas e Automação. Os alunos são estimulados a aplicar o conhecimento teórico, 

adquirido em sala de aula para solucionar problemas da vida real. Tomando por base 

sua formação generalista.  

São realizadas Visitas Técnicas em empresas do Polo Industrial de Manaus, 

Hospitais e outros com intuito de mostrar a vivência prática da profissão e situar os 

alunos perante o mercado de trabalho.    

 

5.7. Metodologia 
 A ação didático-pedagógica considera, em seu desenrolar, os seguintes 

princípios metodológicos: 



51 
 

 

α) Tempos e espaços curriculares que favoreçam a iniciativa dos alunos, 

protagonistas do processo de aprendizagem; 

β) Tempos e espaços de aprendizagem com duplo vínculo: com os alunos e 

com a comunidade; 

χ) Estratégias didático-pedagógicas que privilegiem a resolução de situações 

-  problemas e contextualizações; 

δ) Valorização do conhecimento advindo da experiência do aluno; 

ε) A realidade como ponto de partida e ponto de chegada da aprendizagem; 

φ) Associação do ensino com a pesquisa e a extensão; 

γ) Toda ação de aprendizagem deve ser carregada de sentido e de 

intencionalidade; 

η) A ética e o compromisso social fazem parte das competências 

profissionais. 
O curso de Engenharia Elétrica alicerça seu processo curricular na 

competência entendida como capacidade, processo, mecanismo de enfrentar uma 

realidade complexa, em constante processo de mutação, perante a qual o sujeito é 

chamado a escolher. Os conhecimentos adquirem sentido se mobilizados no 

processo sempre único e original de construção e reconstrução de competências. 

Deste modo, conhecimentos, habilidades e competências articula-se em movimentos 

complementares e progressivos que atravessam o currículo. 

 O currículo permite uma formação geral e específica, apoiado nos seguintes 

eixos teóricos-metodológicos norteadores: 

• As estratégias de aprendizagem valorizam o desafio, os problemas 

significativos e a reconstrução da realidade. O currículo contempla os 

problemas mais frequentes e relevantes a serem enfrentados na vida 

profissional.  A solução de problemas é uma das mais nobres competências 

que o indivíduo deve desenvolver, associada a outras e que pode ser 

desenvolvida pela articulação de metodologias diferenciadas que garantam a 

articulação do saber, do saber fazer e do ser, e por práticas reais 

contextualizadas; 

• O aluno é responsável pela sua aprendizagem. A assistência ao aluno é 

individualizada, de modo a possibilitar que ele discuta suas dificuldades com 
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profissionais envolvidos com o gerenciamento do currículo. É 

permanentemente avaliado quanto ao desenvolvimento de habilidades e 

competências necessárias à profissão; 

• Sólida fundamentação teórica: o rigor teórico deve se constituir em requisito e 

pressuposto para a formação técnica e prática clínica do profissional 

biomédico; 

• Unidade teoria-prática: o aluno é inserido desde o início do curso em 

atividades práticas relevantes para sua futura vida profissional; 

• Fortalecer o “aprender fazendo” e o aprimoramento da prática através da 

ação, reflexão, ação, considerando o conjunto de ações e a ampla variedade 

de oportunidades de aprendizagem: laboratórios, ambulatórios, experiências e 

estágios hospitalares e comunitários, uso de novas tecnologias, bibliotecas 

convencionais e virtuais; 

• Interdisciplinaridade e integração: superação do currículo meramente 

disciplinar e que ocasiona a sobreposição ou repetição de conteúdos, a 

oposição ou contradição de enfoques, a justaposição ou mera agregação de 

conteúdos e a omissão de conteúdos.  Fomento do trabalho em grupo e a 

cooperação interdisciplinar e multiprofissional; 

• Compromisso com a realidade sócio-econômica e cultural amazônica. 

O curso privilegia, em suas unidades curriculares metodologias ativas de 

aprendizagem, baseadas em problemas e processos de ensino-aprendizagem 

centrados no aluno: 

α) Aulas práticas e teóricas em pequenos grupos com especialistas nas 

diferentes áreas de conhecimento abordadas na unidade; 

β) As aulas teóricas são expositivas e dialogadas e as aulas práticas são 

interativas, sendo realizadas em laboratório próprio de cada área de conhecimento; 

χ) As aulas são conduzidas por temáticas, situações problemas e 

estímulo a tomadas de decisões, tendo o aluno como protagonista ativo de sua 

aprendizagem e o docente como um mediador do “aprender a aprender. Os 

laboratórios têm papel decisivo na integração teoria-prática; 

δ) Seminários multidisciplinares de integração; 
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ε) Uso intensivo de recursos multimídia, da biblioteca, das fontes 

impressas e virtuais como base de discussão do processo ensino-aprendizagem; 

φ) Dinamização dos processos avaliativos, valorizando a articulação da 

avaliação diagnóstica, formativa e somativa, proporcionando ao aluno o devido 

feedback de sua aprendizagem e tornando-o protagonista de sua formação.   

 

5.8. Procedimentos de Avaliação do Processo Ensino- Aprendizagem 
O processo de ensino-aprendizagem encontra sua sustentação no Marco 

Referencial, ponto de partida ancorado nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

e no PPC, que gera a ação do docente no Marco Operacional, delineamento de 

conteúdos, metodologia, avaliação, cargas horárias, e atividades extraclasses. 

Seminários de Integração com os alunos são promovidos explicando os mecanismos 

de integração das disciplinas e o alcance das habilidades e competências previstas 

nas Diretrizes Curriculares. Os conhecimentos, habilidades e competências exigidas 

no perfil do egresso encontram-se traduzidas nos programas e planos de ensino-

aprendizagem atualizados semestralmente e disponibilizados no Portal do Aluno e 

Portal do Professor.  A proposta de plano de ensino-aprendizagem integra o Marco 

Referencial (Perfil do Egresso, Objetivo do Curso, Ementa e Contextualização da 

disciplina) com o Marco Operacional do professor, que exige coerência dos 

procedimentos de ensino- aprendizagem com a concepção do curso; coerência entre 

objetivos e conteúdos com a metodologia e avaliação, dentro de um contexto de 

problematizarão da aprendizagem e construção de competências e habilidades. O 

Programa Permanente de Formação de Professores oferece capacitação e suporte 

permanentes aos docentes. 

A avaliação é parte integrante do processo de formação, uma vez que 

possibilita diagnosticar lacunas a serem superadas, medir resultados alcançados 

considerando os saberes e as competências a serem constituídas, e identificar 

mudanças de percurso eventualmente necessárias. 

A avaliação destina-se à análise da aprendizagem dos alunos, de modo a 

favorecer seu percurso e regular as ações de sua formação. Contribui para que cada 

aluno identifique as suas necessidades de formação e estabeleça os mecanismos 

necessários para seu desenvolvimento. 
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Dessa forma, o conhecimento dos critérios utilizados e a análise dos 

resultados e dos instrumentos de avaliação e autoavaliação são imprescindíveis, 

pois favorecem a consciência do aluno sobre o seu processo de aprendizagem. 

Assim, é possível conhecer e reconhecer seus próprios métodos de pensar, 

utilizados para aprender, desenvolvendo capacidade de autorregular a própria 

aprendizagem, descobrindo e planejando estratégias para diferentes situações. 

A avaliação deve superar a medição de conteúdos convencionais, centrando 

suas atenções na identificação e análise de situações complexas e/ou problemas da 

realidade; na elaboração de projetos para resolver problemas identificados em 

contextos específicos. Assume-se uma abordagem de avaliação mais significativa e 

aprofundada, imprimindo, em primeiro lugar significado à aprendizagem: se o aluno 

é capaz de atribuir significado ao que aprende, dependendo de suas capacidades, 

experiências prévias, estruturas mentais e mediação exercida pelo professor, 

também será capaz de reconhecer na avaliação papel de melhoria de sua 

aprendizagem. Por ser a realidade repleta de situações únicas, complexas e que 

exige tomada de decisão, a avaliação passa pelo processo de fomentar a dúvida, de 

enfrentar situações problemas. A avaliação articula dialeticamente e 

permanentemente as clássicas dimensões diagnóstica, formativa e somativa. A 

avaliação diagnóstica objetiva redirecionar situações de aprendizagem a partir das 

necessidades que o aluno apresenta. É inicial, mas este aspecto temporal não pode 

ser entendida apenas como aplicada no início de um semestre, mas como estado de 

vigilância de um professor-mediador atento a demandas constantes de seus alunos 

a partir das estratégias de aprendizagem e de avaliação aplicadas.  

Neste sentido, a avaliação diagnóstica está intrinsecamente relacionada com 

a avaliação formativa, cujo papel é exatamente regular, guiar e otimizar a 

aprendizagem em andamento, evitando reduzir o fracasso e apenas constatar 

insucessos com os resultados negativos ao final de um processo de aprendizagem. 

A avaliação somativa, cuja finalidade implica em verificar o conjunto de 

conhecimentos, habilidades e competências adquiridas em determinado período, 

deve estar a serviço do diagnóstico e da formação do aluno. 

O horizonte do trabalho pedagógico que se pretende alcançar é um processo 

formativo compreendido de um conjunto de competências, com um constante 
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desafio que teste limite, questionando as bases de segurança de um conhecimento 

cumulativo. O educador-formador deve ter disponibilidade no diálogo orientador e 

crítico, oportunizando a chance de poder refazer durante um semestre, mas que 

possa continuar depois. A definição de critérios entre professores e alunos, através 

de consensos, denota rigor e não mediocridade. A prática assim compreendida 

proporciona ampliar a concepção de avaliação. A avaliação é ao mesmo tempo um 

processo de orientação que acompanha a evolução de originalidade e autonomia, 

alternativas teóricas e práticas, discussão de alternativas, evolução de pesquisas e 

projetos, capacidade de produção própria, limites da escrita. Acima de tudo, é uma 

avaliação preocupada em perceber as alterações da concepção de mundo e da 

prática social do aluno.  

É a observação do grau de engajamento concreto em práticas educativo-

culturais, da capacidade de agir sobre o real e de se empenhar nos espaços de 

conquista diária e progressiva, afastando toda postura fatalista, mas ciente das 

múltiplas determinações que o cercam. O parâmetro da avaliação é, pois, uma 

continuidade que considera as constantes transformações e a infinita capacidade de 

romper com os limites de uma realidade. 

O horizonte do trabalho pedagógico que se almeja é um processo formativo 

compreendido como uma orquestração de um processo de competências, como um 

constante desafio que testa limite, questionando as bases de segurança de um 

conhecimento cumulativo, possibilitando contratos de vínculo, de riscos, de 

existencialidade, lançando as bases de uma comunidade de aprendizagem não 

limitada aos limites territoriais da universidade. 

Para tanto, se faz desenhar tempos e espaços de aprendizagem com duplo 

vínculo: com os alunos e com uma comunidade. A reconstrução da própria história, a 

construção de conhecimento, a transgressão criativa, requer um processo de 

avaliação não reduzido a verificação de conteúdo, não significando ausência de 

rigorosidade. O educador-formador deve ter disponibilidade no diálogo orientador e 

crítico, oportunizando a chance de poder refazer durante um semestre, mas que 

possa continuar depois. A definição de critérios entre professores e entre professores 

e alunos, através de consensos, denotam rigor e não mediocridade. A prática assim 

compreendida proporciona ampliar a concepção de avaliação. A avaliação é ao 
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mesmo tempo um processo de orientação que acompanha a evolução de 

originalidade e autonomia, alternativas teóricas e práticas, discussão de alternativas, 

evolução de pesquisas e projetos, capacidade de produção própria, limites da 

escrita. 

Acima de tudo, é uma avaliação preocupada em perceber as alterações da 

concepção de mundo e da prática social do aluno. É a observação do grau de 

engajamento concreto em práticas educativo-culturais, da capacidade de agir sobre 

o real e de se empenhar nos espaços de conquista diária e progressiva, afastando 

toda postura fatalista, mas, ciente das múltiplas determinações que o cercam. O 

parâmetro da avaliação é, pois, uma continuidade que considera as constantes 

transformações e a infinita capacidade de romper com os limites de uma realidade. 

O Manual do Professor transcreve as normas regimentais que dirigem a avaliação 

da aprendizagem na Universidade. 

O processo de avaliação de aprendizagem guarda íntima relação com a 

natureza da disciplina, é parte integrante do processo de ensino e obedece ao 

sistema estabelecido pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão que dispõe 

sobre normas e procedimentos pedagógicos. 

A avaliação do rendimento escolar é expressa numericamente numa escala 

de 0 (zero) a 10 (dez), admitindo-se fração com uma casa decimal. Atendida, em 

qualquer caso, a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas 

previstas e demais atividades programadas, o aluno é aprovado quando cumprir o 

Sistema de Avaliação Acadêmica, alcançando média de 7,0 pontos para aprovação 

em cada disciplina. Em não alcançando 14 pontos mediante a aplicação de 2 (duas) 

avaliações com igual peso, o aluno fará um exame final. Para aprovação o aluno 

então deverá alcançar nota mínima de 7,0 pontos. 

Aos alunos faltosos é oferecida a oportunidade de realização de provas de 2ª. 

chamada, realizada regularmente ao término de cada período de avaliações. Para 

tanto, o aluno deve oficializar o pedido de provas no setor protocolo. 

As avaliações institucionais são de responsabilidade do docente, com 

programação e controle da Coordenação do curso, sendo facultativo ao docente a 

aplicação de avaliações parciais (na forma de testes, relatórios, seminários, estudos 

de caso, etc.) que comporão a média a cada avaliação. 
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As avaliações institucionais obedecerão ao calendário acadêmico fixado pela 

autoridade competente. 

Na avaliação global do acadêmico são aplicados testes, seminários, provas, 

visitas técnicas, laboratórios, pesquisas de campo, etc. e principalmente as 

avaliações práticas, que englobam bem mais do que simplesmente o trabalho 

mecânico executado. A parte variável, igual à parte fixa, é combinada entre a classe 

e o professor, de forma a que cada disciplina seja ensinada e avaliada conforme os 

objetivos do curso. 

 

5.9. Estágio Curricular Supervisionado 

 O Estágio Supervisionado compreende a orientação supervisionada da práxis 

profissional, envolvendo aspectos de investigação, planejamento e execução. Tem 

por objetivo permitir a familiarização dos alunos com as soluções práticas 

desenvolvidas por instituições públicas e privadas para solucionarem os problemas 

do mundo real, que possibilitem a aplicação dos conhecimentos teóricos adquiridos 

nas disciplinas que compõem as diversas áreas de formação acadêmica. Conforme 

Resolução CNE/CES nº11, de 11 de Março de 2002, no Art. 7º o Estágio 

Supervisionado constitui etapa integrante obrigatória da graduação, possuindo carga 

horária mínima de 160h. No curso de Engenharia Elétrica o estágio apresenta-se 

dividido em duas disciplinas: Estágio Supervisionado I com 100 horas e Estágio 

Supervisionado II com 100 horas, totalizando assim 200 horas.  

 O Estágio Supervisionado confere ao estudante a oportunidade de acessar o 

mercado de trabalho ainda como aprendiz, inserindo-se assim no meio profissional 

antes mesmo da aquisição do título. Fazem parte do acompanhamento das 

disciplinas de Estágio Supervisionado atividades preliminares de fundamentação, 

estruturação e planejamento do trabalho, que culminam com a apresentação do 

resultado a uma banca avaliadora. 

 O Estágio Supervisionado será desenvolvido em Empresas do PIM (Pólo 

Industrial de Manaus), em Órgãos Públicos em Organizações não-governamentais e 

em parceria com o Conselho Regional de Engenharia do Amazonas (CREA), 

ELETROBRAS AMAZONAS ENERGIA, e outras empresas do setor. O 



58 
 

 

acompanhamento terá início a partir da definição do local do estágio, ocasião em 

que o acadêmico, com auxílio do Professor-orientador, apresenta o Plano de Estágio 

ao coordenador de estágio, culminando com a apresentação do relatório ao final da 

realização do estágio. Para registro e acompanhamento são emitidos e pactuados 

diversos documentos entre a IES, aluno-estagiário, professor-orientador e a 

instituição ou órgão que receberá o estagiário tais como: carta de apresentação, 

orientações referentes ao planejamento e respectivo cronograma, ficha de 

frequência e acompanhamento, ficha de avaliação das atividades e o termo de 

compromisso de estágio. 

Regulamentação do Estágio Supervisionado   

 I. O estágio curricular será integralizado após o aluno/estagiário cumprir a 

totalidade da carga horária; 

 II. Não será permitido ao aluno/estagiário a interrupção ou abreviamento do 

estágio. Ocorrendo tal fato, o mesmo será considerado reprovado. 

 III. Todo horário não cumprido (atraso, saída antes do término das atividades, 

falta justificada) deverá ser comunicado com antecedência, por escrito, ao 

supervisor. 

 IV. A justificativa à falta só será aceita pelo supervisor, mediante abono de 

faltas segundo os critérios da Instituição. 

 V. A pontualidade, a assiduidade e a participação serão consideradas como 

fatores de avaliação do aluno/estagiário. 

 VI. Cada aluno terá 25% de ausências permitidas na disciplina. O aluno que 

ausentar-se mais de 25% de carga horária em cada área de concentração da 

disciplina será automaticamente reprovado por faltas na respectiva área. 

 VII. Mesmo tendo direito a 25% de ausência em cada área de concentração, o 

aluno deverá comunicar a sua falta por escrito, com antecedência, ao Professor 

Supervisor, para não prejudicar a rotina de assistência dos pacientes. 

 VIII. Será atribuída uma nota pela frequência conforme o critério dos 25% de 
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ausências permitidas. 

Critérios de Avaliação do Estágio Supervisionado de Engenharia Elétrica 

 I. O aluno será considerado aprovado quando alcançar a média final igual ou 

superior a 7,0 (sete) pontos, e frequência igual ou superior a 75% da carga horária. 

 II. O supervisor levará em consideração os seguintes itens ou critérios, para a 

avaliação de cada estagiário: 

1. Criatividade 

2. Conhecimentos Técnicos 

3. Iniciativa, Liderança 

4. Pontualidade e Assiduidade. 

 III. Cada aluno/estagiário deverá manter suas anotações para fins de estudo e 

elaboração de seus relatórios finais; 

 

5.10. Atividades Complementares 
 Ao início de cada semestre, o discente é orientado sobre o calendário 

acadêmico, planejamento pedagógico do curso, modificações de estrutura curricular, 

estágios, atividades complementares, monitorias, bem como orientações sobre 

planejamento da sua vida acadêmica, importância dos conteúdos curriculares gerais 

para o aprendizado de conteúdo específico além de sanar dúvidas de assuntos 

pertinentes ao curso. Os representantes de turmas têm comunicação direta com a 

coordenação. Os mesmos são encorajados a exercerem o diálogo maduro e 

coerente com a turma e com os docentes. O Currículo também prevê a oferta de 

Atividades Complementares, aqui entendidas como tempo/espaço pedagógico para 

estimular o aluno a participar e a refletir sobre a produção do conhecimento, interagir 

com a comunidade, ampliar sua formação sócia cultural, pessoal e profissional, a 

ampliar sua visão de mundo e vivências, dentro e fora do curso. Trata-se de uma 

iniciativa que promove a cidadania, estimula a produção acadêmica, através da 

iniciação científica, e contribui para visão humanística global do aluno.  

 O curso disponibiliza uma carga horária de 200 horas para o desenvolvimento 
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dessas atividades complementares para integralização, podendo contar com cursos 

de extensão, participação em seminários e congressos, atividades de monitoria, 

entre outras, com os seguintes objetivos: 

XX. enriquecer o processo de ensino-aprendizagem por meio de uma 

formação profissional e social, ampliando os horizontes do 

conhecimento para além da sala de aula; 

XXI. fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a 

participação em atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

XXII. favorecer o relacionamento entre grupos e a convivência com as 

diferenças sociais nos mais diversos contextos sociais; 

XXIII. aprofundar a inter e a transdisciplinaridade no currículo, dentro e entre 

os semestres; 

XXIV. estimular práticas de estudo independentes, visando a uma 

progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno; e 

XXV. encorajar a valorização de conhecimentos, habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente institucional, inclusive as que se referirem 

às experiências profissionalizantes julgadas relevantes para a 

formação humanizada. 

 São consideradas Atividades Complementares para o curso proposto aquelas 

pertencentes aos seguintes grupos: 

XVI. Atividades técnico-científicas internas e externas relacionadas à área 

de conhecimento do curso, como por exemplo: palestras; seminários; 

visitas técnicas; congressos; estágio voluntário; monitoria; jornadas 

acadêmicas e workshops. 

XVII. Atividades relacionadas a programas e projetos tais como: iniciação 

científica e tecnológica; grupos de estudo; produção intelectual e 

técnico-científica; publicações em anais; revistas e jornais, entre outros 

do gênero. 

A coordenação do curso é responsável por viabilizar as atividades 

complementares e acompanhar o aproveitamento técnico, didático e pedagógico das 

mesmas, a fim de manter a qualidade do aprendizado a o máximo de conhecimento 
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agregado. As horas de atividades complementares a serem cumpridas estão 

equitativamente distribuídas em horas internas (ações propostas pela IES) e horas 

externas (ações promovidas por outras instituições). 

ATIVIDADES CARGA HORÁRIA 

Fóruns/Seminários/Palestras/Visitas técnicas Até 50 horas 

Cursos/Mini-cursos/Oficinas/Workshops Até 50 horas 

Congressos/Jornadas/Mostras/Eventos científico-culturais Até 50 horas 

Atividade voluntária/Ações sociais/Estágio extracurricular Até 50 horas 

Grupos de estudos/Grupos de pesquisa/Estudos orientados Até 60 horas 

Monitoria Até 50 horas 

 
5.11. Trabalho de Conclusão de Curso   

Trabalho de Conclusão de Curso constitui atividade avaliativa das condições de 

qualificação para o exercício profissional.  É realizado individualmente pelos alunos 

em fase de conclusão do Curso de Graduação em Engenharia Elétrica, após a 

integralização curricular, de forma a atender às diretrizes curriculares. Preceitua o 

parágrafo único da Resolução CNE/CES nº 11/2002, que “É obrigatório o trabalho 

final de curso como atividade de síntese e integração de conhecimento”.  

 No caso específico do Curso de Graduação em Engenharia Elétrica da 

Universidade Nilton Lins, o trabalho de curso pode consistir em: 

I. em uma monografia, apresentada perante uma banca examinadora ou sob a forma 

de mostra científica, haja vista o entendimento de que tais formas, com maior 

intensidade, possibilitam o desenvolvimento da capacidade de sistematização do 

conhecimento existente, da organização lógica e coerente de conteúdos e do 

poder de argumentação; 

II.  em um artigo, apresentado perante uma banca examinadora ou sob a forma de 

mostra científica, haja vista o entendimento de que tais formas, com maior 

intensidade, possibilitam o desenvolvimento da capacidade de do conhecimento 

existente, da organização lógica e coerente de conteúdos e do poder de 
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argumentação, cujo conteúdo fará parte da revista científica do curso. 

Os trabalhos que envolvem pesquisa de campo são submetidos à aprovação 

do Comitê de Ética em Pesquisa, que é ligado ao Comitê Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), e estabelecido junto à Pró-Reitoria de Pós-Graduação e 

Pesquisa da Universidade. 

 

Regulamento do Trabalho de Conclusão De Curso (TCC): 
 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é atividade curricular obrigatória 

para todos os alunos da Universidade Nilton Lins cujo curso contemple na matriz 

curricular a disciplina Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e obedecerá às 

normas de funcionamento estabelecidas neste documento. O Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC) constitui-se numa atividade curricular, de caráter individual e de 

natureza científica, em campo de conhecimento que mantenha correlação direta com 

o curso do graduando. Os objetivos do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) são 

consolidar os conteúdos vistos ao longo do curso em um trabalho de pesquisa 

aplicada e/ou de natureza projetual, possibilitando ao aluno a integração entre teoria 

e prática e verificando a capacidade de síntese das vivências do aprendizado 

adquiridas durante o curso.   

 A gestão de todas as atividades inerentes ao Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) é composta pelo professor da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) e pelos professores responsáveis pelos Eixos Temáticos, sendo definidos por 

curso e escolhidos entre os professores da Universidade Nilton Lins. Compete aos 

gestores do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): 

I - reunir-se periodicamente para avaliar as atividades desenvolvidas, devendo as 

reuniões serem registradas em ata; 

II - elaborar, semestralmente, o calendário de todas as atividades relativas ao 

Trabalho de Conclusão de Curso; 

III - manter arquivo atualizado com os projetos de TCC em desenvolvimento; 

IV - providenciar o encaminhamento à biblioteca de cópias dos TCC aprovados; 

V - programar a divulgação oficial dos TCC para toda a comunidade acadêmica e 

sugerir trabalhos para publicações em revistas ou sob formato de livro; 
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VI - tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas necessárias ao 

efetivo cumprimento deste Regulamento; 

VII - apresentar, semestralmente, à coordenação de curso, o relatório do trabalho 

desenvolvido no exercício do TCC. 

O Trabalho de Conclusão de Curso é desenvolvido junto à disciplina Trabalho 

de Conclusão de Curso cuja ementa faz parte das matrizes curriculares dos cursos 

de graduação da Universidade Nilton Lins.  O professor da disciplina Trabalho de 

Conclusão de Curso tem a responsabilidade de acompanhar o aluno pelos caminhos 

científicos do tema escolhido. O professor responsável por cada Eixo Temático tem a 

responsabilidade de orientar os alunos de forma coletiva, acompanhando os 

conteúdos específicos do trabalho. Considera-se aluno em fase de realização do 

Trabalho de Conclusão de Curso aquele que estiver devidamente matriculado na 

disciplina Trabalho de Conclusão de Curso.  

A responsabilidade pela elaboração do projeto e do TCC é integralmente do aluno, 

que possui os seguintes deveres: 

I - frequentar as aulas da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso obtendo 

frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento), bem como obter ao final 

das avaliações, média igual ou superior a sete para ser considerado 

APROVADO na disciplina; 

II - cumprir os prazos estipulados pelo professor da disciplina Trabalho de Conclusão 

de Curso para entrega do projeto de TCC, apresentação do trabalho e entrega 

da versão final do Trabalho de Conclusão do Curso; 

III - cumprir e fazer cumprir este Regulamento. 

O Trabalho de Conclusão do Curso deve ser elaborado na sua estrutura formal 

e nos critérios técnicos estabelecidos de acordo o Manual de Normas Técnicas da 

Universidade Nilton Lins. A versão preliminar do Trabalho de Conclusão de Curso 

deve ser entregue ao professor da disciplina de TCC, em três vias simples (espiral), 

com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência da data da apresentação oral. A 

versão definitiva do Trabalho de Conclusão de Curso deve ser encaminhada ao 

professor da disciplina de TCC, em um exemplar, em CD constando o nome do autor 

e orientador, título, local e data.  A entrega da versão definitiva do TCC é requisito 

para o aluno ser considerado APROVADO na disciplina.  A avaliação do Trabalho de 
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Conclusão de Curso deve ser realizada segundo critérios específicos para a 

apresentação oral do trabalho e para a versão escrita. 
 

5.12. Monitoria  
O Programa de Monitoria da Universidade Nilton Lins tem como escopo 

principal a inserção de discentes nas diversas tarefas inerentes ao apoio à docência, 

não se constituindo, definitivamente, em um programa de substituição de docentes 

em sala de aula, por força da base legal que institucionaliza essa prática discente no 

âmbito das Instituições de Ensino Superior. 

As tarefas dos discentes compreendem a orientação acadêmica; a elaboração 

de plano de aula de monitoria, sob supervisão docente; a participação em aulas 

práticas; a organização de grupos de estudos, bem como o acompanhamento das 

atividades a estes vinculadas. 

Para o Curso de Engenharia Elétrica, este programa proporciona ao discente 

a oportunidade de reforçar conceitos e técnicas, fortalecendo suas competências e 

habilidades que serão determinantes para o sucesso profissional. Além disso, 

através da monitoria é dada ao aluno a oportunidade de vivenciar o ambiente da 

docência, o que possibilita novos caminhos para atuação profissional.   
 

5.13. Iniciação Científica 
A iniciação científica é entendida como prática pedagógica que permite 

introduzir os estudantes de graduação na pesquisa científica e nos mecanismos de 

produção do conhecimento desde o início do curso, preparando-os, acima de tudo, 

para o rigor da observação e da reflexão sobre a realidade, tornando-se significativa 

coadjuvante no processo ensino-aprendizagem. 

Os professores encontram-se engajados no processo, constituindo grupos 

interdisciplinares a partir dos Núcleos Temáticos, tendo nas disciplinas de 

Metodologia do Trabalho Científico, nos Estágios e no Trabalho de Conclusão de 

Curso, momentos articuladores da iniciativa. 

Além das pesquisas realizadas dentro da matriz curricular, existe a 

participação dos acadêmicos nas bolsas de pesquisa fornecidas pela instituição, 

sendo que os projetos são apresentados pelos docentes à Pró-Reitoria de Pesquisa, 
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que encaminha e viabiliza a execução dos mesmos. 

Em estreita articulação com os Núcleos Temáticos estão as Linhas e 

Programas de extensão, oportunizando uma ampla rede de relação com a 

sociedade. 

 

5.14 Incorporação das tecnologias de informação e comunicação no processo 
ensino-aprendizagem 
A instituição possui um Núcleo de Tecnologia que oferece suporte para o uso 

das novas tecnologias de informação e comunicação no processo ensino-

aprendizagem. Toda a instituição é preparada para ampliar as possibilidades de 

aprendizagem:  cria ferramentas tecnológicas próprias, a exemplo dos portais 

específicos para alunos e professores, desenvolve produtos para serem usados 

presencialmente ou à distância, e capacita os professores nos programas de 

formação.  

O processo de gestão acadêmica é subsidiado em todos os níveis pelo 

Núcleo de Tecnologia da Informação que desenvolveu o Sistema Acadêmico, 

Sistema Protocolo, Sistema de Consulta, Sistema Biblioteca, Sistema Horário, 

Sistema Avaliação Institucional, Página Institucional na Web, Sistema EAD, Sistema 

de Gestão de Acesso, Sistema de Gestão Estratégica, Sistema de Suporte ao 

Usuário, Sistema de Ponto Biométrico e Sistema Financeiro.  Cada sistema com sua 

função e seu objetivo específico voltados para o excelente funcionamento dos 

Registros Acadêmicos. Além de totalmente informatizados, ressalta-se que os 

sistemas são produtos da instituição e, portanto, atualizados e adaptados de acordo 

com as necessidades dos cursos. São disponibilizadas as bases de dados do Portal 

da CAPES a todos os alunos e professores, com treinamentos sistemáticos 

mantidos pela biblioteca. 

 
6. AVALIAÇÃO E AUTOAVALIAÇÃO  
 

A Instituição, em 1999 deu início ao processo de avaliação institucional 

interna, quando da criação da Pró-Reitoria de Planejamento e Avaliação. Ainda 
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naquele ano, realizando pesquisas em cursos de graduação e em alguns segmentos 

da administração de forma muito simplificada, constatou-se que o processo não 

estava estruturado de forma que houvesse uma avaliação interna. Felizmente, os 

estudos e pesquisas realizados, evoluíram no sentido de que se possam apresentar, 

hoje, resultados significativos quanto à avaliação e ao planejamento institucional. 

A prática contínua e rotineira da avaliação já é uma realidade; a comunidade 

acadêmica já tem consciência de sua importância e seriedade como estratégia para 

desenvolvimento de uma cultura de autoconhecimento para o desenvolvimento 

institucional. 

A avaliação institucional busca fornecer uma visão global sob dupla 

perspectiva: 

O objeto de análise é o conjunto de dimensões, estruturas, relações, 

atividades, funções e finalidades da IES, centrado em suas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão segundo seu perfil e missão institucional. Estão 

compreendidas, na avaliação da instituição, a gestão, a responsabilidade e 

compromissos sociais e a formação acadêmica e profissional com vistas a repensar 

sua missão para o futuro. 

Os sujeitos da avaliação são os conjuntos de professores, estudantes, 

técnico-administrativos e membros da comunidade especialmente convidados 

(avaliação interna) ou designados (avaliação externa). 

A autoavaliação da IES conta com elementos quantitativos e qualitativos, 

possuindo numerosas possibilidades de verificação e obtenção de resultados, como 

formas de alcançar os objetivos a que se propõem. 

A visão da realidade da instituição atua num prisma globalizado e integrado 

da IES é possibilitada pela utilização de um conjunto de indicadores que consideram 

as relações orgânicas necessariamente existentes entre os diversos atores, 

tornando o processo avaliativo um instrumento de comparação e aproximação deste 

com a prática, contribuindo de forma significativa para a melhoria da qualidade 

acadêmica. 

Nesse sentido, são adotados os seguintes modelos, métodos, instrumentos e 

fontes: 

Modelos: 
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• Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES; 

• Planejamento, Avaliação e Gestão da IES; 

• Planejamento Participativo Orientado por Objetivos - ZOPP-GTZ. 

Métodos: 

• Roteiro de Auto-Avaliação Institucional 2004 – CONAES; 

• Planejamento Participativo Orientado por Objetivos - ZOPP-GTZ. 

Instrumento:   

• Sistema Diálogo das Dimensões (ferramenta própria). 

Fontes:   

• Projeto Pedagógico Institucional (PPI) 

• Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

• Regimento e Estatuto da IES 

• Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 

• Sistemas de informações da IES 

• Cadastro de docentes da IES 

• Catálogo Institucional 

• Relatórios de avaliação do MEC 

• Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 

 

Os diversos instrumentos da auto-avaliação da instituição foram construídos e 

operacionalizados a partir de estudos participativos de toda comunidade acadêmica, 

orientada e coordenada pela CPA – Comissão Própria de Avaliação. Dentro desta 

ótica, a IES desenvolve seus processos avaliativos em conformidade com a Lei n° 

10.861/2004, no seu art. 3°, que estabelece as dimensões que devem ser o foco da 

avaliação institucional e que garantem simultaneamente a unidade do processo 

avaliativo em âmbito nacional e a especificidade de cada instituição: 

• A missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) - identifica o 

projeto e/ou missão institucional, em termos de finalidade, compromissos, 

vocação e inserção regional e/ou nacional. 

• A política para o ensino, pesquisa, pós-graduação e extensão - e as 

respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para 

estímulo ao desenvolvimento do ensino, à produção acadêmica e das 
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atividades de extensão - explicita as políticas de formação acadêmico-

científica, profissional e cidadã; de construção e disseminação do 

conhecimento; de articulação interna, que favorece a iniciação científica e 

profissional de estudantes, os grupos de pesquisa e o desenvolvimento de 

projetos de extensão. 

• A responsabilidade social da instituição - considerada especialmente no que 

se refere à sua contribuição em relação à inclusão social; ao desenvolvimento 

econômico e social; à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da 

produção artística e do patrimônio cultural - contempla o compromisso social 

da instituição na qualidade de portadora da educação como bem público e 

expressão da sociedade democrática e pluricultural, de respeito pela 

diferença e de solidariedade, independentemente da configuração jurídica da 

IES. 

• A comunicação com a sociedade - identifica as formas de aproximação efetiva 

entre IES e sociedade, de tal sorte que a comunidade participe ativamente da 

vida acadêmica, bem como a IES se comprometa, efetivamente, com a 

melhoria das condições de vida da comunidade, ao repartir com ela o saber 

que produz e as informações que detém. 

• As políticas de pessoal - as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 

condições de trabalho - explicita as políticas e os programas de formação, 

aperfeiçoamento e capacitação do pessoal docente e técnico-administrativo, 

associando-os a planos de carreira condizentes com a magnitude das tarefas 

a ser desenvolvidas e a condições objetivas de trabalho. 

• Organização e gestão da instituição - especialmente o funcionamento e a 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na 

relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade 

acadêmica nos processos decisórios - avalia os meios de gestão para cumprir 

os objetivos e projetos institucionais, a qualidade da gestão democrática, em 

especial nos órgãos colegiados, as relações de poder entre estruturas 

acadêmicas e administrativas e a participação nas políticas de 

desenvolvimento e expansão institucional. 
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• Infraestrutura física - especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 

recursos de informação e comunicação - analisa a infraestrutura da 

instituição, relacionando-a às atividades acadêmicas de formação, de 

produção e disseminação de conhecimentos e às finalidades próprias da IES. 

• Planejamento e avaliação - especialmente dos processos, resultados e 

eficácia da autoavaliação institucional - consideram o planejamento e a 

avaliação como instrumentos integrados, elementos de um mesmo 

continuum, participes do processo de gestão da educação superior. Esta 

dimensão está na confluência da avaliação como processo centrado no 

presente e no futuro institucional, a partir do balanço de fragilidades, 

potencialidades e vocações institucionais. 

• Políticas de atendimento aos estudantes - analisam as formas com que os 

estudantes estão sendo integrados à vida acadêmica e os programas por 

meio dos quais a IES busca atender aos princípios inerentes à qualidade de 

vida estudantil. 

 

Assim, a avaliação institucional como conjunto de processos articulados, 

segundo esses princípios e conceitos e os modelos apresentados no processo, vem 

viabilizando, gradualmente, a melhoria da qualidade dos serviços e do desempenho 

da IES, constituindo-se em importante instrumento de planejamento e gestão. Com a 

avaliação institucional, pretende-se construir um contexto adequado para a análise e 

avaliações de desempenho, buscando definir padrões de qualidade institucional, 

prestando contas da responsabilidade da IES à sociedade. 
 
Mecanismos de Avaliação do Curso 

A Instituição possui um sistema de autoavaliação dos cursos, elaborado e 

executado pela Pró-Reitoria de Avaliação e Planejamento. A maior ênfase é para a 

avaliação que os acadêmicos fazem dos docentes no que tange à didática, conteúdo 

e relacionamento. É feita também a avaliação dos Coordenadores, da Administração 

e infraestrutura física, num sistema onde o aluno se expressa livremente e assim 

participa da administração universitária. O sistema é informatizado, sendo os 

acadêmicos estimulados a participar do processo de avaliação. Para comodidade 
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dos discentes, a avaliação é feita eletronicamente por meio do site do Centro 

Universitário que disponibiliza seus laboratórios de informática para aqueles que não 

possuem os meios eletrônicos em casa. Além desse sistema, são feitas reuniões 

periódicas entre a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação e as Coordenadorias, no 

intuito de avaliar as estratégias de todos os cursos se nortearem novas ações que se 

façam necessárias. As reuniões também acontecem, objetivando-se detectar os 

pontos que podem estar comprometendo o processo de ensino aprendizagem. 

Visando melhorar a qualidade da ação pedagógica a partir dos resultados do 

ENADE, bem como de outras dinâmicas de avaliação internas e externas, é 

proposto um Programa de Progressão e de Integração, baseado em uma 

metodologia que tem como propósito engajar os cursos em um processo de 

aperfeiçoamento, mediante as seguintes ações: 

• Formação de comitê institucional permanente formado por 

coordenadores, alunos e professores; 

• Estudos no âmbito do NDE sobre a formação geral e específica 

exigidas nas avaliações acadêmicas nacionais e no mundo do trabalho, e o trabalho 

pedagógico efetivamente desenvolvido na instituição, no que concernem 

metodologias e processos avaliativos, de maneira a proceder aos ajustes 

necessários; 

• Realizar seminários de integração e avaliações de progresso em todos 

os períodos dos cursos, posicionando o aluno, a turma e o curso no comparativo do 

desempenho avaliativo nacional. Este posicionamento garante ao aluno saber como 

ele se encontra no cenário dos resultados locais e nacionais e mostra que o está 

aprendendo aqui é exatamente o que aprenderia em outras IES de qualidades no 

Brasil. A prova evidenciará, também, eventuais faltas de domínios que poderão ser 

trabalhados em seminários especiais e atividades complementares; 

• Produzir material didático que sintetize os conhecimentos e 

competências do curso e material que estruture ferramentas de estudo. 

• Oportunizar momentos formativos sob forma de atividades 

complementares; 

• Análise dos resultados do Questionário Sócioeconômico, sintetizando a 

percepção do aluno de seu processo formativo e verificando como esta percepção 
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pode melhorar os processos formativos; 

• Intensificar a representação discente em todas as instâncias 

colegiadas, aproximando-os das discussões e melhorias dos projetos pedagógicos; 

• Interação dos cursos com os segmentos envolvidos com planejamento, 

avaliação e capacitação (CPA, Núcleo de Apoio Psicossocial, Pró-reitorias) para uso 

intensivo de todos os resultados da avaliação institucional para a melhoria dos 

cursos e da instituição. 
 

7. EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA 

 
 Durante o processo de construção da matriz curricular, os conteúdos e 

bibliografias das disciplinas foram analisados, com o objetivo de atender às ementas 

das disciplinas e ainda propiciar reflexões sobre questões diversas e atuais de cada 

área do conhecimento da Engenharia Elétrica. 

Os títulos de livros e periódicos são revistos anualmente, permitindo a 

complementação e atualização do acervo destinado ao curso. A aquisição do 

material é realizada através da biblioteca da Universidade Nilton Lins, conforme 

necessidade apontada pelo Curso. 
1º PERÍODO 

CAMPO DE CONHECIMENTO DESENHO 
EMENTA Sistemas de representação; Projeções cilíndricas 

ortogonais; Cortes; Cotas; Perspectiva; Normas 
Técnicas; Pratica de desenho e/ou softwares de 
desenho assistido por computador.   

REFERÊNCIA BÁSICA ARAUJO, Luciana Maria Araújo; BARBOSA, Felipe 
Souza. Desenho técnico aplicado à Engenharia 
Elétrica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018. 
FRENCH, T. E., 1871-1994; VIERCK, Charles J. 
Desenho Técnico e tecnologia gráfica. Eny Ribeiro 
Esteves (Trad.). 8 ed. São Paulo: Globo, 2005.  
SILVA, Arlindo. Desenho Técnico Moderno. São 
Paulo: LTC, 2006. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR KUBBA, Sam A. A. Desenho técnico para construção 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2014. 
PRINCIPE JÚNIOR, A. R. Noções de Geometria 
Descritiva. Vol. I. Nobel, SP, 2004.  
ZOUZA, Jéssica Pinto (et al). Desenho técnico 
arquitetônico [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
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SAGAH, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO À ENGENHARIA 
EMENTA Introdução à Engenharia: Noções e Conceitos 

Básicos de Engenharia Elétrica; Histórico da 
Engenharia Elétrica; O mercado de trabalho; CREA; 
Ética Profissional; Matriz Curricular; O Curso de 
Engenharia Elétrica. 

REFERÊNCIA BÁSICA COCIAN, Luis Fernando Espinosa. Introdução à 
Engenharia. Porto Alegre: Bookman, 2017. e-PUB. 
DYM, Clive L.; LITTLE, Patrick. Introdução à 
engenharia: uma abordagem baseada em projeto 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2010. 
PEREIRA, L. T. BAZZO, W. A. Introdução a 
Engenharia. Santa Catarina: UFSC. 2009. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CHARLES K.,Alexander; JAMES A.,Watson. 
Habilidades para uma carreira de sucesso na 
engenharia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2015. 
REGO, A. e BRAGA, J. Ética para Engenheiros - 
Desafiando a Síndrome do Vaivém Challenger (2ª. 
Ed. Atualizada). Lisboa: Arménio Rego e, Jorge 
Braga, 2010. 
RICKLEFS, R. E. (2003), A Economia da Natureza, 
5ª Edição, Editora Guanabara. 2011. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO AO CÁLCULO 
EMENTA Operações Algébricas: Potenciação (definição, 

propriedades e aplicação); Equação do 1º grau; 
Inequação do 1º grau; Equação do 2º grau; Estudo 
da variação do trinômio do 2º grau; Inequação do 2º 
grau; Equação exponencial; Inequação Exponencial; 
Equação Logarítmica; Inequação Logarítmica; 
Estudo das funções. 

REFERÊNCIA BÁSICA ANTON, H., Cálculo. Um Novo Horizonte. Vol. I. 
Porto Alegre: Bookman, 2005. 
BUSSAB, W.O. Introdução ao cálculo. São Paulo: 
Saraiva. 2009. 
GUIDORIZZI, H.L. Um curso de cálculo. vols. I. RJ: 
LTC, 2005. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ADAMI, Adriana Miorelli; DORNELLES FILHO, 
Adalberto Ayjara; LORANDIL, Magda Mantovani. Pré 
Cálculo [recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 
2015. 
BASSANEZI, R.C. Ensino-Aprendizagem com 
Modelagem Matemática. São Paulo: editora 
Contexto, 2009. 
DORNELLES FILHO, Adalberto Ayjara. 
Fundamentos de Cálculo numérico [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2016. 
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CAMPO DE CONHECIMENTO LÍNGUA PORTUGUESA 
EMENTA Ensino da Linguagem; A língua e a fala; Gramática 

Atualizada; Ortografia; Escrita a Mão; Leitura e 
Interpretação de Textos Técnicos; Significado das 
Palavras: dicionário, etimologia e vocabulário; Prática 
da Escrita e Leitura de Cartas; Ofícios; Memorandos 
e Relatórios Técnicos a Mão. 

REFERÊNCIA BÁSICA AIUB, Tânia (Org.). Português: práticas de leitura e 
escrita [recurso eletrônico]. Porto Alegre: Penso, 
2015. 
ALMEIDA, A. F. Português básico: gramática, 
redação, texto. São Paulo: Atlas, 2004. 
CEGALLA Domingos Paschoal. Novíssima 
Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
2008. 
CORTINA, Adafe (et al). Fundamentos da Língua 
Portuguesa [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR AZEVEDO, Roberta. Português básico. Porto Alegre: 
Penso, 2015. e-PUB. 
NADOLSKIS, H. Normas de Comunicação em 
Língua Portuguesa. São Paulo: Saraiva, 2006. 
SCHOCAIR, N.M. Gramática Moderna da Língua 
Portuguesa. Teoria e prática. 5ª edição. 2011.  

CAMPO DE CONHECIMENTO METODOLOGIA CIENTÍFICA 
EMENTA O conhecimento Humano: Características e Tipos. O 

Conhecimento Científico e a prática de pesquisa. 
Função Social da Pesquisa. Função ambiental da 
pesquisa. Tipos e Características da Pesquisa. 
Instrumentação Metodológica. Elaboração de 
projetos. Projeto de Pesquisa. Relatório de Pesquisa. 
Publicação científica. Plataforma de Curriculum 
Lattes-CNPQ. 

REFERÊNCIA BÁSICA ESTRELA, Carlos. Metodologia cientifica: ciencia, 
ensino, pesquisa [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 2018. 
FLICK, Uwe. Introdução à Metodologia de Pesquisa: 
um guia para iniciantes [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Penso, 2012. 
KOLLER, Silvia H.; COUTO, Maria Clara P. De 
Paula; HOHENDORFF, Jean Von (Orgs.). Manual da 
produção científica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Penso, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BASTOS, C.L. Aprendendo a aprender: introdução à 
metodologia científica. Editora Vozes. 2008. 
SAMPIERE, Roberto Hernandez; COLLADO, Carlos 
Fernandez; LUCIO, Maria del Pilar Baptista. 
Metodologia de pesquisa [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Penso, 2013. 
SEVERINO, A.J. Metodologia do Trabalho Científico. 
23a. edição. 2009. 

CAMPO DE CONHECIMENTO QUÍMICA GERAL 
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EMENTA O átomo e os elementos químicos. Propriedades 
periódicas e a tabela periódica. Estrutura atômica e 
molecular; Ligações Químicas; Reações Químicas e 
o equilíbrio químico. Os estados da matéria e as 
forças intermoleculares; Fundamentos da 
Termoquímica e Termodinâmica Química; 
Fundamentos da Cinética Química. Experimental: 
Noções de segurança, equipamentos básicos de 
laboratório, técnicas básicas de laboratório, 
soluções, reações químicas e propriedades 
relacionadas as forças intermoleculares. 

REFERÊNCIA BÁSICA ATKINS, Peter. Princípios de Química: questionando 
a vida moderna e o meio ambiente [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2018. 
CHANG, Raymond. Química geral: conceitos 
essenciais [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2010. 
ROSENBERG, Jerome L.; EPSTEIN, Lawrence M.; 
KRIEGER, Peter J. Química Geral [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2013. 
TRSIC, MILAN. Curso de química para Engenharia, 
volume 1. Energia. Barueri, São Paulo: Manole, 2012 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CHANG, Raymond; GOLDSBY, Kenneth. Química 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
MAHAN, Bruce M. & MYERS, Rollie J. Química: um 
curso universitário. São Paulo: Edgard Blücher, 2000. 
SOLOMONS, T.W.G. Química Orgânica. V1. São 
Paulo: LTC, 2005.  

 
2º PERÍODO 

CAMPO DE CONHECIMENTO FÍSICA GERAL E EXPERIMENTAL I 
EMENTA Sistemas de medida. Mecânica: movimento em uma 

dimensão; movimento em duas e três dimensões; as 
leis de Newton; trabalho e energia; sistemas de 
partículas e conservação do momento linear; 
rotação; Momento de Força, Momento de inércia; 
Momento angular; conservação do momento angular; 
Equilíbrio estático de um corpo rígido; Gravitação 
universal. 

REFERÊNCIA BÁSICA HALLIDAY, D., RESNICK, R. e WALKER, 
Fundamentos da Física. Vol.1, 6ª/9ª. Rio de Janeiro: 
Editora LTC, 2008/2012. 
NUSSENSZWEIG, H. M. Curso de física básica. v.1, 
São Paulo: Edgard Blücher, 2006. 
TIPLER, P. A. e MOSCA, G., Física: Mecânica, 5. ed., 
v.1. Rio de Janeiro: LTC, 2007. 
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REFERÊNCIA COMPLEMENTAR HEWITT, Paul G. Física Conceitual [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2015. 
LUZ, A. M. R. da. Curso de Física Vol. 1. Editora 
Scipione, 2005.  
KNIGHT, Radall. Física 1: uma abordagem 
estratégica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2009. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ÁLGEBRA LINEAR I 
EMENTA Vetor. Dependência Linear. Base. Produto Escalar. 

Retas e Planos. Produto Vetorial. Coordenadas 
Cartesianas. Distância e Ângulo. Coordenadas 
Polares. Coordenadas Cilíndricas. Coordenadas 
Esféricas. Cônicas. Translação e Rotação de Eixos. 
Quádricas. 

REFERÊNCIA BÁSICA ANTON, Howord. Álgebra Linear Contemporânea 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2007. 
ANTON, Howord. Álgebra Linear com Aplicações 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
LAY, D. C. Álgebra Linear e Suas Aplicações - 4ª 
Edição. 2013. 
NICHOLSON, W. Keith. Álgebra Linear [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BOULOS, Paulo, CAMARGO, Ivan de. Geometria 
Analítica – Um Tratamento Vetorial. São Paulo. SP. 
Editora Makron Books. 2 ed. 2003. 
REIS, Genésio Lima dos, SILVA, Valdir Vilmar da. 
Geometria Analítica. Rio de Janeiro. RJ. Editora LTC. 
2 ed. 2002. 
RORRES, CHRIS; ANTON, Howard. Álgebra Linear 
com Aplicações. 8ed. São Paulo: Bookman 
Companhia ED, 2001. 
LIPSCHUT, S. Álgebra Linear. São Paulo: Pearson 
Makron books Bookman Companhia ED, 2004.  
NICHOLSON, K. Algebra Linear. São P: Macgraw 
Hill/ Artmed, 2006.  

CAMPO DE CONHECIMENTO CIÊNCIAS AMBIENTAIS 
EMENTA Estrutura e funcionamento dos ecossistemas: fluxo 

de energia e ciclo da matéria. Impacto das atividades 
humanas no ambiente. Características evolutivas dos 
ecossistemas naturais e a comparação com os 
ecossistemas humanos. Capacidade de suporte. O 
conceito de desenvolvimento sustentável. Recursos 
renováveis e não renováveis. Resíduos. 
Industrialização e meio ambiente. Superpopulação. 
Consumo e poluição. Os problemas sociais e a 
degradação ambiental. Estudo de casos regionais de 
impacto ambiental e formulações de alternativas. 
Avaliação ambiental. Critérios para o estudo prévio 
de impacto ambiental. Legislação ambiental. ISO 
14.000. Propostas de educação ambiental. 
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REFERÊNCIA BÁSICA ABRAMOVAY, R. Construindo a Ciência Ambiental. 
São Paulo: Annablume- FAPEPS, 2002. 
ASSUMPÇÃO, L. F. J. Sistema de Gestão Ambiental: 
manual prático de implementação de SGA e 
Certificação ISO 14.001. Curitiba: Juruá, 2004. 
BEGON, Michel; TOWNSEND, Colin R., HAPER, 
John L. Ecologia: de indivíduos a ecossistemas 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
REIS, Agnes Caroline dos. Gestão de Recursos 
Ambientais [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
ROSA, André Henrique; FRACETO, Leonardo 
Fernandes; MOSCHINI-CARLOS, Viviane (Orgs.). 
Meio Ambiente e Sustentabilidade [recurso 
eletrônico].Porto Alegre: Bookman, 2012. 
RUSCHEINSKY, Aloísio (Org.). Educação ambiental: 
abordagens múltiplas [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Penso, 2012. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BRAGA, B. et al. Introdução à Engenharia Ambiental. 
São Paulo: Prentice Hall, 2005. 
GÜNTER F. Introdução aos problemas da poluição 
ambiental. EPU: Springer: Ed. Universidade de São 
Paulo, 201. 
MILARE. E. Direito do Ambiente: A Gestão Ambiental 
Em Foco:Doutrina, Jurisprudência, Glossário, RT. 
2011 
SATO, Michele; CARVALHO, Isabel (Orgs.). 
Educação ambiental: pesquisa e desafios [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

CAMPO DE CONHECIMENTO CÁLCULO I 
EMENTA Propriedades de Números Reais. Funções Reais de 

Uma Variável Real. Algumas Funções Elementares. 
Limite. Continuidade. Teorema do Valor Médio. 
Derivada. Aplicações da Derivada. Antiderivada. 
Integral de Riemann. Teorema Fundamental do 
Cálculo. Aplicações da Integral. Funções Logarítmica 
e Exponencial. Métodos de Integração. 

REFERÊNCIA BÁSICA ANTON, H. Cálculo: Um Novo Horizonte. Vol I. Porto 
Alegre: Bookman, 2009. 
AVILA, Geraldo. Cálculo. vol I. RJ: LTC, 2004. 
HOFFMANN, L. D. Cálculo 1: um curso moderno e 
suas aplicações. Rio de Janeiro: LTC,  2001 
SIMMONS, G. F, Cálculo com Geometria Analítica.  
volume I. RJ: McGraw-Hill do Brasil,  2008. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ANTON, Howord. Cálculo  V.1 [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Bookman, 2014. 
GUIDORIZZI, H.L. Um curso de cálculo, vols. I. RJ: 
LTC,  2005. 
ROGAWSKI, Jon. Cálculo – vol 1 [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO 
EMENTA Introdução à Lógica; Resolução Estruturada de 
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Problemas. Definição de algoritmos. Apresentação 
da Linguagem C; Dados de Entrada e Saídas em C. 
Operadores e Compilação. Comandos para fluxo. 
Apontadores. Estruturas. Funções. Introdução a 
Programação Orientada à Objeto. 

REFERÊNCIA BÁSICA BROOKSHEAR, J. Gleen. Ciência da Computação: 
uma visão abrangente [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2013. 
FRIGERI, Sandra Rovena. Computação Gráfica 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
GUIMARÃES, A.; LAGES. Algoritmos e Estruturas de 
Dados. SP: Editora LTC, 2004.  

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR HEBERT, S. C. Completo e Total. SP: Ed. LTC, 2007. 
FORBELLONE, A. L. V. e EBERSPACHER, H. F. 
Lógica de Programação – A Construção de 
Algoritmos e Estruturas de Dados. SP: Editora 
Makron Books, 2008.  
COCIAN, L. F. Manual da Linguagem em C - 
Engenharia Elétrica - Engenharia Eletrônica - 
Engenharia da Computação. SP: Ed. LFC, 2004. 

CAMPO DE CONHECIMENTO PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 
EMENTA Conceitos fundamentais. Distribuição de frequência. 

Tabela e gráficos. Medidas de posição. Medidas de 
dispersão. Introdução à probabilidade. Variáveis 
aleatórias e unidimensionais. Esperança matemática. 
Distribuições discretas. Distribuição contínua. 
Noções elementares de amostragem. Estimativa 
estatística. Decisão estatística. Regressão e 
correlação. 

REFERÊNCIA BÁSICA FONSECA, J. S. e MARTINS, G. A – Curso de 
Estatística. SP: Editora Atlas, 6 Ed, 2009. 
LOZADA, Gisele. Controle estatístico de 
processos[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2017. 
MORETTIN, Luiz Gonzaga. Estatística básica: 
probabilidade. Vol. 1. 7. ed. São Paulo: Makron 
Books, 2005. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR NAVIDI, Willian. Probabilidade e estatística para 
ciências exatas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2012. 
RAMOS, Edson Marcos Leal Soares. Controle 
estatístico da qualidade [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2013. 
ROSS, Sheldon. Probabilidade: um curso moderno 
com aplicações [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2010. 

 
3º PERÍODO 

CAMPO DE CONHECIMENTO FÍSICA GERAL E EXPERIMENTAL II 
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EMENTA Hidrostática. Pressão. Hidrodinâmica. Viscosidade. 
Movimento Harmônico. Ondas Mecânicas. 
Interferência. Ondas Sonoras e Acústicas. 
Termologia. Temperatura. Termometria. Dilatação 
Térmica. Calor. Primeiro Princípio da Termodinâmica. 
Teoria Cinética dos Gases. Gás Perfeito e de Van de 
Waals. Segundo Princípio da Termodinâmica. 

REFERÊNCIA BÁSICA ALONSO & FINN. Um Curso Universitário de Física. 
São Paulo: Edgard Blücher, 2007. 
BAUER, Wolfgang; WESTFALL, Gary D.; DIAS, 
Helio. Física para universitários: relatividade, 
ocilações, ondas e calor [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2013. 
HALLIDAY, D., RESNICK, R. e WALKER, J. 
Fundamentos de Física. Vol.2. Rio de Janeiro:  
Editora LTC, 2002. 
NUSSENZVEIG, H. M. Física Básica.  Vol.2. São 
Paulo: Editora Edgard Blucher Ltda, 2004. 
YOUNG, H. D. e FREEDMAN, R. A. Fisica I. 10ª ed., 
v.2. São Paulo: Adison Wesley, 2004. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR FEYNMAN, Richard P.; LEIGHTON, Robert B.; 
SANDS, Matthew. Lições de Fisica de Feynman: a 
edição do novo milênio [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2019. 
KNIGHT, Radall. Física 2: uma abordagem 
estratégica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2009. 
SERWAY, R. A.; JEWETT, Jr. J. W. PRINCÍPIOS DE 
FÍSICA. v.2, São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 
2004. 
WITKOWSKI, F. M., CURSO PROGRAMADO DE 
FÍSICA:, v.2, São Paulo: Plêiade, 2007. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ÁLGEBRA LINEAR II 
EMENTA Espaços vetoriais. Subespaços. Transformações de 

Planos. Transformações Lineares. Produto interno. 
Funções Lineares e suas representações. Tipos 
Especiais de Representações. Tipos de 
Transformações. Formas bilineares. 

REFERÊNCIA BÁSICA ANTON, H., RORRES, C. Álgebra Linear com 
Aplicações. Porto Alegre: Bookman, 2001. 
ANTON, Howord. Álgebra Linear com Aplicações 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
LIPSCHUTZ, S. Álgebra Linear. São Paulo: Markron 
Books, 2004. 
BOULOS, P., CAMARGO, I. Geometria Analítica – 
Um Tratamento Vetorial. São Paulo: Editora Makron 
Books. 2004. 
REIS, G. L., SILVA, V. V. Geometria Analítica. Rio de 
Janeiro. RJ. Editora LTC. 2002. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ANTON, Howord. Álgebra Linear Contemporânea 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2007. 
EDWARDS JR., C. H. Cálculo com Geometria 
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Analítica. Rio de Janeiro. RJ.Editora Prentice- Hall do 
Brasil. Vol II. 2005. 
NICHOLSON, W. Keith. Álgebra Linear [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2014. 
LIMA, E.L., Álgebra Linear, IMPA, 2009.  

CAMPO DE CONHECIMENTO ADMINISTRAÇÃO PARA ENGENHARIA 
EMENTA Teoria Geral de Administração e as principais 

abordagens das organizações. Sindicalismo e 
relações de trabalho. Relação entre empresas. 
Gestão da Qualidade. Gestão de Recursos 
Humanos. 

REFERÊNCIA BÁSICA AAKER, David A. Administração estratégica de 
mercado [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2012. 
CHARLES K.,Alexander; JAMES A.,Watson. 
Habilidades para uma carreira de sucesso na 
engenharia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2015. 
CHIAVENATO, Idalberto. Introdução a Teoria geral 
da Administração. 7a. Ed. – Rio de Janeiro: Campus, 
2004. 
DRUCKER, Peter F. Desafios Gerenciais para o 
século XXI. SP. Ed. Pioneira, 2000. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR JONES, Gareth R.; GEORGE, Jeninifer M. 
Administração Contemporânea [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: AMGH, 2011. 
JONES, Gareth R. Fundamentos da administração 
contemporânea [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2012. 
MONTANA, Patrick J. Administração. Rio de Janeiro, 
Ed Saraiva, 2003.  

CAMPO DE CONHECIMENTO CÁLCULO II 
EMENTA Métodos de Integração. Aplicações da Integral 

Definida. Funções de Várias Variáveis. Integrais 
Múltiplas. 

REFERÊNCIA BÁSICA GUIDORIZZI.H. L. Um curso de cálculo vols. 2 e 3, 
5ª Ed. Livros Técnicos e Científicos Editora, 2001. 
OLIVEIRA; E. C., TYGEL M., Métodos Matemáticos 
para Engenharia, Sociedade Brasileira de 
Matemática, Coleção Textos universitários, 2005. 
ROGAWSKI, Jon. Cálculo Vol. 2 [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Bookman, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ANTON, H., BIVENS, I., DAVIS, S.. Cálculo. Vol. 2. 
8a. Ed. Porto Alegre: Bookman, 2007. 
STEWART, J. Cálculo - Vol 2. 5 Ed, São Paulo: 
Cengage Learning, 2009. 
ANTON, Howard. Cálculo Vol. 2 [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Bookman, 2014. 

CAMPO DE CONHECIMENTO DESENHO ASSISTIDO POR COMPUTADOR 
EMENTA Conceitos sobre o ambiente gráfico e primitivas 

geométricas. Comandos de auxílio, edição e controle 
da imagem. Comandos avançados de auxílio, edição 
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e controle da imagem. Aplicação de software. 
REFERÊNCIAS BÁSICAS BALDAM, R. L. Autocad 2000: utilizando totalmente 

2D, 3D e avançado. Érica, 2005 
TULER, Marcelo; WHA, Chan Kou. Exercícios para 
AutoCad: roteiro de atividades [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Bookman, 2014. 
VIERCK, Charles J. Desenho Técnico e tecnologia  
gráfica. Eny Ribeiro Esteves (Trad.) São Paulo: 
Globo, 2005.  

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ARAUJO, Luciana Maria Araújo; BARBOSA, Felipe 
Souza. Desenho técnico aplicado à Engenharia 
Elétrica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018.  
SILVA, A. Desenho Técnico Moderno. São Paulo: 
LTC, 2011. 
SOUZA, Jéssica Pinto (et al). Desenho técnico 
arquitetônico [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO DESENHO II 
EMENTA Conceito, normalização e classificação do desenho 

técnico. Técnicas fundamentais do traçado à mão 
livre. Desenho Técnico: Classificação e Normas 
Técnicas. Técnicas fundamentais do desenho 
técnico com instrumentos. Desenho de projetos 
residenciais. Desenho de projetos de engenharia de 
aplicação em sistemas de potência. Desenho de 
diagramas elétricos e simbologia pertinente ao 
Projeto Elétrico. Projeto de Instalação Elétrica 
residencial com sinalizações e controle.  

REFERÊNCIA BÁSICA JARDIM, Mariana Cormelato Jardim; GIORA, Tiago. 
Desenho Geométrico [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: SAGAH, 2018. 
SANTOS, Fábio José dos; FERREIRA, Silvimar 
Barreto.  Geometria Analítica [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Bookman, 2009. 
SILVA, Cristiane da; GARRIDO, Viviane; BENTO, 
Aline. Geometria [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ARAUJO, Luciana Maria Araújo; BARBOSA, Felipe 
Souza. Desenho técnico aplicado à Engenharia 
Elétrica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018.  
BORNANCINI , José C. Desenho Técnico Básico. 
Ed. Sulina. 
PEREIRA , Aldemar. Desenho Técnico Básico. Liv. 
Francisco Alves.  

CAMPO DE CONHECIMENTO SOCIOLOGIA 
EMENTA As Ciências Sociais. Ordem e mobilidade social. A 

ética nas relações humanas. O processo de 
globalização e a sociedade do conhecimento. A 
questão sócioambiental. Realidade social brasileira. 
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As Relações Etnico-raciais, consciência da 
sociedade multicultural e plurietnica do Brasil, 
buscando relações étnico-raciais positivas, base da 
construção da nação democrática 

REFERÊNCIA BÁSICA AUGUSTINHO, Aline Nascimento Michele [et al]. 
Sociologia Contemporânea [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
COSTA, M. Cristina C. Sociologia - Introdução à 
Ciência da Sociedade. São Paulo: Ed. Moderna. 
2009. 
TOMAZI, N. D. Iniciação a sociologia. Ed. Atlas, 
2000. 
SOCZKA, L.; Gulbenkian, C. Contextos humanos e 
psicologia ambiental. 2000. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR FERREIRA, L. C. Ideias para uma sociologia da 
questão ambiental, teoria social, sociologia ambiental 
e interdisciplinaridade. In: Desenvolvimento e Meio 
Ambiente, Editora UFPR. 2006. 
SCHAEFER, Richard T. Fundamentos de Sociologia 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2016. 
SCHAEFER, Richard T.Sociologia [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2014. 

 
4º PERÍODO 

CAMPO DE CONHECIMENTO MECÂNICA GERAL 
EMENTA Estática: estática do ponto material, equilíbrio, forças 

no espaço, corpos rígidos, momento, sistemas de 
forças equivalentes, binários, reações de apoio, 
forças distribuídas, centróides, momentos de 2ª 
ordem, treliças, vigas. Cabos, atrito, princípio dos 
trabalhos virtuais. Dinâmica: cinemática e cinética 
dos pontos materiais e dos corpos rígidos, dinâmica 
dos sistemas não rígidos. 

REFERÊNCIA BÁSICA BEER, Ferdinand P. [et al]. Estática e mecânica dos 
materiais [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
BEER, Ferdinand P. [et al]. Mecânica vetorial para 
engenheiros: estática [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2012. 
FRANÇA, L. N. F. Mecânica geral. 2. Ed/3Ed. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2006/2011. 
MELCONIAN, Sarkis. Mecânica técnica e resistência 
dos materiais. 14. ed. São Paulo: Érica, 2004. 18 ed. 
2007 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BEER, Ferdinand P. [et al]. Mecânica vetorial para 
engenheiros: dinâmica [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2012. 
KAMINSK, P. C. Mecânica geral para engenheiros. 
São Paulo: Edgard Blucher,2000. 
MENDES, Cláudia Luisa; SILVEIRA, Aline Morais. 
Ensaios Mecânicos [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
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CAMPO DE CONHECIMENTO FÍSICA GERAL E EXPERIMENTAL III 
EMENTA Carga e força elétrica. Campo elétrico. Potencial 

elétrico. Capacitância. Corrente elétrica. Resistência 
elétrica. Leis de Ohm e Joule. Circuitos elétricos. 
Fluxo e indução magnética. Leis de Ampere e Biot-
Savart. Leis de Faraday e Lens. Indutância. 

REFERÊNCIA BÁSICA BAUER, Wolfgang; WESTFALL, Gary D.; DIAS, 
Helio. Física para universitários: eletricidade e 
magnetismo [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2012. 
KNIGHT, Radall. Física 3: uma abordagem 
estratégica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2009. 
NUSSENZVEIG, H. M., Curso de Física Básica, 
Vol.3, Editora Edgard Blucher, Ltda, São Paulo SP 
2004. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ALONSO & FINN. Um Curso Universitário de Física. 
Vol II. São Paulo. 
HALLIDAY, D., RESNICK, R. e WALKER, J., 
Fundamentos de Física, Vol.3, 6ª Editora LTC Ed. S. 
A., Rio de Janeiro RJ. 2003. 2001 / 2003. 
MACKELVEY, J. P. e GROTCH, H., Física, Vol. 3, 
Harbra, Harper & Row do Brasil, SP. 2008 
MARIOTTO, A., Paulo. Análise de circuitos elétricoso. 
Editora Prentice Hall. São Paulo, 2003. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO À ECONOMIA 
EMENTA Definições e Leis da Economia. Escassez e 

necessidade de produção. Teoria dos preços. 
Formação da renda e produto. Equilíbrio de emprego 
e renda. Elasticidade e estruturas do mercado: 
concorrência perfeita, monopólio e oligopólio. Leis 
dos Rendimentos Decrescentes. Formação de 
Preços. Economia Brasileira, Globalização 
econômica. 

REFERÊNCIA BÁSICA FRANK, Robert H. Princípios da economia [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2012. 
HUBBARD, R. Glenn. Introdução à economia 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2010. 
SAMUEL, Paul A. Economia [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: AMGH, 2012. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR MANKIN, N.G. Introdução à economia. Princípios de 
micro e macroeconomia. 13ed. São Paulo: Campus. 
2005. 
TINOCO, J. E. P.; KRAEMER, M. E. P.. Contabilidade 
e gestão ambiental. Atlas.2004. 
ROSSETTI, J.P. Introdução à Economia. Atlas Ed. 
2003. 
VICENCONTI, P. E. V. Introdução à Economia. SP: 
SARAIVA,2003. 

CAMPO DE CONHECIMENTO CÁLCULO III 
EMENTA Equações diferenciais ordinárias: breve histórico. 
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Modelos matemáticos e as equações diferenciais. 
Equações lineares e não lineares de primeira ordem. 
Existência e unidade de soluções: o problema 
Cauchy. Equações lineares de segunda ordem. 
Soluções por séries (método Euler-Frobenius). 
Sistema de equações de primeira ordem. 

REFERÊNCIA BÁSICA AYRES, Frank. Cálculo [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2013. 
BOYCE, William e outros, Equações Diferenciais 
Elementares e Problemas de Valores de Contorno, 
LTC, 2002. 
CENGEL, Yunus A.; PALM III, Willian J. Equações 
diferenciais [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2012. 
FIGUEIREDO, Djairo G.de, e NEVES, Aloísio F. 
Equações Diferenciais Aplicadas, IMPA, 2010. 
AVILA, Geraldo, Cálculo, VOL II, LTC, RJ, 2002. 
SIMMONS, G. F., Cálculo com geometria analítica, 
vols I e II, McGraw-Hill do Brasil, RJ, 2008 
STEWART, J. Cálculo. Volume 2. Ed. Pioneira. São 
Paulo. 2005 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ANTON, H. Cálculo, um novo horizonte, vol II, 
Bookman, Porto Alegre, 2002.  
GUIDORIZZI, H.L. Um curso de cálculo. LTC. RJ. 
VOL II. 2002 
ZILL, Dennis e outro, Equações Diferenciais, vol I, 
Makron Books, São Paulo, 2005. 

CAMPO DE CONHECIMENTO FENÔMENOS DE TRANSPORTES 
EMENTA Propriedades dos fluidos. Estática dos fluidos. 

Equações básicas de escoamento. Análise 
dimensional. Efeitos viscosos. Escoamento 
compressível. Transferência de calor. 

REFERÊNCIA BÁSICA BEER, Ferdinand P. [et al]. Estática e mecânica dos 
materiais [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
ÇEGEL, Yunus A; CIMBALA, Jonh M. Mecânica dos 
fluidos: fundamentos e aplicações [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2015. 
WHITE, Frank M. Mecânica dos fluidos [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR MERIAN, J. L. e KRAIGE, L. G. Mecânica dinâmica.  
v.2, Rio de Janeiro: LTC, 2004.  
SERWAY, R. A.; JEWETT, Jr. J. W. Princípios de 
física. v.2, São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 
2004. 
YOUNG, H. D. e FREEDMAN, R. A. Fascia I. 10ª ed., 
v.1. São Paulo: Adison Wesley, 2008.  

CAMPO DE CONHECIMENTO CÁLCULO NUMÉRICO 
EMENTA Representação numérica. Aritmética de máquina. 

Erros. Métodos de resolução de sistemas lineares e 
não–lineares. Equações reais e transcendentais. 
Integração Numérica. Interpolação. Ajuste de Curvas. 
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Soluções numéricas de equações diferenciais 
ordinárias. 

REFERÊNCIA BÁSICA CHAPRA, Steven C. Métodos numéricos para 
engenharia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2016. 
DORNELLES FILHO, Adalberto Ayjara. Fundamentos 
de Cálculo numérico [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2016. 
TORRES, G. Hardware: curso completo. 3. Ed. Rio 
de Janeiro: Axcel Books, 1999. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CLAUDIO, D. M.; MARINS, J. M. Cálculo numérico 
computacional: tória e prática. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 1994. 
FORBELLONE, A. L. V.; EBERSPACHER, H. F. 
Lógica de programação: a construção de algoritmos 
e estruturas de dados. São Paulo: Editora Makron 
Books, 1993. 
RUGGIERO, M. A. G; LOPES, V. L. R. Cálculo 
numérico: aspectos teóricos e computacionais. São 
Paulo: Makron books, 1996. 

 
5º PERÍODO 
CAMPO DE CONHECIMENTO ELETROMAGNETISMO 
EMENTA Campos eletrostáticos, Lei de Coulomb. Densidade 

de fluxo elétrico e Lei de Gauss. Potencial elétrico 
escalar estático. Densidade de energia armazenada 
no campo elétrico. Materiais condutores e dielétricos. 
Resistência e Capacitância. Equações de Poisson e 
de Laplace, Lei de Biot-Savart. Densidade de fluxo e 
Lei Ampère. Potenciais magnéticos estéticos, 
vetoriais e escalar. Força e torques de origem 
magnética. Condições de contorno magnéticas. 
Densidade de energia armazenada no campo 
magnético, Força em materiais magnéticos. Campos 
Elétricos e Magnéticos variando no tempo. Lei de 
Faraday. Indutância própria e mútua. Equações de 
Maxwell. 

REFERÊNCIA BÁSICA FERRAZ, Mariana Sacrini Ayres [et al]. 
Eletromagnetismo [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
HAYT, William H. Eletromagnetismo [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013.  
WENTWORTH, Stuart M. Eletromagnetismo aplicado 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2008. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR RAMO, S.; WHINNERY, J. R.; Duzer, T. V. Campos e 
Ondas em Eletrônica das Comunicações. Rio de 
Janairo – RJ: Ed. Guanabara Dois S.A.  
HAYT JR, William H. Eletromagnetismo. Mcgraw-Hill 
do Brasil, 2008. 
HALLIDAY, David. Fundamento de Física 3 – 
Eletromagnetismo. LTC – Livros Técnicos e 
Científicos, 2003. 
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CAMPO DE CONHECIMENTO MATERIAIS ELÉTRICOS 
EMENTA Estudo da Condutividade Elétrica. Magnetismo e 

Materiais Magnéticos. Materiais Condutores. 
Supercondutores. Semicondutores. Dielétricos e 
Materiais Isolantes. Materiais e Componentes 
utilizados em Instalações Elétricas. 

REFERÊNCIA BÁSICA BINOTTO, Jéssica Marques. Sistemas elétricos: 
componentes [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
FRIEDRICH,D. N. [et al]. Equipamentos Elétricos. 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Editora Sagah, 
2018 
ROCHA, Murilo Fraga da [et al]. Materiais elétricos 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR DIAS, Isadora Cardozo [et al]. Dinamica das 
maquinas elétricas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
JHONSTON, JR.; E. RUSSEL, E. Mecânica dos 
materiais. Editora:  AMGH, 2011. 
SMITCH, W. F. Princípios de Ciência e Engenharia 
dos Materiais. Editora Mcgraw-Hill do Brasil, 1998. 

CAMPO DE CONHECIMENTO CIRCUITOS ELÉTRICOS I 
EMENTA Teoria: Conceitos fundamentais de circuitos elétricos, 

modelos de componentes elétricos, leis de Kirchhoff, 
métodos para análise de circuitos lineares. 
Convolução Resposta transitória e permanente. 
Redes de 1ª e 2ª Ordem. Resposta em regime 
senoidal. Conceito de fasores. Circuitos Polifásicos. 
Laboratório: Medição de grandezas elétricas, noções 
de metrologia, precisão e exatidão. Instrumentos de 
medição elétrica analógicos e digitais: Voltímetro, 
amperímetro, ohmímetro e osciloscópio. Gerador de 
funções. Leis de Kirchhoff e Lei de Ohm, divisor de 
tensão, divisor de corrente, ponte de Wheatstone, 
superposição, circuitos de equivalentes de Thévenin 
e Norton. Determinação de constante de tempo RC e 
RL. Simulação de circuitos RC, RL e RLC. 
Verificação experimental dos modelos fasorias para 
circuitos de corrente alternada 

REFERÊNCIA BÁSICA ALEXANDER, Charles K.; SADIKU, Matthew. 
Fundamentos de circuitos elétricos [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
NAHVI, Mahmood. Circuitos elétricos [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2014. 
SADIKU, Matthew; MUSA, Sarhan M., ALEXANDER, 
Charles K. Análise de circuitos elétricos com 
aplicações [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2014. 
SEIXAS, Jordana Leandro [et al]. Circuitos elétricos 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
THOMAS, Roland E. Análise e projetos de circuitos 
elétricos lineares [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
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Bookman, 2011.IRWIN, J.D. Análise Básica de 
Circuitos para Engenharia. Editora LTC. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR NILSSON, J.W. Circuitos Elétricos. Editora LTC. 
ORSINI, L.Q. Circuitos Elétricos. Gráfica Auriverde. 
HAYT JR., W.H. Análise de Circuitos em Engenharia. 
Editora McGraw-Hill. 
EDMINISTER, J.A. Circuitos Elétricos. Editora 
Makron Books. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICA ANALÓGICA I 
EMENTA Teoria: Materiais semicondutores; Junção PN; Diodo 

como elemento de circuito: retificadores, ceifadores 
e grampeadores; Diodos especiais: zener, varicap e 
LED; Regulador zener; Princípios de funcionamento, 
características, modelos dc e polarização (discreta e 
integrada) de transistores de junção bipolar; 
Princípios de funcionamento, características, 
modelos dc e polarização (discreta e integrada) de 
transistores de efeito de campo (JFET E MOSFET). 
Laboratório: Realizar Experimentos Relacionados ao 
conteúdo da Disciplina 

REFERÊNCIA BÁSICA FILHO, Elmo Souza Dutra da Silveira [et al]. 
Eletrônica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018. 
FRANCO, Sérgio. Projeto de circuitos analógicos: 
discretos e integrados. [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: SAGAH, 2018. 
SILVA, Fabricio Stroher da [et al]. Eletrônica [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR MEBES, G.O. Processo de Microeletrônica. Editora 
William Collins Publishers.MELLO, H.A. Circuitos 
Integrados. Editora Edgard Blucher, 1990 
ROSARIO, A. Microeletrônica. Editora McGraw-Hill, 
1991. 
SEDRA, A.S.Microeletrônica Vol.1. Editora Makron 
Books, 1995. 

CAMPO DE CONHECIMENTO SINAIS E SISTEMAS 
EMENTA Ortogonalidade de sinais. Sinais e Sistemas 

Analógicos e Discretos no Tempo. Métodos e Análise 
dos Sinais Contínuos e Discretos no Tempo. Análise 
de Fourier para Sinais Analógicos e Discretos. 
Transmissão de sinais e Espectro de Densidade de 
Potência. Teoria Amostragem de Sinais Contínuos no 
Tempo. Convolução Contínua e Discreta. Sistemas 
Lineares Invariantes no Tempo. Resposta de 
Sistemas Lineares. Representação de Sinais 
Amostrados no Domínio do Tempo e da Frequência. 
Processamento Discreto no Tempo de Sinais 
Contínuos no Tempo. Transformadas de Laplace, 
Transformadas Z e Função de Transferência. 
Resposta em Frequência. 

REFERÊNCIA BÁSICA LEDUR, Cleverson Lopes. Análise e projetos de 
sistemas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
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2017. 
OPPENHEIM, A.V.;WILLSKY,A. Sinais e Sistemas. 
Editora Pearson, 2010. 
ROBERTS, Michael J. Fundamentos em sinais e 
sistemas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2010. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CARVALHO, J. M.; GURJÃO, E.C.; VELOSO, L.R. 
Introdução à análise de Sinais e Sistemas. Editora 
Elsiever, 2015. 
FLOYD, Thomas L. Sistemas digitais: fundamentos e 
aplicações [recurso eletrônico]. Porto Alegre: Editora 
Bookman, 2007 
LATHI, B. P. Sinais e Sistemas [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Editora Bookman, 2007. 

CAMPO DE CONHECIMENTO RESISTÊNCIA DOS MATERIAIS 
EMENTA Elasticidade: tração e compressão entre limites 

elásticos; lei de Hooke; tensão última; tensão 
admissível. Tensões normal e de cisalhamento; 
análise de tensões e deformações; círculo de Mohr. 
Análise de tensões e deformações, e cálculo de 
deslocamentos em estruturas submetidas a esforços 
normais; dimensionamento; problemas 
estaticamente indeterminados. Análise de tensões e 
deformações em estruturas submetidas à flexão 
simples; dimensionamento. Tensões de cisalhamento 
na flexão. 

REFERÊNCIA BÁSICA BEER, F.P. Resistência dos materiais: Mecânica dos 
materiais 4a Ed.MCGRAWHILL, 2010. 
BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Resistência 
dos materiais para entender e gostar. Editora: 
EDGARD BLUCHER. 2009. 
NASH, W.A Resistência de materiais, Ed Mc Graw 
Hill, 2001. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR HIBBELER, R.C, Resistência dos materiais. 7 Ed. 
Editora: Pretince Hall, 2008. 
TIPLER, P. A. Física para cientistas e engenheiro: 
mecânica, oscilações e ondas, termodinâmica. 4. Ed. 
Rio de Janeiro: LTC, 2000. 
MELCONIAN, Sarkis. Mecânica técnica e resistência 
dos materiais. 14. ed. São Paulo: Érica, 2004; 18 ed. 
2007. 

 
6º PERÍODO 
 
CAMPO DE CONHECIMENTO CONVERSÃO DE ENERGIA 
EMENTA Materiais magnéticos: estudo, classificação e 

fenômenos físicos associados. Estruturas 
eletromagnéticas com e sem entreferro: modelos de 
estudo, analogia e equivalência. Acoplamento 
magnético. O transformador ideal. O transformador 
real: estudo em vazio e em carga, regulação, 
rendimento. Transformadores trifásicos. 



88 
 

 

Transformadores especiais. A transformação da 
energia em movimento. O balanço de energia. 
Conversores translacionais. Conversores rotativos 

REFERÊNCIA BÁSICA BEZERRA, Erick Costa Bezerra – Conversão de 
Energia [recurso eletrônico].  Porto Alegre: SAGAH, 
2012. 
CHAPMAN, Stephen J. Fundamentos de Máquinas 
Elétricas [recurso eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
UMANS, Stephen D. Máquinas Elétricas de 
Fitzgerald e Kingsley [recurso eletrônico].  Porto 
Alegre: AMGH, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR AYRES, Robert; AYRES, Edward H. Cruzando a 
fronteira da energia: dos combustíveis fosseis para 
um futuro de energia limpa [recurso eletrônico].  
Porto Alegre: Bookman, 2012. 
NASSAR, S.A. Máquinas Elétricas. Editora José 
Álvaro, 1984. 
SIMONE, G.A. Conversão Eletromecânica de 
Energia: uma introdução. Editora Érica, 1999. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICA DIGITAL 
EMENTA Conceitos lógicos. Circuitos básicos. Minimização de 

funções Booleanas. Sistemas de numeração. 
Aritmética binária. Códigos. Circuitos a contatos. 
Síntese de circuitos combinacionais. Circuitos de 
memória. Circuitos sequenciais. Projeto de circuitos 
sequenciais. Considerações sobre a velocidade de 
operação dos circuitos digitais. 

REFERÊNCIA BÁSICA IDOETA, I.V. Elementos de Eletrônica Digital. Editora 
Érica, 1997. 
TOKHEIM, Roger. Fundamentos de Eletrônica Digital 
V2 [recurso eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 2013. 
TOKHEIM, Roger. Fundamentos de Eletrônica Digital 
V1 [recurso eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 2013. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BIGNELL, J.W. Eletrônica Digital: Lógica 
combinacional. Editora Makron Books, 1995. 
EDWARDS, I.E.S. Eletrônica Digital no Laboratório. 
Editora Makron Books, 1993. 
HUMPHRIES, P. Eletrônica Digital. Editora Le livre 
de poche. 

CAMPO DE CONHECIMENTO CIRCUITOS ELÉTRICOS II  
EMENTA Acoplamento magnético e transformadores ideais. 

Análise de Fourier: Série de Fourier e harmônicos, 
resposta de circuitos a entradas periódicas. 
Transformada de Fourier, respostas a sinais não-
periódicos Transformada de Laplace, Função de 
transferência, solução de circuitos pela transformada 
de Laplace, Quadripolos. Filtros elétricos. 

REFERÊNCIA BÁSICA HAYT Jr., Willian H.; KEMMERLY, Jack E.; DURBIN, 
Steven M. Análise de Circuitos em Engenharia 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: AMGH, 2014 
NILSSON, J.W. Circuitos Elétricos. Editora LTC., 
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2003 
NAHVI, Mahmood; EDMINISTER, Joseph. Circuitos 
Elétricos [recurso eletronico].  Porto Alegre: 
Bookman, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ALEXANDER, Charles K.; SADIKU, Matthew. 
Fundamentos de circuitos elétricos [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
SADIKU, Matthew; MUSA, Sarhan M., ALEXANDER, 
Charles K. Análise de circuitos elétricos com 
aplicações [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2014. 
ORSINI, L.Q. Circuitos Elétricos. Gráfica Auriverde., 
1988 

CAMPO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICA ANALÓGICA II 
EMENTA Estágios Básicos de Amplificadores BJT e FET em 

baixa frequência; Amplificadores operacionais: 
estrutura interna, medidas dos parâmetros, 
especificações, tipos especiais, estabilidade, 
compensação, aplicações lineares (filtros ativos, 
integradores, diferenciadores, computação 
analógica) e não lineares (amplificadores 
logarítmicos, amplificadores exponenciais, 
comparadores, etc.); Resposta em frequência de 
amplificadores; Amplificadores realimentados : 
ganhos de malha aberta e fechada, sensibilidade e 
configurações; Reguladores e Referências de 
Tensão. Laboratório: Projeto de amplificadores em 
baixa frequência; Análise da resposta em frequência 
de amplificadores; Projeto de fonte regulada; 
Circuitos amplificadores de potência; Circuitos 
osciladores. 

REFERÊNCIA BÁSICA SCHULER, Charles. Eletrônica I: Habilidades 
básicas em aletricidade, eletronica e comunicação 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: AMGH, 2013. 
SCHULER, Charles. Eletrônica II: Habilidades 
básicas em aletricidade, eletronica e comunicação 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: AMGH, 2013. 
SILVA, Fabricio Stroher da; CUKLA, Anselmo R.;  
SEDRA, A.S. Microeletrônica Vol.1. Editora Makron 
Books, 1995. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR LENZ, Maikon Lucian. Eletrônica Industrial [recurso 
eletronico].  Porto Alegre: AMGH, 2013.MARQUES, 
A.E.B. Dispositvos Semicondutores: Diodos e 
Transistores. 4ª Edição. Editora Érica, 1998. 
ROSARIO, A. Microeletrônica. Editora McGraw-Hill, 
1991. 
FALCONE.A.G. Amplifficador Operacional: Teoria, 
Aplicações. Editora LED, 1992. 
SEABRA, A.C. Amplificadores Operacionais: teoria e 
análise. Editora Érica, 1996. 
ROBEIRO, M.V. Eletrônica no laboratório. Editora 
Makron Books, 1991. 
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MILLMAN, J. Eletrônica: dispositivos e circuitos. 
Editora McGraw Hill, 1991. 

CAMPO DE CONHECIMENTO PROCESSAMENTO DIGITAL DE SINAIS 
EMENTA Analise da Transformada de Sistemas Lineares e 

Invariantes no Tempo. Estruturas para Sistemas 
Discretos no Tempo. Transformada Discreta e 
Transformada Rápida de Fourier. Técnicas de projeto 
de filtros digitais FIR e IIR. Projeto de filtros utilizando 
mudança de taxa de amostragem. Interpoladores e 
Decimadores ideais e FIR. Erros Numéricos e de 
Transbordamento em Filtros Digitais. Ruído de 
quantização. Filtros Adaptativos: identificação, 
cancelamento e equalização. Filtro de Wiener (FIR 
transversal). Predição Linear Aplicado em 
Codificação de voz. Algoritmos: LMS, de Levinson, e 
RLS. Estimação Espectral. Periodograma, Modelo 
Autoregressivo, Métodos não Paramétricos.  

REFERÊNCIA BÁSICA ROBERTS, M. J. Fundamentos de Sinais e Sistemas 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: AMGH, 2010. 
DINIZ, Paulo S. R.; SILVA, Eduardo A. B. Da; 
NETTO, Sergio L. Processamento Digital de Sinais: 
Projeto e análise de sistemas [recurso eletronico].  
Porto Alegre: Bookman, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR LATHI, B. P. Sinais e Sistemas Lineares. Editora 
Bookman, 2008 
THOMAS. R. E.; ALBERT, J. R.; GREGORY, J.T. 
Análise e Projeto de Circuitos Elétricos Lineares. 
Editora Bookman, 2011. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO AOS MICROCONTROLADORES 
EMENTA Introdução e histórico. Arquiteturas computacionais 

(Harvard, Von Neumann, CISC, RISC e outras). 
Arquitetura básica de microcontroladores. 
Registradores de funções especiais. Instruções de 
programação. Interfaceamento e periféricos. 
Conversores Analógico/ Digital – Digital/Analógico. 
Temporizadores e contadores. Interrupções. 
Dispositivos de Memórias. Programação de 
memórias digitais. Ambiente de programação. 
Programação do microcontrolador em aplicações 
práticas. 

REFERÊNCIA BÁSICA TOKHEIM, Roger. Fundamentos de Elétronica Digital 
V2: Sistemas Sequenciais [recurso eletronico].  Porto 
Alegre: AMGH, 2013. 
WEBER, Raul Fernando. Fundamentos de 
Arquitetura de Computadores V8 [recurso eletronico].  
Porto Alegre: Bookman, 2012. 
SOUZA, Diogo Braga da Costa [et al]. Sistemas 
Digitais [recurso eletronico].  Porto Alegre: SAGAH, 
2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR NULL, Linda; LOBUR, Julia. Princípios Básicos de 
Arquitetura e Organização de Computadores 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: Bookman, 2011 
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SCHILDT, H. Inteligência artificial utilizando 
linguagem c. Editora mcgraw-hill do brasil, 1989. 
SEBESTA, Robert W. Conceitos de linguagem de 
programação [recurso eletronico].  Porto Alegre: 
Bookman, 2018. 

 
7º PERÍODO 
CAMPO DE CONHECIMENTO SISTEMAS DE CONTROLE 
EMENTA Conceitos sobre sistemas e sistemas de controle, 

diagrama de blocos e classificação de sistemas; 
Modelagem de Sistemas: modelagem de sistemas 
físicos (mecânico, elétrico, eletrônicos, térmicos e 
hidraúlicos), representação matemática (equações 
diferenciais. resposta ao impulso, espaço de estados 
e função de transferência), linearização de sistemas 
e diagrama de fluxo de sinal; Softwares para 
Simulação de Sistemas Dinâmicos; Análise de 
Sistemas Lineares Invariante no Tempo - Enfoque 
por Espaço de Estados: solução das equações de 
estado, desacoplamento de estados, controlabilidade 
e observabilidade; Análise de Sistemas Lineares 
Invariates do Tempo - Enfoque no domínio do tempo: 
estabilidade. desempenho em regime permanente e 
sensibilidade de parâmetros; Projeto de 
Controladores no Domínio do Tempo: Lugar das 
Raízes, contorno das raízes, controladores P, PI, PD 
PID, Controladores de avanço e atraso de fase, 
controladores por cancelamento de pólos. 
controladores por realimentação de estados; Análise 
de Sistemas Lineares Invariantes - Enfoque no 
domínio da frequência: diagrama polar direto, curvas 
de resposta de frequência, critério de etabilidade de 
Nyquist, diagramas de Bode e Nichols, margem de 
ganho e margem de fase. e carta de Nichols; Projeto 
de Controladores sob o Domínio da frequência: 
compensadores estáticos. compensadores de 
avanço e atraso de fase. 

REFERÊNCIA BÁSICA SABBADIN, Dárcio Silvestre [et al]. Sistemas 
Lineares [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018. 
SCHEFFER, Eduardo; NERY, Eduardo G.; SEIXAS, 
Jordana L. Teoria de Controle e Servomecanismo 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
STOECKER, W. Engenharia de Controle. Editora 
Makron Books, 1995. 
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REFERÊNCIA COMPLEMENTAR LEDUR, Cleverson Lopes. Analise e projetos de 
sistemas  [recurso eletrônico].  Porto Alegre: SAGAH, 
2017. 
ROBERTS, Michael J. Fundamentos em sinais e 
sistemas [recurso eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 
2010. 
THOMAS, Roland E. Analise e projeto de circuitos 
elétricos lineares  [recurso eletrônico].  Porto Alegre: 
Bookman, 2011. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICA DE POTÊNCIA 
EMENTA Dispositivos eletrônicos para controle de potência, 

com ênfase em SCR, GTO, IGBT e MCT; Circuitos 
de comando de tiristores; Conversores AC/DC 
trifásicos de meia onda e onda completa, Conversor 
dual. 

REFERÊNCIA BÁSICA BALDNER, Felipe de Oliveira [et al]. Eletrônica de 
Potência [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 
2018. 
HART, Daniel W. Eletrônica de Potência: Análise e 
projetos de circuitos [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2011. 
SILVEIRA FILHO, Elmo S. D. da. Eletrônica [recurso 
eletrônico].  Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ALMEIDA, J.L.A. Dispositivos Semicondutores: 
Tiristores controle de potência C.C. e C.A. Editora 
Érica, 1998 
SCHULER, Charles. Eletrônica I. [recurso eletrônico].  
Porto Alegre: AMGH, 2013. 
SCHULER, Charles. Eletrônica II. [recurso 
eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 2013. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ANÁLISE DE SISTEMAS  DE POTÊNCIA 
EMENTA Elementos de sistemas elétricos de potência. 

Diagrama unifilar. Diagramas de impedância e 
reatância. Cálculo por unidade. Modelagem de 
máquinas, de linhas e de transformadores. Método 
de Componentes Simétricos. Cálculo de Faltas em 
Sistemas Elétricos de Potência. 

REFERÊNCIA BÁSICA BINOTTO, Jéssica M.; ZAMODZKI, Rafael; 
TEIXEIRA, Gerson P. Sistemas Elétricos: 
Componentes [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
CHAPMAN, Stephen J. Fundamentos de maquinas 
elétricas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
ROCHA, Henrique Martins. Mapeamento e controle 
de processos [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2017. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ALEXANDER, Charles K. Fundamentos de circuitos 
elétricos [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
DIAS, Isadora Cardozo [et al]. Dinâmica das 
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maquinas elétricas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
STEIN, Ronei Thiago [et al]. Elementos de maquinas 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ANTENAS E PROPAGAÇÃO 
EMENTA Antenas transmissoras: Resistência de Irradiação, 

Diagrama de Irradiação, diretividade, ganho. 
Impedância, polarização, Área Efetiva, NLS, RFC. 
Antenas lineares. Antenas bicônicas. Antenas 
receptoras. Antena Loop. Arranjo de Antenas. 
Características das antenas típicas: monopolos, 
torres irradiantes, jagis, log-periódicas, refletores de 
canto, helicoidais, rômbicas, cornetas e parabólicas. 
Campos de Antenas Básicas: Dipolo Elementar, 
Curto, e de Meia Onda. Temperatura de ruído. 
Equações Básicas em Rádio-Propagação: de Friis e 
do Radar. Perdas em Transmissão. Propagação: De 
Ondas Terrestres, Ondas Ionosféricas. Ondas 
Troposféricas. Efeito de Propagação em VHF e UHF 
e em Serviços Móveis. Efeitos dos Meios Naturais, 
Coeficientes de Reflexão no Solo, Refração: raios 
equivalentes, elipsóides de Fresnell. Difração: efeito 
da ionosféra. 

REFERÊNCIA BÁSICA FRENZEL; Louis E. Fundamentos de Comunicação 
Eletrônica: linhas, micro-ondas e antenas [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
FRENZEL; Louis E. Fundamentos de Comunicação 
Eletrônica: modulação, demodulação e recepção 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
FUSCO, Vincente F. Teoria e Técnicas de Antena: 
Princípios e Práticas [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Bookman, 2007 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BAUER, Wolfgang. Fisica para universitários: 
relatividade, oscilações, ondas e calor [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
KNIGHT, Radall. Fisica I: uma abordagem 
estratégica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2009. 
MALVINO, Albert. Eletrônica: diodos, transitores e 
amplificadores [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2011. 

CAMPO DE CONHECIMENTO MÁQUINAS ELÉTRICAS 
EMENTA Aspectos construtivos e representação a dois eixos. 

Máquinas síncronas: estudo em regime permanente 
das estruturas a rotores liso e saliente, 
características funcionais e ensaios. Máquinas 
assíncronas: escorregamento, modos de 
funcionamento, rotores típicos e aplicações. 
Máquinas de corrente contínua: comutação, 
características operacionais e aplicações típicas 

REFERÊNCIA BÁSICA CHAPMAN, Stephen J. Fundamentos de Máquinas 
Elétricas  [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
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2013. 
DIAS, Isadora Cardoso [et al]. Dinâmica das 
Maquinas Elétricas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
UMANS, Stephen D. Máquinas Elétricas de 
Fitzgerald e Kingsley [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BUDYNAS, Richard G. Elementos de maquinas de 
Shigley [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2016. 
SIMONE, G.A. Conversão Eletromecânica de 
Energia: uma introdução. Editora Érica, 1999. 
STEIN, Ronei Tiago [et al]. Elementos de maquinas 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO PRINCIPIOS DE COMUNICAÇÃO 
EMENTA Correlação e densidade espectral de potência. 

Princípio da amostragem. Transmissão de sinais. 
Modulação de canal. Modulação em amplitude, em 
fase e em frequência. Transmissores e receptores.  

REFERÊNCIA BÁSICA FRENZEL, JR.; LOUIS, E. Fundamentos de 
Comunicação Eletrônica. Vol 1: Modulação, 
Demodulação e Recepção. Editora Mcgrwa-
Hill/Tekne, 2013.  
ROCHOL, Juergen. Comunicação de Dados [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
SANCHEZ, M. P. Transmissão Digital e Fibras 
Opticas. Editora Makron Books, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR HART, Daniel W. Eletrônica de potencia [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2011. 
ROBERTS, Michael J. Fundamentos em sinais e 
sistemas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2010. 
SILVEIRA, J.L. Comunicação de Dados e Sistemas 
de Teleprocessamento. Editora Makron Books, 1991. 

 
8º PERÍODO 
CAMPO DE CONHECIMENTO SISTEMAS DE CONTROLE DISCRETO 
EMENTA Introdução: conceitos sobre sistemas de controle por 

computador; Amostragem e Reconstituição de 
Sinais: sinais contínuos, discretos e amostrados. 
amostragem de sinais contínuos, reconstituição de 
sinais, Aliasing e Frequência de Nyquist; Descrição 
Matemática de Sistemas Discretos: função de 
transferência de sistema amostrados, discretização 
de função de transferência. transformada Z 
modificada,. equações de diferença e o modelo 
ARMA, resposta ao impulso, modelo por convolução 
discreta, discretização de sistemas contínuos 
modelados por equações de estado; Análise de 
Sistemas Lineares Discretos: resposta transitória e 
permanente de sistemas discretos, estabilidade; 
critérios, Jury e Nyquist, controlabilidade, 
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observabilidade. resposta em frequência; Métodos 
Aproximados para Discretização de Controladores: 
método de Euler, aproximação backward, método de 
Tustin, análise de mapas conformes e efeitos da 
aproximação e distorção em frequência; Projeto de 
Controladores Digitais: controlador P, PI, PD e PID, 
pré-sintonia de controladores PID digitais por Ziegler-
Nichols, controlador Deadbeat, controle por 
realimentação de estados, observadores de estados, 
observadores de ordem mínima, controladores de 
mínima variância; 

REFERÊNCIA BÁSICA SABBADIN, Darcio Silvestre. Sistemas Lineares 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
ROBERTS, Michael J. Fundamentos em sinais e 
sistemas [recurso eletrônico].  Porto Alegre: AMGH, 
2010. 
SCHEFFER, Eduardo. Teoria de controle e 
servomecanismo  [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR LATHI, B. P. Sinais e Sistemas Lineares. Editora 
Bookman, 2008 
DINIS, P. S. R.; SILVA, E. A. B. da; NETO, S. L. 
Processamento Digital de Sinais – Projeto e Análise 
de Sistemas. Editora Bookman, 2014 
SILVEIRA, P.R. Automação e Controle Discreto. 
Editora Érica, 1999. 

CAMPO DE CONHECIMENTO SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 
EMENTA Conceito básicos de telecomunicações; 

componentes de um sistema de telecomunicações; 
processamento de sinais; sistemas de transmissão 
em telecomunicações: sistemas de comunicação via 
rádio, sistemas de comunicação com fio; redes de 
telecomunicações. 

REFERÊNCIA BÁSICA FRENZEL, LOUIS E. Fundamentos de comunicação 
eletrônica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013 
HAYKIN, S; MOHER, M. Sistemas de Comunicação. 
Editora Bookmam, 5ª ed., 2015.  
NETO, V.S. Sistemas de Comunicações de Dados. 
Editora Érica. 2014. 
ROCHOL, Juergen. Comunicação de Dados [recurso 
eletrônico].  Porto Alegre: Bookman, 2012. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR DODD, A.Z. O Guia Essencial para 
Telecomunicações; Rio de Janeiro: Campus, 2000. 
WALDMAN, H.; YACOUB, M.D.  Telecomunicações - 
Princípios e Tendências; São Paulo: Érica, 1999. 
FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e 
Redes de Computadores [recurso eletrônico].  Porto 
Alegre: AMGH, 2010. 
JOHANNES. R. Princípios de Telecomunicações: 
Manual de Laboratório e Exercícios. Editora LED, 



96 
 

 

1992. 
CAMPO DE CONHECIMENTO FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA 
EMENTA Energia meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável. Centrais termelétricas: Convencional a 
Vapor, com Motores Diesel, com Turbinas a Gás e 
Nucleares. Centrais Solares. Centrais Eólicas. 
Sistemas híbridos. Energia dos oceanos. Células de 
combustível. Aspectos técnicos e econômicos da 
integração da geração aos sistemas elétricos de 
potência. 

REFERÊNCIA BÁSICA BEZERRA, Erick Costa. Conversão de Energia 
[recurso eletronico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
VECCHIA, R. O meio ambiente e as energias 
renováveis. Editora MANOLE, 2010. 
KLEINBACH, M. Energia e meio ambiente. Editora 
CENGAGE LEARNING, 2011. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR GAZOLI, J.R.; VILLALVA, M.G. Energia Solar 
Fotovoltaica. Editora Érica, 2014. 
CORTEZ, L.A. Biomassa para energia. Unicamp - 
Universidade de Campinas, 2009. 
GÓMEZ, E. O. Biomassa para energia. Unicamp – 
Universidade de Campinas, 2009. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ONDAS E LINHAS 
EMENTA Ondas planas uniformes. Reflexão; Refração e 

Polarização. Regime permanente senoidal. Ondas 
TE e TM; Irradiação de Elemento de corrente. 
Parâmetros Distribuídos de uma Linha de 
Transmissão. Linhas de Transmissão sem Perdas e 
com Perdas. Com Distorção e sem Distorção. 
Transitório em linhas. Impedância característica; 
velocidade de fase e comprimento de onda; 
velocidade de grupo. Ondas Estacionárias. 
Impedância e Admitância, Coeficiente de Reflexão. 
Taxa de Onda Estacionária. Energia em ondas 
progressivas e estacionárias. Vetor de Poynting. 
Diagrama de Smith e de Carter. Casamento de 
Impedâncias.  

REFERÊNCIA BÁSICA DINIZ, Paulo S.R. Processamento Digital de Sinais – 
Projeto e Análise de Sistemas [recurso eletronico 
Porto Alegre: Bookman, 2008. 
FUSCO, V. Teoria e técnicas de antenas – princípios 
e prática. Porto Alegre: Editora Bookman, 2007  
W.NTWORTH, S. M. Eletromagnetismo Aplicado 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: Bookman, 2008. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CARDOSO, G. C. Estações terrenas para tv via 
satélite, Ed. Érica, 1990 
HAYT, JR.; HAYT W. Eletromagnetismo. Editora 
Mcgraw-hill do Brasil, 2008 
WENTWORTH, Stuart M. Eletromagnetismo aplicado 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2008. 

CAMPO DE CONHECIMENTO DISTRIBUIÇÃO E INSTALAÇÕES PREDIAIS I 
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EMENTA Instalações elétricas de baixa tensão: conceitos, 
materiais e equipamentos, dimensionamento de 
condutores, comando-controle-proteção de circuitos, 
motores elétricos, projetos de CCM e de quadro de 
distribuição, compensação de reativos, projeto de 
instalações elétricas residenciais. Instalações 
elétricas de alta tensão: conceitos, sobretensões, 
aterramentos, subestações. 

REFERÊNCIA BÁSICA CREDER,H. Instalações Elétricas Livros Técnicos e 
Científicos, Editora S.A, 2002. 
GEBRAN, Amaury Pessoa. Instalações Elétricas 
Prediais. [recurso eletrônico].  Porto Alegre: 
Bookman, 2018 
RODRIGUES, RODRIGO. Instalações Elétricas 
[recurso eletrônico].  Porto Alegre: SAGAH, 2017. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CAVALIN, G; CERVELIN, S. Instalações Elétricas 
Prediais. Editora Érica, 4ª ed., 1998.  
LIMA FILHO, D.L. Projeto de Instalações Elétricas 
Prediais. Editora Érica, 1998. 
MAMEDE, J. Instalações Elétricas Industriais. Editora 
LTC, 1997. 
NISKYER, J. Manual de Elétricas Industriais. Editora 
LTC – Livros Técnicos e Científicos, 2005. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 
EMENTA Atividades e desenvolvimento de projetos nos 

campos de sistemas de potência, controle, 
conversão de energia, eletrônica ou sistemas de 
comunicação, sob a supervisão de um professor, 
podendo constar de: estágio em laboratório, 
elaboração de projetos, desenvolvimento e 
construção e equipamentos, ou estagio em 
empresas sob a supervisão do professor da 
disciplina. 

REFERÊNCIA BÁSICA FUSCO, José Paulo Alves. Tópicos Emergentes em 
Engenharia de Produção. Volume I e II. São Paulo; 
Editora Arte&Ciência, 2004. 
BIANCHI, Cecília Maria; (e outros). Manual de 
Orientação: Estágio supervisionado. São Paulo: 
Thomson Learning, 2003. 
BURIOLLA, Marta Alice. Estágio Supervisionado, O. 
Cortez, 2001 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR COCIAN, Luis Fernando Espinosa. Introducao a 
engenharia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2017. e-PUB 
KOLLER, Silvia H.;COUTO, Maria Clara Pinheiro de 
Paula; HOHENDORFF, Jean Von (orgs). Manual de 
produção cientifica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Penso, 2014. 
PICONEZ, Stela C. Bertholo (Coord.). A prática de 
ensino e o estágio supervisionado. 5. ed. Campinas 
Papirus, 2000. 
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9º PERÍODO 
CAMPO DE CONHECIMENTO PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS 
EMENTA Introdução a área de processamento digital de 

imagens; aquisição de imagens; fundamentos de 
imagens digitais; técnica de enriquecimento de 
imagens; processamento da imagem no domínio da 
frequência; técnicas de segmentação e limiar; 
codificação de imagens. 

REFERÊNCIA BÁSICA DINIS, P. S. R.; SILVA, E. A. B.; NETO, S. L. 
Processamento digital de sinais – projeto e análise 
de sistemas. Editora Bookman, 2014 
LATHI, B. P. Sinais e Sistemas Lineares. Editora 
Bookman, 2008 
MARQUES. O.; NETO, H. V. Processamento Digital 
de Imagens. Editora Brasport, 1999. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR GONZALES, R.C. Processamento de imagens 
digitais. Editora Edgard Blucher, 2000. 
GONZALES, R.C. WOODS, R. E. Processamento 
digital de imagens. Editora Pearson, 2011. 
SOLOMON, C.; BECKON, T. Fundamentos de 
processamento digital de imagens. Editora LTC, 
2013. 

CAMPO DE CONHECIMENTO ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 
EMENTA Atividades e desenvolvimento de projetos nos 

campos de sistemas de potência, controle, 
conversão de energia, eletrônica ou sistemas de 
comunicação, sob a supervisão de um professor, 
podendo constar de: estágio em laboratório, 
elaboração de projetos, desenvolvimento e 
construção e equipamentos, ou estagio em 
empresas sob a supervisão do professor da 
disciplina. 

REFERÊNCIA BÁSICA FUSCO, José Paulo Alves. Tópicos Emergentes em 
Engenharia de Produção. Volume I e II. São Paulo; 
Editora Arte&Ciência, 2004. 
BIANCHI, Cecília Maria; (e outros). Manual de 
Orientação: Estágio supervisionado. São Paulo: 
Thomson Learning, 2003. 
BURIOLLA, Marta Alice. Estágio Supervisionado, O. 
Cortez, 2001. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR COCIAN, Luis Fernando Espinosa. Introducao a 
engenharia [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Bookman, 2017. e-PUB 
KOLLER, Silvia H.;COUTO, Maria Clara Pinheiro de 
Paula; HOHENDORFF, Jean Von (orgs). Manual de 
produção cientifica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
Penso, 2014. 
PICONEZ, Stela C. Bertholo (Coord.). A prática de 
ensino e o estágio supervisionado. 5. ed. Campinas 
Papirus, 2000. 

CAMPO DE CONHECIMENTO GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
EMENTA Introdução, Estudo das cargas, Métodos de previsão 
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de carga, Condutores utilizados, tensão, padrões de 
redes de Distribuições, Cálculos Elétricos, Arranjos 
de Sistemas de Distribuição, Curto Circuito, 
Equipamentos de Proteção, Iluminações Pública, 
Confiabilidade e Distribuição de Energia Elétrica em 
uma Concessionária, Tipos de Turbina para geração 
Hidroelétrica. 

REFERÊNCIAS BÁSICAS GEBRAN, Amaury Pessoa; RIZZATO, Flávio 
Adalberto Poloni. Instalações Elétricas Prediais 
[recurso eletrônico].  Porto Alegre: Bookman, 2017. 
MILLER, R. H. Operação de Sistemas de Potência. 
Editora Mcgraw-Hill do Brasil, 1988. 
SIMONE, G. A. Conversão eletromecânica de 
energia. Editora Érica, 1999 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ARABI, Z. Eletromecânica. Editora Gráfica Auriverde, 
1985. 
SEIXAS, Jordana Leandro [et al]. Circuitos elétricos 
[recurso eletronico].  Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
TRGENZA, Peter. Projeto de iluminação [recurso 
eletronico].  Porto Alegre: Bookman, 2015. 

CAMPO DE CONHECIMENTO FUNDAMENTOS DE AUTOMAÇÃO 
EMENTA Atuadores pneumáticos; Válvulas eletropneumáticas; 

Circuitos eletrohidráulicos e eletropneumáticos 
industriais; Circuitos sequenciais; Controladores 
Lógicos Programáveis: Estruturada de CLP´s: 
Diagrama de Contatos - Ladder, Diagrama de Blocos 
Funcionais, diagrama de máquina de estados; 
SDCD. Tolerância a Faltas, noções gerais; Projeto de 
comando combinatórios e sequenciais. 

REFERÊNCIA BÁSICA ALCIATORE, D. G. Introdução à Mecatrônica e aos 
Sistemas de Medição. Editora Mcgraw-Hill/Bookman, 
2014 
CASTRUCCI, P. Engenharia de Automação 
Industrial, Editora. LTC, 2013. 
GEORGINI, M. Automação Aplicada: Descrição e 
Implementação de Sistemas Sequenciais com PLCs, 
Editora. Érica. 2000. 
PETRUZELLA, Frank D. Controladores Lógicos 
Programáveis [recurso eletronico].  Porto Alegre: 
AMGH, 2014. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR NATALE, F. Automação Industrial. Editora Érica, 
1998 
PRUDENTE, F. Automação Industrial, Editora. LTC, 
2010. 
SILVEIRA, P. R. Automação e Controle Discreto, 
Editora Érica, 1999. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO À MANUTENÇÃO INDUSTRIAL 
EMENTA Engenharia de Manutenção: conceitos e 

características; métodos de aplicação; indicadores 
de desempenho; Manutenção Produtiva Total. FMEA; 
FTA. Engenharia de Confiabilidade: conceito; 
Manutenção Centrada em Confiabilidade; Estimativa 
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de confiabilidade; distribuições e parâmetros de 
confiabilidade; confiabilidade de sistemas; garantia; 
aspectos gerenciais da confiabilidade. 

REFERÊNCIA BÁSICA KARDEC, A. Manutenção: função Estratégica. 
Editora Qualitymark, 2002. 
GREGORIO, Gabriela Fonseca Parreira; SILVEIRA, 
Aline Morais da. Manutenção Industrial [recurso 
eletronico].  Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
XENOS, H. G. P. Gerenciando Manutenção 
Produtiva. Editora INDG Tecnologia e Serviços 
LTDA, 2004 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR GREGORIO, Gabriela Fonseca Perreira. Engenharia 
de manutenção [recurso eletronico].  Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
MOUSSA, S. Manutenção & Manutensibilidade de 
Máquinas e Ferramentas. Sem Editora, 2011 
MIRSHAWKA, V. Manutenção Preditiva: Caminho 
para Zero Defeitos. Editora Makron Books do Brasil 
LTDA, 1991  

CAMPO DE CONHECIMENTO DISTRIBUIÇÃO E INSTALAÇÕES PREDIAIS II 
EMENTA Classificação e equipamentos de subestações. 

Normas Técnicas. Projeto de subestações. 
Aterramento e proteção 

REFERÊNCIA BÁSICA NISKIER, J. Instalações Elétricas. Editora LTC, 2008 
NISKIER, J. Manual de Instalações Elétricas. Editora 
LTC, 2015  
GEBRAN, A. P. Manutenção e Operação de 
Equipamentos de Subestações. [recurso eletrônico]. 
Porto Alegre: Editora Bokkman, 2014 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR CREDER, H – Instalações Elétricas,14ª Edição, 
Editora LTC, 2002 
MEMEDE, F. J. Instalações Elétricas Industriais. 
Editora LTC, 1997 
GUERRINI, D. P. Eletrotécnica: Aplicação e 
Instalações Elétricas Industriais. Editora Érica, 1996. 

 
10º PERÍODO 
 
CAMPO DE CONHECIMENTO INSTRUMENTAÇÃO ELETRÔNICA 
EMENTA Estudos de sensores resistivos, capacitivos, 

indutivos, óticos, magnéticos, ultrassônicos , etc. e 
suas aplicações; Conversores D/A, A/D e contador 
UP/DOWN; Projeto de Filtros Ativos: passa baixa, 
passa alta, passa faixa, rejeita faixa por 
realimentação positiva, realimentação múltiplas, 
variáveis de estado; Instrumentos eletrônicos de 
medidas elétricas: multímetro, osciloscópio, 
analisador lógico etc.; Medições de parâmetros dos 
circuitos: admitância, impedâncias etc. Definições, 
classificações dos erros na medição; Aplicações e 
projetos de circuitos lineares: seguidor de tensão, 
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circuitos aritméticos, conversor corrente tensão, 
conversor tensão corrente, diodo ideal, circuito que 
emite valor absoluto, comparador, comparador com 
histerese e circuitos periféricos, integrador, oscilador 
de onda quadrada e triangular, conversor tensão 
frequência, interfaceamento do amplificador 
operacional com TTL etc. VCO, PLL 

REFERÊNCIA BÁSICA DUNN, William C. Fundamentos de instrumentação 
industrial e controle de processos [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2013. 
IDOETA, I. V. Elementos de Eletrônica Digital, 
Editora Érica, 1999 
MARKUS, O. Ensino Modular: Sistemas Analógicos: 
circuitos com Diodos e Transistores. Editora Érica, 
2001  

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR FILHO SILVEIRA, Elmo Souza Dutra da Silveira [et 
al]. Eletrônica [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018. 
LOURENÇO A. C. Circuitos Digitais. Editora Érica, 
1996  
SCHULER, Charles. Eletrônica I [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 2013. 

CAMPO DE CONHECIMENTO INTRODUÇÃO À ROBÓTICA 
EMENTA Definição e classificação de robôs industriais; 

Modelamento cinemático; Transformação das 
representações de posição. Transformações 
homogêneas. Sistemas de coordenadas de 
manipuladores, equação cinemática direta. Equação 
cinemática reversa; Modelo dinâmico: Coordenadas 
Generalizadas. Princípios do trabalho virtual. 
Principio de D'Alembert Lagrangeano. Equação de 
Euler Lagrange para um Manipuladores. Modelos 
Dinâmicos Desacoplados; Mecanismos de 
acionamentos; Acionamento Elétrico com Sistema 
PWM. Acionamento Eletro hidráulico. Acionamento 
Pneumático. Sensores de Realimentação. 
Acionamento Direto com motores brushess e 
Motores de Torque. Sistemas de Transmissão e 
Harmonic Drive; Atuadores e sensores; Estrutura 
básica de dados de controlador: Controle de 
Posição. Servomecanismo de Juntas. Controle de 
Esforço e Proximidade. Análise do Problema de 
Controle Global. Compensações Dinâmicas. PD – 
PID e por Realimentação de Estado. Erro de 
Regime. Critérios de Desempenho. Simulação do 
Modelo Dinâmico Compensado. Juntas Rígidas e 
Flexíveis. Algoritmos de Controle ótimo para o 
servomecanismo de Juntas. Geração de Trajetórias. 
Controle Híbrido; Interfaceamento mecânico e 
controladores; Programação de robôs. 

REFERÊNCIA BÁSICA ROMANO, V. F. Robótica Industrial: Aplicação na 
Indústria de Manufatura e de Processos. Editora 
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Edgar Blucher, 2002 
NATALE, F. Técnicas de Acionamento: Conversores 
C.A./C.C e Motor C.C. Editora Érica, 1996 
NORTON, Robert L. Cinemática e dinâmica dos 
mecanismos [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2011.  

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR PETRUZELLA, Frank D. Motores elétricos e 
acionamentos [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2013. 
MORAIS, Izabelly Soares de [et al]. Algoritmo e 
programação: engenharia [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: SAGAH, 2018. 
SALANT, MICHEAL A. Introdução à Robótica. 
Editora Mackron Books, 1991 

CAMPO DE CONHECIMENTO ACIONAMENTOS DE MÁQUINAS ELÉTRICAS 
EMENTA Dispositivos de proteção e controle, simbologia, 

tipos e diagramas. Diagramas básicos de motores 
CA e CC. Circuitos especiais, Escolha do tipo de 
Motor, Cálculo da potência do motor. Especificação. 

REFERÊNCIA BÁSICA CASTRUCCI, P. Engenharia de automação 
industrial. Editora ltc, 2013. 
CHAPMAN, Stephen J. Fundamentos de maquinas 
eletricas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: AMGH, 
2013. 
PETRUZELLA, F. D. Motores elétricos e 
acionamentos. Aditora bookman/mcgraw-hill, 2013. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR LAMB, F. Automação industrial na prática. Editora 
bookman-mcgraw-hall, 2015 
MORAES, C. C. de. Engenharia de automação 
industrial. Editora ltc, 2013. 
STEIN, Ronei Tiago [et al]. Elementos de maquinas 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 

CAMPO DE CONHECIMENTO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 
EMENTA No início do semestre, cada aluno deverá definir um 

professor orientador e, com ele, o tema no qual será 
desenvolvido o Trabalho de Curso. Paralelamente, 
todos os alunos serão acompanhados pelo 
professor da disciplina que orientara a organização 
do projeto. A disciplina será elaborada em encontros 
semanais com aulas práticas e teóricas sobre os 
assuntos pertinentes à elaboração execução análise 
e apresentação de projetos técnico e científicos. Os 
alunos deverão desenvolver a programação 
proposta e apresentar resultados e trabalho escrito 
ao coordenador da disciplina. Para que o aluno 
possa dar continuidade ao Trabalho de Conclusão 
de Curso no semestre subsequente, o cumprimento 
dos requisitos da disciplina é fundamental. Ao final 
do semestre, cada aluno deverá fazer a 
apresentação pública do projeto elaborado, com a 
presença de seu orientador. Uma banca de 
professores fará a apreciação do trabalho, 
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oferecendo sugestões e críticas para o 
desenvolvimento do projeto. 

REFERÊNCIA BÁSICA ESTRELA, Carlos (org.). Metodologia cientifica: 
ciência, Ensino, pesquisa [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Artes Medicas, 2018. 
LAKATOS, EVA MARIA. Metodologia científica. 5 
edição. São Paulo Editora Atlas. 2009. 
MAXIMINIANO, A. C. A. Administração de projetos: 
transformando ideias em resultados. São Paulo: 
Atlas, 2010. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do 
trabalho científico: elaboração de trabalhos na 
graduação. Editora atlas, 1997. 
SAMPIERI, Hernandez Roberto; COLLADO, Carlos 
Fernandez; LUCIO, Maria del Pilar Baptista. 
Metodologia de pesquisa [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: Penso, 2013.  
SEVERINO, ANTONIO JOAQUIM. Metodologia do 
Trabalho científico. Editora Cortez, 2007 

CAMPO DE CONHECIMENTO GESTÃO DE PROJETOS 
EMENTA Apresentação de gerencia de projetos. Metodologia 

de gerencia de projetos ciclo de vida da gestão de 
projetos. As práticas de gerencia apresentadas no 
PMBOK Project management body of knowledge. 
PMI. Prototipação. Técnicas para planeja mento de 
projetos objetivos e abrangência organização do 
trabalho cronograma, PERT, recursos e custos. Uso 
de ferramentas de planejamento e 
acompanhamento de projetos. MS Project. Pratica 
da gerencia motivação de equipes e a gestão de 
pessoas. Estilos de gerencia princípios de 
negociação tratamento de conflitos no projeto. 
Administração do tempo e reuniões. Gerência por 
processos. 

REFERÊNCIAS BÁSICAS LIMA, G. P. Gestão de Projetos: como estruturar 
logicamente ações futuras. Editora LTC, 2009. 
KERZNER, H. Gestão de Projetos as melhores 
práticas. Porto Alegre: Editora Bookman, 2002. 
MENEZES, L. C. M. Gestão de Projetos. Editora 
Atlas, 2009. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR HILIER, Frederick S. Introdução a ciência da gestão: 
modelagem e estudos de caso com planilhas 
eletrônicas [recurso eletrônico]. Porto Alegre: 
AMGH, 2014. 
LARSON, Erik W. Gerenciamento de projetos: o 
processo gerencial [recurso eletrônico]. Porto 
Alegre: AMGH, 2016. 
MAXIMINIANO, A. C. A. Administração de projetos: 
como transformar ideias em resultados. São Paulo: 
Atlas, 2002. 

CAMPO DE CONHECIMENTO HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO 
EMENTA Introdução à segurança do trabalho. Normas 
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regulamentadoras. Inspeção de segurança. 
Primeiros socorros. Proteção coletiva e individual. 
Higiene do trabalho. Prevenção e controle de riscos 
em máquinas, equipamentos e instalações. 
Proteção contra incêndio. Segurança em atividades 
extra-empresa. 

REFERÊNCIA BÁSICA BARBOSA, R. P. Segurança do trabalho. Editora: 
Erica, 2012 
BARSANO, P. R. Segurança do trabalho: guia 
prático e didático. Editora érica, 2012. 
ROJAS, Pablo. Tecnico em seguranca do trabalho 
[recurso eletrônico]. Porto Alegre: Bookman, 2015. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR BISSO, E. M. O que é segurança do trabalho. 
Editora  brasiliense,  1990. 
HAUBERT, Marcio. Primeiros Socorros [recurso 
eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
MOTA, M. C. Z. Psicologia aplicada à segurança do 
trabalho. Editora  ltr,  2010 

 
 

8. APOIO AO DISCENTE 
 

8.1 Programas de Apoio Pedagógico e Financeiro  
O corpo discente dos cursos de graduação pode participar dos diferentes 

processos seletivos disponíveis: processo seletivo contínuo, exame vestibular, índice 

oriundo do Exame Nacional do Ensino Médio ou ainda através do Programa 

Universidade para Todos. A IES possui convênio com o governo estadual e com a 

prefeitura de Manaus (Programa Bolsa Universidade). Também disponibiliza o Bolsa 

Social, programa institucional de bolsas que concede descontos de até 50% a 

alunos com renda familiar até 3 salários mínimos.  

É considerado participante do processo seletivo contínuo todo aluno inscrito 

para o processo, iniciando ainda enquanto cursa o 1º ano do ensino médio, que 

participará de diversas avaliações ao longo do respectivo grau. Existem vagas 

disponíveis para cotejar este programa, previamente determinadas em edital próprio.  

Pode o candidato optar por submeter-se a um exame, em data pré-determinada em 

edital publicado no diário oficial e em jornais de grande circulação na cidade. A 

avaliação conterá uma prova de múltipla escolha e uma redação, terá caráter 

classificatório, conforme número de vagas dispostas no edital, para cada curso e 

turno. 
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Há ainda a possibilidade, também pré-estabelecida em edital, para que o 

índice alcançado no ENEM seja considerado para efeito de classificação e ainda a 

inscrição ao PROUNI, conforme regras próprias. 

Os programas de Pós-Graduação em nível de especialização, dependendo da 

natureza dos cursos, também possibilitam apenas o ato de inscrição e a entrega da 

documentação exigida ou podem exigir uma avaliação, que em razão da natureza do 

curso, pode ser teórica ou prática. Para os programas de Mestrado e Doutorado, os 

critérios e exigências para seleção são discriminados em edital próprio. 

A Pró-Reitoria de Extensão estabelece que em seus programas de cursos, 

podem deles participar qualquer pessoa a quem se destine, dependendo a 

escolaridade do nível de complexidade da temática. 

Há inúmeros convênios entre instituições nacionais ou internacionais e a 

Universidade Nilton Lins, que contemplam a figura do aluno em intercâmbio; com 

vínculo diferenciado pela natureza da relação. 

 

8.2 Estímulos à Permanência 
A Universidade Nilton Lins objetiva garantir a permanência em seus cursos de 

todos os discentes que deles participem desde o 1º. Semestre letivo através de 

políticas de incentivo que perpassem questões acadêmicas, sociais e mesmo 

financeiro. Há Núcleos de Empregabilidade, Acessibilidade e Psicossocial, 

instrumentalizados para todas as variáveis que envolvam o alunado: inclusão, 

empregabilidade, geração de renda, questões jurídicas, preservação da saúde, 

inclusive de seus familiares, representando todo um contexto qualitativo a ser 

perseguido pelos profissionais que formam o Núcleo.   

Diversos programas que oportunizam auxílio financeiro estão disponibilizados; 

descontos em mensalidades para alunos parentes entre si; bolsas para participantes 

dos projetos de iniciação científica; alunos aprovados em programas de monitoria,; 

estagiários nos diversos núcleos assistências disponíveis a população; bolsas para 

atletas participantes da Atlética Nilton Lins, inúmeros beneficiados por convênios 

com empresas e instituições públicas parceiras e ainda uma importante política de 

gratuidade a alunos com desempenho escolar diferenciado. 

Todos os docentes são agentes motivadores pela permanência, em suas 
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aulas ou ainda em atendimentos especiais, concedidos a alunos com alguma 

dificuldade de aprendizado em disciplina específica. É, portanto, o professor também 

responsável por relevante apoio pedagógico, com estudos individualizados, aulas de 

reforço, contato virtual, material didático disponibilizado na Internet, sugestões de 

leitura. 

Ao adentrar à Universidade todos os discentes passam por um período de 

nivelamento, ofertado no mês que antecede o início das aulas. Ao longo do período 

o aluno recebe, sem ônus adicional, aulas daquelas disciplinas que são 

consideradas as de maior nível de complexidade no 1º semestre da matriz curricular 

e ainda orientações sobre todo o funcionamento da Instituição, através de 

programas de ambientação, inclusive com visita a diversos setores. Este programa 

será ofertado novamente entre semestres, até que o aluno integralize todas as 

disciplinas do “ciclo básico”, com o objetivo principal do estímulo ao ato contínuo de 

estudar. Implantado no ano de 1998, o programa apresenta dados satisfatórios, com 

expressiva redução de abandono em cursos pontuais, especialmente aqueles que 

no 1º semestre ofertam disciplinas de cálculo e, ainda, em cursos onde a faixa etária 

é elevada, formada principalmente por pessoas que estiveram por longo período de 

tempo distantes do ambiente escolar. Para estes alunos há programas com ofertas 

de cursos de extensão que versam sobre assuntos básicos, indispensáveis ao 

aprendizado de conteúdos com maior nível de dificuldade.  

Ao longo da trajetória do aluno, quando identificada alguma dificuldade que 

possa ser suprida com estes cursos, o Coordenador da Área solicita à Pró-reitoria de 

Extensão a oferta dos programas necessários. A comunidade discente pode, a 

qualquer tempo, também solicitar a oferta de conteúdos pelo programa.  A 

frequência, apesar de voluntária é expressiva, especialmente em alguns conteúdos.  

Há mecanismos de atendimento psicopedagógico distribuídos de forma a atender a 

demanda.  

O curso de psicologia está provido de um serviço de psicologia aplicada 

(SEPA) com horário especial para atendimento aos discentes. O Núcleo de 

Atendimento Psicossocial desenvolve importante papel na relação instituição – 

discente, professor – aluno, aluno – aluno. Há profissionais de Pedagogia, da 

Psicologia, do Serviço Social, trabalhando para que as questões, inclusive 
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extramuros possam ser tratadas de forma a contribuir para um ambiente favorável 

ao “estudar”. É disponibilizado ainda um serviço de catalogação de programas de 

estágio, objetivando direcionar a comunidade discente; a Instituição encaminha o 

aluno interessado que, em sendo selecionado, terá acompanhamento permanente 

ao longo do estágio. 

 

8.3 Organização Estudantil 
A comunidade discente é organizada na forma de centros acadêmicos que, 

em seu conjunto, formam o diretório central dos estudantes. Participa ativamente da 

vida universitária, em reuniões de colegiado de curso e área e tem 

representatividade nos Conselhos de Ensino, Extensão e Pesquisa e Deliberativo. 

No exercício diário do diálogo, há representantes indicados por seus pares, em cada 

turma, que discutem, de forma sistemática, em reuniões agendadas no calendário 

acadêmico do curso, com a coordenação o andamento do semestre sob os mais 

diversos prismas. Estes representantes não necessariamente fazem parte dos 

Centros Acadêmicos ou do Diretório Central.  

A Instituição disponibiliza o espaço físico necessário para a instalação dos 

órgãos de representatividade e ainda mobiliário. Incentiva a prática concedendo 

desconto na mensalidade a outros alunos, que utilizam seus horários vagos para 

contribuir secretariando o DCE.  

As instalações físicas da IES privilegiam a convivência, em razão dos 

generosos espaços, inclusive ao ar livre, para lanches, atividades culturais, 

encontros, estudo, contemplação. As áreas são utilizadas por todo o corpo social da 

Instituição. A representação estudantil utiliza os diversos auditórios da Universidade 

para assembleias, observando apenas a o calendário de ocupação.  

Manifestações esportivas são periodicamente promovidas, contando com a 

participação efetiva dos diversos CA(s), durante todo o ano, com jogos internos, 

participação em competições locais e nacionais.  

A Universidade constrói com sua comunidade vínculos que privilegiam a afetividade, 

o cultivo do afeto pela Instituição. Continuamente são medidos índices de satisfação 

das ações promovidas, através de pesquisas sistemáticas; das informações que nos 

são trazidas pelo correio eletrônico de todos os gestores da Instituição e disponível a 
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todo o alunado; da comunicação direta colocada em caixas de sugestões 

espalhadas em todos os prédios.  

 

8.4 Acompanhamento dos Egressos 
A IES tem com os egressos, relação continua e permanente. Há pesquisas 

sistemáticas visando conhecer a opinião dos egressos sobre a formação recebida, 

tanto curricular quanto ética, para saber o índice de ocupação entre eles. Os 

Coordenadores de Curso estabelecem contatos frequentes, através da remessa de 

mala-direta com informativos, ou ainda através da Internet disponibilizando artigos, 

sites interessantes para leitura. A opinião dos egressos é utilizada para revisar o 

plano e os programas e existem atividades de atualização e formação continuada 

para os egressos. São promovidos cursos de aperfeiçoamento, de lato sensu, e 

eventos de atualização e formação continuada para os egressos. 

Em inúmeros cursos há necessidade de exames pós-conclusão do curso para 

o exercício da profissão. Para o exercício do direito, por exemplo, o bacharel deve se 

submeter a Exame da Ordem dos Advogados, objetivando tornar-se Advogado; o 

bacharel em Ciências Contábeis passa por teste de proficiência ao concluir o curso, 

para então obter registro no Conselho. Na prática desta realidade, a Instituição 

oferece apoio pedagógico ao egresso na intenção de otimizar seus resultados. Os 

índices destes exames são permanentemente analisados pela Instituição que, desta 

forma, re-examina a matriz curricular, conteúdos, bibliografia, métodos de ensino-

aprendizagem, instrumental tecnológico disponível a professores e alunos. O 

Trabalho de Conclusão de Curso, prática em quase todos os cursos da Instituição, 

conta com presença efetiva do egresso, que costumeiramente passa aos atuais 

alunos, suas experiências na construção do trabalho, duvidas, angustias. A Pró-

reitoria de Extensão promove, em dias comemorativos às profissões, momentos 

destinados a palestras com a presença de profissionais que com os alunos tratarão 

temas sobre o mundo do trabalho: expectativas, salários, oportunidades. É rotina 

que dentre os convidados haja um egresso. A Comissão Própria de Avaliação tem 

entre seus membros mais ativos egressos da Instituição. 
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9. CORPO DOCENTE 

 
9.1. Coordenadoria do Curso 

Norteada pelos princípios fundamentais da Universidade Nilton Lins, o 

Coordenador do Curso de Engenharia Elétrica possui atribuições e funções 

acadêmicas, gerenciais, políticas e institucionais. Assim, é a responsável pela 

execução do projeto pedagógico do curso, garantindo o cumprimento de seus 

objetivos fundamentais, sempre atenta à necessidade de revisões que se fizerem 

primordiais ao aprimoramento do curso, com base nas diretrizes curriculares 

nacionais para os cursos de graduação em Engenharia Elétrica. 

O coordenador é o responsável pela qualidade e pela regularidade das 

avaliações desenvolvidas no curso. Cuida, também, do desenvolvimento das 

atividades acadêmicas complementares, incentivando professores e alunos no 

desenvolvimento de atividades de extensão, iniciação científica e pesquisa, 

oferecendo os meios necessários para tal. O coordenador convoca reuniões 

regulares, tanto com o corpo docente do curso, quanto com os representantes de 

turmas, garantindo a aproximação e a compreensão de suas necessidades para 

uma melhor tomada de decisões e orientações específicas. Tem apoio ainda dos 

docentes em regime parcial e integral do Curso para o acompanhamento do estágio 

supervisionado e da monitoria, orientando os professores envolvidos nessas 

atividades. 

O coordenador apoia a Pró-Reitoria de Avaliação e Planejamento, no 

referente ao processo seletivo e contratação dos professores com formação 

adequada às disciplinas da grade curricular do curso. Participa da elaboração da 

grade de horário das disciplinas e da distribuição das avaliações institucionais dentro 

do calendário acadêmico. 

Ao coordenador do Curso compete, dentre outras funções: 

• Executar o projeto pedagógico do curso, garantindo o cumprimento de 

seus objetivos fundamentais. 

• Apoiar os estudantes em suas necessidades, ouvindo, orientando e 

ajudando a resolver pequenos problemas do dia a dia. 
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• Orientar o acadêmico nos processos de aproveitamento de disciplinas, 

trancamentos, matrículas e todo e qualquer tipo de problemas de teor administrativo 

que possa vir a ocorrer. 

• Acompanhar do andamento do semestre letivo, disponibilizando dados 

que permitem balizar o aproveitamento do acadêmico e o aprimoramento contínuo 

do curso tanto nos aspectos administrativos quanto pedagógicos. 

• Coordenar os processos de atualização do projeto pedagógico, sempre 

que necessário. 

• Convocar e coordenar as reuniões periódicas com o corpo docente e 

discente do curso. 

• Implementar as mudanças necessárias ao bom andamento das 

atividades do curso. 

• Acompanhar e controlar as atividades desenvolvidas no Estágio 

Curricular. 

• Propiciar condições para o desenvolvimento de atividades 

complementares do curso. 

• Representar o Curso de Engenharia Elétrica, interna e externamente à 

instituição, buscando parcerias técnico-científicas para o aprimoramento das 

atividades do curso. 

• Divulgar a profissão, preocupando-se com o mercado de trabalho para 

os futuros profissionais que estão sendo formados pela instituição 

• Participar de congressos, jornadas e reuniões de entidades de classe, 

representando a instituição, seu corpo docente e discente. 

A coordenação do Curso está subordinada à Pró Reitoria de Graduação, 

recebendo, por sua vez o apoio técnico administrativo regular de profissionais 

especializados. Para a execução de suas tarefas diárias conta, ainda, com apoio 

administrativo nos turnos matutino, vespertino e noturno. 
 
9.2. Corpo Docente 
          O processo de admissão inclui exame que compreende entrevista, prova de 

títulos, aula prática apresentada a uma banca constituída pela Coordenação, onde 
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há a necessidade do profissional, e, quando a natureza da disciplina exigir, prova 

teórica-prática. 

           Os docentes da IES dispõem de acesso gratuito à internet e e-mail pessoal, 

têm acesso, através da home-page institucional, ao manual do professor, a artigos 

inéditos ou já publicados, a informações sobre congressos, seminários ou simpósios 

relativos à sua área de trabalho ou interesse. É prática da instituição os incentivos 

aos familiares ou dependentes diretos dos professores, na forma de descontos em 

mensalidade em todos os cursos ou programas, bem como a eles próprios, quando 

querem participar das ações da Pós-Graduação. 

           O corpo docente do Curso de Engenharia Elétrica da Universidade Nilton Lins 

é formado, por professores doutores, mestres e especialistas dotados de experiência 

pedagógica e formação adequada para ministrarem as disciplinas pelas quais são 

responsáveis. 

 Os docentes têm apoio para a produção científica, técnica, pedagógica e 

cultural representado, que adota, também, a política de incentivo para a participação 

em seus cursos de pós-graduação por meio de bolsas parciais ou integrais. 

 A Universidade Nilton Lins, reconhecendo as características regionais onde 

se insere, fez fomentar incentivos à titulação docente, buscou fixar doutores em 

nossa cidade quando intensificou suas ações na Pesquisa e assim vem aumentando 

de forma consistente o número de professores doutores. 
 

9.3. Núcleo Docente Estruturante – NDE 
O Núcleo Docente Estruturante é o órgão consultivo, vinculado ao Colegiado 

de Curso, responsável pela concepção e atualização do Projeto Pedagógico do 

Curso e tem, por finalidade, a implantação do mesmo. 

Além do Colegiado de Curso, o NDE possui paralelamente uma atuação 

efetiva, pois, é o órgão consultivo responsável pela concepção do PPC, tendo por 

finalidade a implantação do mesmo, bem como sua atualização periódica. 

São atribuições do Núcleo Docente Estruturante – NDE: 

• Elaborar o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) definindo sua 

concepção e fundamentos; 

• Estabelecer o perfil do egresso do curso; 
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• Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares; 

• Promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando os 

eixos estabelecidos pelo PPC; 

• Atualizar periodicamente o PPC; 

• Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no 

Colegiado de Curso, sempre que necessário. 
 
9.4 Colegiado 

Os docentes participam do colegiado do curso que se realiza regularmente ao 

início de cada semestre letivo e no decorrer dos períodos acadêmicos reuniões 

agendadas conforme a necessidade. 

O coordenador do curso preside as reuniões. O colegiado, além de suas 

atividades de planejamento e avaliação pedagógica, assessora à administração 

superior sobre todos os interesses do curso. 

Semestralmente, e sempre que necessário, é realizada a reunião do 

coordenador com os representantes discentes onde são repassadas informações, 

orientações e propostas do colegiado, que são analisadas pelos representantes que 

tem suas sugestões registradas pelo coordenador e encaminhadas aos setores 

responsáveis e discutidas em encontros do colegiado para serem sanadas. 

O Colegiado do Curso é integrado pelos seguintes membros: Coordenador, 

que o preside; representantes do corpo docente do curso, escolhidos por seus 

pares, com mandato de quatro anos e representante discente, escolhido entre os 

representantes de turma. 

O Colegiado de Curso se reúne ordinariamente uma vez por trimestre e 

extraordinariamente quando convocado pelo Coordenador de Curso ou por 

solicitação de um terço de seus membros, com antecedência mínima de 48 horas, 

salvo em caso de urgência. 

Compete ao Colegiado do Curso: 

• Fixar as diretrizes didático-pedagógicas do respectivo curso; 

• Aprovar o projeto pedagógico do curso, para ser submetido ao 

Conselho Acadêmico; 
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• Propor alterações curriculares, alterações na carga horária e conteúdo 

programático das disciplinas, sempre que necessárias, para serem submetidas ao 

Conselho Acadêmico; 

• Aprovar ementas, programas, planos de ensino, carga horária e 

bibliografia de cada disciplina; 

• Checar a oferta das disciplinas obrigatórias no período letivo 

correspondente; 

• Aprovar normas de funcionamento dos estágios curriculares; 

• Decidir sobre a oferta de disciplinas optativas e sobre as atividades 

complementares. 

• Promover a avaliação do desempenho dos professores; 

• Propor medidas que visem à melhoria do processo ensino-

aprendizagem; 

• Aprovar projetos de pesquisa, bem como atividades de extensão 

vinculadas ao curso. 

• Ter acesso ao relatório da Coordenadoria do curso; 

• Ter acesso, em primeira instância, às atividades acadêmicas do curso. 

 

 

    10.  INFRAESTRUTURA 
 

    10.1 Instalações Gerais 
A Universidade Nilton Lins dispõe de uma área total construída de 236.087,5 

m2. As instalações da Universidade Nilton Lins têm em sua infraestrutura rampas de 

acesso, elevador, sanitários e vagas no estacionamento para atender aos portadores 

de necessidades especiais, em conformidade Portaria Ministerial 1.679/99. 

O curso de Engenharia Elétrica funciona em salas de aula de 60m² cada uma, 

todas possuem ambiente climatizado. Para o desenvolvimento das aulas existem 

diversos recursos pedagógicos, os quais são disponibilizados de acordo com a 

solicitação do docente. 
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As instalações administrativas são formadas de amplos salões, em condições 

adequadas de iluminação, ventilação e conforto. Todos os ambientes possuem 

mobiliário, computadores e outros equipamentos de comunicação e trabalho, prontos 

para garantir o bom desempenho da administração. 

A coordenação do curso funciona em ampla sala, dispondo de área e de 

equipamentos para a administração do curso, utilizando-se de programa 

desenvolvido pela Instituição denominado Sistema de Gestão de Graduação e 

Sistema Protocolo. 

Todo o Campus Universitário, especialmente nas áreas comuns, como 

estacionamento, auditórios, praças de alimentação, é assistido por discreta e 

eficiente equipe de segurança formada por profissionais selecionados e treinados 

para o trabalho em instalações universitárias. 
 
10.2. Gabinetes de trabalho para professores Tempo Integral 

O curso conta com gabinetes de trabalho para os professores em regime de 

Tempo Integral e Tempo Parcial, ambientes que possuem todas as condições, como 

silencio e comodidade, para que os mesmos desenvolvam seus trabalhos. Tais 

gabinetes estão localizados próximos à coordenação do curso. 

10.3. Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos 
As instalações administrativas do Curso possuem excelentes condições de 

iluminação, refrigeração e conforto. Todos os ambientes possuem mobiliário 

apropriado, computadores, acesso à internet e com arquivo de documentos 

necessários para consulta de assuntos pertinentes ao curso. A coordenação possui 

suporte próprio de serviço acadêmico, com técnicos qualificados para o atendimento 

e o uso das ferramentas de gestão, além de contar com a secretaria geral e o 

departamento de registro acadêmico, que garantem o processamento de todas as 

informações acadêmicas até a emissão dos diplomas. 

10.4. Sala dos professores 
A sala de professores é um local amplo, limpo, refrigerado, com conexão à 

internet acesso aos sistemas gerenciais e acadêmicos. O espaço apresenta 

gabinetes individuais, sala de atendimento aos alunos, estar com sofás, cadeiras, 
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poltronas, televisão e copa. A sala dos professores da Universidade Nilton Lins é um 

ambiente propício para que os docentes possam conversar com os colegas, 

planejarem suas atividades, praticar a leitura e também descansar. A sala conta com 

dois ambientes: um de estudo e outro para descanso dos docentes. Os professores 

dispõem de uma sala que apresenta gabinetes individuais, sala de estar, copa, 

cadeiras, poltronas, espaço para atendimento de alunos e de reuniões. 

10.5. Salas de aula 
O curso disponibiliza de maneira contínua e permanente, salas de aula que 

garantem equilíbrio na quantidade de número de alunos por turma, disponibilidade 

de equipamentos, dimensões em função das vagas autorizadas, limpeza, 

iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, conservação e comodidade. 

As   salas possuem   ambiente  climatizado, cadeiras confortáveis, mesa e 

cadeira para docente,  data-show  e/ou smartTV, quadro branco e zona wi-fi. As 

salas utilizadas curso, estão localizadas no complexo Unicenter situado no Campus 

Parque das Laranjeiras, e são próximas da coordenação e dos principais serviços 

ofertados aos alunos (cantinas, reprografias, bancos, Núcleos de Apoio, áreas de 

lazer, laboratórios). 
 
10.6.  Biblioteca 

A Universidade Nilton Lins mantém uma biblioteca central, com objetivo de 

facilitar o Ensino/Aprendizagem possibilitando o acesso e o uso das fontes de 

informações bibliográficas adequadas para os estudantes, professores, 

pesquisadores e para a comunidade, desenvolvendo a atualização do acervo, 

adequando-as às necessidades surgidas. 

A Biblioteca “Aderson Dutra” foi fundada no dia 22 de Março de 1994 tendo 

como finalidade atender ao público estudantil das Faculdades, Universidade Nilton 

Lins e à comunidade em geral com acervo adequado para subsidiar os processos de 

ensino, pesquisa e extensão. 

Com mais de 48.200 títulos e somando mais de 101.400 livros e demais 

exemplares, o SIBib – Sistema Integrado de Bibliotecas reflete a qualidade de 

ensino no Complexo Escolar da Universidade Nilton Lins, possui um sistema de 
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atendimento de qualidade colocando à disposição do corpo discente e docente a 

informação vital para fomentar o ensino e a pesquisa através de seus inúmeros 

livros, slides, fitas de vídeo, cd-rom, mapas, transparências, folheteria, jornais, 

revistas além do material de suporte tais como retroprojetor, projetor de slides, 

sistema de vídeo, televisor e multimídia. Totalmente informatizada possui terminais 

para consulta, permitindo inclusive, acesso por parte de seus usuários através de 

computadores em seus locais de trabalho ou residência. Funciona durante os três 

turnos para consulta e empréstimos. 

 

Portal CAPES 

Como consequência dos resultados com os mestrados em andamento, a 

CAPES concedeu em 2009 o acesso ao Portal de Periódicos, beneficiando não 

apenas os alunos dos cursos stricto sensu, mas toda a comunidade acadêmica. A 

concessão permite o acesso às bases Science Direct, Scopus e ASTM Standard 

Worldwide. Há possibilidade de acessar mais de 15 mil periódicos em todas as áreas 

do conhecimento, também ressaltando que a instituição é a única beneficiária do 

Amazonas a receber o portal em função de seu desempenho na pesquisa e na pós-

graduação. 

• SCIELO: Coleção virtual de artigos de revistas científicas brasileiras 

disponíveis na internet. Traz textos completos de artigos científicos abrangendo 

todas as áreas do conhecimento, além de possibilitar o acesso a indicadores de uso 

e de impacto da literatura nacional. 

• SCOPUS: Da editora Elsevier é uma base de dados de resumos e de 

citações da literatura científica e de fontes de informações de nível acadêmico na 

internet. 

• ASTM Internacional : Disponibiliza normas técnicas ativas aplicáveis à 

materiais, sistemas, produtos e serviços, publicações técnicas, manuais e capítulos 

da Sociedade. 

• SCIENCE DIRECT: Base Multidisciplinar de periódicos eletrônicos da 

editora Elsevier, abrangendo as áreas de Ciências Biológicas, Ciências da Saúde, 

Ciências Agrárias, Ciências Exatas e da Terra, Engenharias, Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas, Letras e Arte. 
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O Portal Educacional da instituição disponibiliza para acesso, além das bases 

de dados, revistas, artigos e livros eletrônicos, assim como links para instituições de 

ensino, pesquisa e profissionais, de forma a permitir uma disseminação seletiva das 

informações aos seus usuários. 

 

Multimídia 

O acervo de multimídia contempla CDs, DVDs, VHS, fitas de vídeo, disquetes 

e demais materiais. A sala de vídeo está equipada com TV e Vídeo, com capacidade 

para 50 pessoas. A videoteca disponibiliza equipamentos adequados para que o 

usuário possa analisar o material que pretende utilizar. Caso queira utilizar a 

biblioteca libera o material para sala de aula. 

 

Aquisição, expansão e atualização do acervo 

A aquisição dos materiais para formação e desenvolvimento do acervo das 

bibliotecas da Universidade Nilton Lins é realizada através de compra, doação e 

permuta. 

 

A compra de materiais obedece às normas estabelecidas pela instituição, 

segundo políticas orçamentárias próprias para expansão e atualização do acervo. 

Quanto à expansão, observa-se a demanda da procura do acervo como um 

todo, ou de obras específicas. Procura-se por primazia atender às indicações 

existentes nas grades curriculares através das ementas e bibliografias ali indicadas 

dos cursos oferecidos. As indicações recebidas por parte dos coordenadores, 

professores e alunos poderão ser adquiridas para o acervo mediante prévia 

avaliação, considerando a relevância do conteúdo e da qualidade da obra. 

 

Acervo 

A Biblioteca dispõe de um acervo específico destinado ao curso de 

engenharia elétrica. A aquisição ocorre com regularidade semestral, visando o 

período letivo seguinte, com objetivo de estar de acordo com o planejamento 

curricular. Se nesse espaço de tempo houver necessidade de novas aquisições, 
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quer de títulos ou exemplares, efetua-se novo processo de compra. 

Para assegurar a atualização do acervo da área do curso, a coordenadoria do 

Curso de Engenharia Elétrica, em conjunto com a bibliotecária que administra a 

biblioteca, faz contatos periódicos com editores, distribuidores, livrarias, instituições 

de ensino, entre outros. 
 

Pessoal técnico e administrativo 

A biblioteca é dirigida por bibliotecários graduados e auxiliares com nível 

médio. 

 

3.8 Laboratórios didáticos de formação básica 

1. Laboratório de Física 

A sala destinada ao laboratório de física é climatizada e mobiliada 

adequadamente, ocupando uma área de 120 m². Neste ambiente são realizados 

experimentos envolvendo fenômenos físicos, necessários ao entendimento e 

desenvolvimento prático/técnico discente das disciplinas Física Geral e Experimental 

I, Física Geral II e Física III sendo o título das aulas: Movimento de lançamento; 

Caracterização do MRU; Determinação da equilibrante; 1a Lei de Newton; 

Determinação do trabalho mecânico; Energia cinética e potencial; Pressão em um 

ponto de um líquido em equilíbrio; Comprovação experimental da presença do 

empuxo; Pêndulo simples-Lei das massas-Lei dos comprimentos; Determinação 

experimental do coeficiente de dilatação linear; Determinação do equivalente em 

água do calorímetro; Eletrização por atrito; Eletrização por contato; Eletrização por 

indução; Descargas em Gases a Alta Pressão; Traçado de superfícies; 

Equipotenciais e Analise do Campo Elétrico; Códigos de Cores para Identificação de 

um resistor; Lei de Ohm; Identificação de um Resistor não Ôhmico; Associação de 

Resistores em Série, Paralela e Mista; Resistor Variável (Potenciômetro); 

Resistência de um Diodo; Potencia Elétrica; O Campo Magnético; Vetor Indução 

Magnética; Indução Magnética Gerada por Corrente; Indução Magnética no Interior 

de uma Bobina; Indução Magnética no Interior de um Solenóide; Força 

Eletromagnética que atua num Condutor Imerso num Campo Magnético; Motor 

Elétrico de Corrente contínua.  
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2. Laboratório de Informática 

Conforme Diretrizes Curriculares este laboratório se compõe como atividade 

acadêmica obrigatória para os cursos de engenharias. A sala localizada no 

UNICENTER é climatizada e mobiliada adequadamente, ocupando uma área de 60 

m2. Neste espaço são realizadas atividades para a prática em editores de textos, 

planilhas eletrônicas, banco de dados, pesquisa aplicada acadêmica e técnico-

científica na internet, e para a prática de uso de softwares necessários ao 

desempenho profissional. 

3. Laboratório de Química 

Conforme Diretrizes Curriculares este laboratório se compõe como atividade 

acadêmica obrigatória para os cursos de engenharias. Localizado no bloco 

Unicenter, a sala do laboratório de química é climatizada e mobiliada 

adequadamente, ocupa área de 120 m². São realizados experimentos envolvendo 

fenômenos físico-químicos, permitindo uma melhor compreensão do entendimento 

teórico adquirido na disciplina Química Geral. Sendo os temas de aulas: Introdução 

às técnicas de laboratório e noções de segurança; Reações químicas; 

Estequiometria; Equilíbrio químico; Preparo de soluções ácido-base; Padronização 

de soluções ácido base; Determinação da concentração de uma solução por análise 

volumétrica: titulação; Termoquímica; Corrosão. 
 
10.7 Laboratórios didáticos especializados 

No uso dos laboratórios didáticos especializados para o ensino de graduação 

em Engenharia Elétrica são disponibilizados pela Coordenação do curso as normas 

de funcionamento, utilização e segurança, de amplo acesso e orientação aos 

docentes e discentes, com quantidade de equipamentos adequada aos espaços 

físicos e à relação de alunos que os utilizam. 

 

Laboratório Multidisciplinar: Eletrônica, eletrotécnica e instalações elétricas 

O laboratório de eletrônica e eletrotécnica é climatizado e mobiliado adequadamente 

para o desenvolvimento de atividades práticas das disciplinas que tenham em sua 
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ementa unidades relacionadas à eletrônica e eletrotécnica, áreas de circuitos 

elétricos, eletrônica geral, eletrônica digital, eletrotécnica, instalações elétricas, 

energia renováveis e qualidade de energia elétrica.  

 

10.8 Comitê de Ética em Pesquisa 
O Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da Universidade 

Nilton Lins – CEP/Nilton Lins foi criado em 2001. É um colegiado interdisciplinar, 

independente, de caráter, consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender o 

interesse dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para 

contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro dos padrões éticos. É 

constituído por 13 (treze) membros, que são profissionais das várias áreas do 

conhecimento humano.  Nessa composição constam a presença de dois membros 

da sociedade (representantes dos usuários).  

O CEP, administrativamente, se vincula à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação da Universidade Nilton Lins, entretanto, do ponto de vista ético, sua 

vinculação é com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa-CONEP/MS.   

A missão do CEP/Nilton Lins é salvaguardar os direitos e a dignidade dos 

participantes da pesquisa, além de contribuir na melhoria da qualidade da pesquisa 

e na sua discussão em relação ao desenvolvimento institucional e social. Exerce 

também papel importante na valorização do pesquisador que recebe o 

reconhecimento de que sua proposta de estudo é eticamente adequada. 

 

11. PLANO DE PROMOÇÃO DE ACESSIBILIDADE E DE ATENDIMENTO 
DIFERENCIADO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Estão garantidas as condições de Acessibilidade Física para pessoas  com  

deficiência  ou  mobilidade  reduzida,  transtornos  de conduta  e  altas  

habilidades/superdotação  conforme  disposto  na  CF/88,  Art.  205, 206 e 208, na  

NBR 9050/2004, da  ABNT,  na  Lei  N°  10.098/2000,  nos  Decretos  N°  

5.296/2004,  N°  6.949/2009,  N°  7.611/2011  e  na  Portaria  N° 3.284/2003. 

A IES planejou seus espaços com amplitude e pensando na acessibilidade 

plena: 

I. O deslocamento é facilitado pela estrutura física e pela 
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comunicação (visual, tátil e sonora) e sinalização (permanente, 

direcional, de emergência, temporária) para atendimento às 

diversas necessidades de seus públicos; 

II. O símbolo internacional de acesso (de pessoas com deficiência 

visual, auditiva/surdez) é usado nas edificações, mobiliários e 

equipamentos, onde existem elementos acessíveis ou utilizáveis 

para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; é também 

empregada a sinalização tátil no piso do tipo alerta e do tipo 

direcional; 

III. As rotas de fuga, as saídas de emergência e as áreas de resgate 

para pessoas com deficiência estão sinalizadas com informações 

visuais e sonoras; 

IV. Todas as entradas são acessíveis às principais funções da 

instituição, e, da mesma maneira, há rotas acessíveis entre os 

diversos percursos entre o estacionamento de veículos e as 

entradas; 

V. Há vagas de estacionamento de uso exclusivo das pessoas com 

deficiências, devidamente sinalizadas e indicadas segundo norma 

ABNT 9050; assim, o estacionamento de veículos conta com áreas 

reservadas para este grupo de alunos ou visitantes e o pessoal 

responsável pela vigilância e segurança está treinado para oferecer 

assistência; havendo necessidade, os vigilantes ajudam estes a 

retirarem cadeira de rodas ou muletas dos veículos, acomodando-

os e, sendo solicitado, conduzindo-os até o local desejado; 

VI. Está garantida a acessibilidade a pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, pois todas as entradas são amplas e sem 

obstáculos ou espaços reduzidos; 

VII. As rampas têm inclinação suave e com corrimãos de altura 

adequadas; as calçadas possuem rampas de acesso nos padrões 

estabelecidos, permitindo que alunos ou visitantes com deficiência 

se locomovam; 
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VIII. Todas as diversas instalações sanitárias estão dotadas de 

banheiros adaptados; 

IX. As diversas instalações acadêmicas e administrativas possibilitam o 

acesso, a circulação e comunicação de pessoas em cadeiras de 

rodas, obesas e com mobilidade reduzida, e de lugares específicos 

para pessoas com deficiência auditiva e visual; 

X. Os setores de atendimento dispõem de parte da superfície 

acessível para atendimento de pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

XI. Manutenção dos corredores e acessos, livres de obstáculos (cestos 

de lixo, painéis de propaganda e bancadas) que possam impedir ou 

prejudicar a circulação de pessoas; 

XII. Elevadores com dimensões adequadas às pessoas com deficiência; 

Formalizando e ampliando as ações voltadas para a inclusão de pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida e em cumprimento aos Referenciais de 

Acessibilidade na Educação Superior e a Avaliação in loco do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES, 2013), a Universidade Nilton Lins, 

através do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e os Projetos Pedagógicos 

de Cursos (PPC) instituiu nas suas políticas de acessibilidade, a inserção integral 

dos estudantes, professores e funcionários com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida, abrangendo desde os processos de seleção, quadro de profissionais, 

projetos pedagógicos dos cursos, condições de infraestrutura arquitetônica, serviços 

de atendimento ao público, no sítio eletrônico e demais publicações;  no  acervo  

pedagógico  e  cultural, e na disponibilização de materiais pedagógicos e demais 

recursos. 

Criado em 2013, e vinculado a Pró-reitoria de Graduação, com o intuito de 

promover ações que objetivem facilitar acessibilidade aos alunos com deficiência na 

instituição, o Núcleo de Acessibilidade, presta assessoria aos cursos de graduação e 

pós-graduação da Universidade Nilton Lins de modo a garantir o cumprimento das 

exigências legais que cercam os alunos com deficiência.  

O Núcleo de Acessibil idade tem por objetivos: 

I–  atuar  no  desenvolvimento  de  estratégias  que  assegurem  ao 
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público-alvo desse Núcleo a garantia de seus direitos;  

II–  promover  a  integração  com  órgãos  governamentais  e  não 

governamentais para expandir condições de acessibilidade;  

III–  organizar  cursos  de  extensão,  capacitação  e eventos  que  

tratem  da  temática  da  acessibilidade  para  a comunidade interna 

e/ou externa da Instituição;  

IV - gerir as demandas dos Setores de Acessibilidade da Universidade 

Nilton Lins e dar os encaminhamentos necessários.  

V–  proporcionar  apoio  didático pedagógico,  disponibilizando 

serviços, recursos e estratégias que eliminem barreiras ao 

desenvolvimento e à aprendizagem dos discentes da Universidade;  

 VI – assessorar os docentes e técnicos administrativos no trabalho 

com alunos  com  deficiência,  transtorno  global  do  desenvolvimento  

e/ou  altas habilidades/superdotação,  no  sentido  de  minimizar  as  

necessidades decorrentes das especificidades de cada um;  

VII–  oferecer  aos  organismos  internos  da  Universidade Nilton Lins  

que  atendem discentes  e  servidores  com  deficiência,  transtorno  

global do  desenvolvimento e/ou  altas  habilidades/superdotação  

sugestões  de  convívio,  de encaminhamento  e  de  metodologias  

alternativas,  quer  nas  questões laborativas, didáticas ou nas formas 

de avaliação;  

VIII – oferecer apoio aos discentes e servidores com deficiências, 

transtorno global do  desenvolvimento  e/ou  altas  

habilidades/superdotação, quer  no  uso  adequado  dos  recursos  

tecnológicos,  de  informação  e  de comunicação,  quer  na  facilitação  

dos  materiais  de  ensino  que  se  façam necessários à sua 

aprendizagem e/ou ao seu desenvolvimento no trabalho. 

Objetivando garantir o completo acesso, a participação e aprendizagem dos 

discentes com deficiência, o Núcleo desenvolve atividades que compreende a 

disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos; equipamentos de tecnologia 

assistiva (aquelas que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades 

funcionais de pessoas com deficiência) e de serviços de guia-intérprete a de 
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tradutores e intérpretes de Libras.  

De maneira mais detalhada o Núcleo de Acessibilidade tem desenvolvido as 

seguintes atividades e aquisição de equipamentos: 

• Criação do Coral da Libras, com acesso para toda a comunidade; 

• Videoteca da Libras, com todo o material disponível produzido pelos alunos 

das licenciaturas; 

• Projeto Libras para Todos, que visa promover a acessibilidade através da 

Libras, com equipes de professores e intérpretes ensinando a comunidade 

acadêmica e a comunidade dos deficientes auditivos. 

A IES adota como princípio e atitude a eliminação de barreiras na 

comunicação e estabelece mecanismos e alternativas técnicas que tornem 

acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas com deficiência 

sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso 

ao estudo.  

O atendimento diferenciado está garantido pelas ações do Núcleo de 

Acessibilidade e pela estrutura física da instituição. Há normas e processos 

educativos que visam coibir qualquer tipo de discriminação, passível de sanções 

regimentais. 

Implementa a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 

linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 

comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação; 

Toda pessoa com deficiência passa pela triagem inicial desde o processo 

seletivo, com atendimento individualizado e personalizado de acordo com a 

necessidade. Uma vez matriculado, o Núcleo de Acessibilidade seleciona um tutor 

ou intérprete de libras, de acordo com a deficiência do aluno, que acompanha esse 

ao longo do curso inteiro. Todos os professores e administrativos são capacitados e 

orientados pelo Núcleo de Acessibilidade quanto aos mecanismos de comunicação e 

informação que devem ser usados com as pessoas com deficiência, possibilitando a 

expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 

sistemas de comunicação e de tecnologia da informação.  

A acessibilidade pedagógica é tema de formação por parte do Núcleo de 
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Acessibilidade, em conjunto com os cursos, visando incorporar aos planos de ensino 

e suas metodologias, ações que facilitem a integração e o pleno desenvolvimento 

das competências das pessoas com deficiência. 

Para os estudantes com deficiência auditiva, disponibiliza serviços de 

tradução e interpretação da Libras realizada por tradutor  e  intérprete (durante as 

aulas presenciais; na orientação das regras de provas, testes e do processo seletivo; 

na  leitura  das  questões  das  provas  realizada  por  fiscais)  ou  em  formato  

digital (gravação de videoaulas, gravação das  provas  em  Libras  anexadas  ao  

formato  impresso  em  Língua Portuguesa); Intérpretes de língua de sinais/língua 

portuguesa, especialmente quando da realização e revisão de provas, 

complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este, não tenha 

expressado o real conhecimento do estudante; há flexibilidade na correção das 

provas escritas, uma vez que o deficiente auditivo escreve de acordo com a 

estrutura gramatical da Libras, valorizando o conteúdo semântico; propicia o 

aprendizado da língua portuguesa, principalmente, na modalidade escrita, para o 

uso de vocabulário pertinente às disciplinas do curso em que o estudante estiver 

matriculado; acesso aos professores de literatura e materiais de informações sobre a 

especificidade linguística do portador de deficiência auditiva. 

A Instituição oferece intérpretes, em horário integral, para os estudantes 

acompanharem integralmente o processo de aprendizagem. Também oferece 

capacitação em Libras para funcionários e professores, visando o melhor 

atendimento aos estudantes. O mesmo acontece nos processos seletivos, quando é 

disponibilizado um intérprete por candidato, se houver necessidade. Os 

responsáveis pelo Programa de Apoio Psicopedagógico, desde o momento da 

matrícula realizam as entrevistas e identificam as necessidades dos alunos para 

tomar providências como, por exemplo: carteiras especiais ou intérprete da Língua 

Brasileira de Sinais. 

Para as pessoas com deficiência visual são disponibilizados tutores para o 

acompanhamento necessário nos estudos e com a estrutura tecnológica necessária 

para o bom desempenho acadêmico. 

A Universidade Nilton Lins insere  a  educação  inclusiva  em seu  Plano  de  

Desenvolvimento  Institucional  (PDI)  e  Projetos Pedagógicos  de Curso  (PPC),  
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planejando  e  promovendo  as  mudanças  requeridas,  como  por exemplo,  a  

organização  e  implementação  do  núcleo  de  acessibilidade  para estudantes  com  

deficiência, em especial pessoas com  Transtorno  do  Espectro Autista, transtornos  

globais  de  desenvolvimento  e  altas habilidades/superdotação,  em  consonância 

com os  dispositivos  legais  e  políticos.  Dessa  forma,  as  IES  estabelece uma  

política  de  acessibilidade voltada  à  inclusão  plena  dos  estudantes  com  

necessidades  de  atendimento diferenciado,  contemplando  a  acessibilidade,  

desde  os  processos  de  seleção, no  planejamento  e  execução  orçamentária;  na  

composição  do  quadro  de profissionais; nos projetos pedagógicos dos cursos; nas 

condições de infraestrutura arquitetônica; nos serviços de atendimento ao público; 

no sítio eletrônico e demais publicações;  no  acervo  pedagógico  e  cultural;  e  na  

disponibilização  de  materiais pedagógicos  e  recursos  acessíveis.   

Em 2013 a instituição criou o Núcleo de Acessibilidade, formalizando e ampliando o 

que vinha realizando em sua política de inclusão. A IES aceita a matrícula de alunos 

com esse tipo de transtorno e estimula a formação de profissionais e a pesquisa 

científica para estudar a temática. 
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